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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLvm - N° 13 QUINTA-FEIRA, 1° DE ABRIL DE 1993 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO 
PARECER N° 7, DE 1993-CN 

Da Comissão Mista, sobre a constitucionalidade e 
o mérito da Medida Provisória n° 314, de 12 de março 
de 1993, que "dispõe sobre a remuneração de cargos 
de provimento em comissão da Advocacia-Geral da 
União, dá nova redação ao caput do art. l° da Lei n° 
5.899, de 5 de julho de 1973, revoga a Lei n° 8.200, 
de 28 de junho de 1991, e dá outras providências". 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

I - Relatório 

Consoante os termos da Exposição de Motivos n° 128-A, 
resolveu o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
renovar a edição das normas constantes da Medida Provisória 
n° 312, de 11 de fevereiro de 1993. com o objetivo de preservar 
sua vigência. 

Inova a presente Medida, em relação à de n° 312, em 
dois pontos. Primeiramente. dilata o período de interrupção 
dos prazos processuais em favor da União "pelo tempo neces­
sário à estruturação da Advocacia-Geral da União". Depois 
altera o art. 1" da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973, que 
"dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da Itai­
pu, com o objetivo de dar maior capacidade operacional ao 
sistema elétrico, liderado pela Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRÁS. 

Quanto aos aspectos relativos à fixação da remuneração 
de cargos próprios da representação jurídica da União e ~. 
que tange à revogação da Lei n° 8.200, de 28 de junho de 
1991, já foi realizado amplo debate no Congresso Nacional, 
sendo, portanto, matéria de integral conhecimento dos Senho­
res Parlamentares. 

11 - Dos Aspectos Jurídicos e do Mérito 

Relativamente ao estabelecimento da remuneração de 
cargos de provimento em comissão, verifica-se, liminarmente, 
sua importância transcendente para a administração das ques­
tões jurídicas de interesse do poder público. Assim, descabem 
considerações outras quanto à procedência da iniciativa, haja 
vista a contundente necessidade de norma regulando a retri­
buição pecuniária para cargos de magnitude e imprescindi­
bilidade insofismáveis. 

NACIONAL 
Por sua vez, cumpre mencionar que a norma que trata 

da revogação da Lei n° 8.200, de 28 de junho de 1991, sofreu 
o crivo de amplos debates, sendo, desse modo matéria já 
exaustivamente examinada e que mereceu acolhida por signifi­
cativa parte do Congresso Nacional. 

Cabe considerar, em seguinda, os novos dispositivos in­
troduzidos pela Medida sob exame, ou seja, o art. 6°, que 
interrompe por 120 (cento e vinte) dias os prazos processuais 
em favor da União, e o art. 8°, que dá nova redação ao caput 
do art. 1° da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973. 

A nomln do art. 6° tem por escopo viabilizar as modifi­
cações introduzidas na Administração Pública, com a implan­
tação da Advocacia-Geral da União. Dado o recorrente inte­
resse do poder público e da sociedade nas matérias objeto 
de litígio judicial, adequado seria preservar o bom andamento 
dos processos, conferindo aos órgãos competentes, ora em 
estruturação, prazo para que possam se organizar de modo 
compatível com as novas atribuições. 

O outro dispositivo introduzido pela Medida Provisória 
n° 314/93 altera o caput do art. 19 da Lei n° 5.899/73, que 
diz: 

"Art. 1" Compete à Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A - ELETROBRÁS -, com órgão de coordenação 
técnica, financeira e administrativa do setor de energia 
elétrica, promover a construção e a respectiva operação 
através de subsidiárias de âmbito regional, de centrais 
elétricas de interesse supra-estadual e de sistemas de 
transmissão em alta e extra-alta tensões, que visem a 
integração interestadual dos sistemas elétricos, bem co­
mo dos sistemas de transmissão destinados ao transporte 
da energia elétrica produzida em aproveitamentos ener­
géticos binacionais. " 

É a seguinte a nova redação dada pela Medida Provisória 
n° 314/93 ao aludido art. 1° da Lei n° 5.899/73: 

"Art. 1" Compete à Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A - ELETROBRÁS, como órgão de coordenação 
técnica, financeira e admimstrativa do setor de energia 
elétrica, promover a construção e a respectiva operação, 
diretamente, através de subsidiárias de âmbito regional 
e de empresa a que se associar, de centrais elétricas 
de interesse supra-estadual e de sistemas de transmissão 
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em alta e extra-alta tensões, que visem a integração trans­
missão, destinados ao transporte de energia elétrica pro­
duzida em aproveitamentos energéticos binacionais" 
(grifamos). 

Em essência, a alteração produzida no caput da Lei n° 
5.899/73 visa a permitir que a construção e a operação de 
centrais elétricas sejam feitas, também, mediante a associação 
das subsidiárias da Eletrobrás com outras empresas. Muda, 
portanto, a Medida, o sentido exclusivista da lei, no que tange 
às atividades 'de construção e operação de centrais elétricas, 
ao permitir que empresas outras se associem ao esforço públi­
co, destinado a consolidar o setor energético nacional. 

lU - Das Emendas Oferecidas 

Foram apresentadas ao texto da Medida em exame oito 
emendas sobre as quais cabe tecer as considerações que se 
seguem. 

As Emendas de n'" 2, 7, 8, e n° 3, a qual, embora referin­
do-se ao art. 7° da Medida, versa sobre "matéria de que trata 
o art. 11 (revogação da Lei n° 8.2(0), são parcialmente aprova­
das, nos termos da sugestão do Deputado Maun1io Ferreira 
Lima, apresentada à Medida Provisória n° 312/93, a qual nova­
mente acatamos e apresentamos como Emenda do Relator. 

As emendas n9 1 e n° 6, por tratarem de criação de cargo 
e fixação de remuneração no âmbito da administração pública, 
contrariam o disposto na alínea a, do inciso 11, do § 1°, do 
art. 61 da Constituição Federal, que inclui tais aspectos entre 
as matérias de iniciativa privativa do Presidente da República. 
Ora, assim é porque compete privativamente ao Presidente 
da República dispor sobre a "criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração", sendo esta, portanto, matéria 
própria da alçada do Executivo Federal. 

Contrariam, assim, as proposições em tela a arquitetura 
das atribuições dos Poderes da República, de vez que invadem 
área de competência típica do segmento administrativo da 
União. 

Relativamente à Emenda n° 4, cumpre mencionar que 
a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelece, no 
art. 93, que: "O servidor poderá ser cedido para ter exercício 
em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Esta­
dos ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes 
hipóteses: 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; 

DIÁRIO DO CONOIU!SlO NACIONAL 

ASSINATURAS 

................................... _ .... _ ..................................... _ CtS 70.000.00 

11 - em casos previstos em leis específicas". 
Como se observa no próprio texto legal, existe previsão 

para que lei distinta disponha sobre essa matéria. Desse modo, 
não se vislumbra necessidade de eliminar tal dispositivo. 

Por último, resta examinar a Emenda n° 5, que suprime 
o art. 8° da Medida, o qual versa sobre a possibilidade de 
associação das subsidiárias da Eletrobrás com empresas parti­
culares, para construir e operar centrais elétricas. 

Sucede que aceitar semelhante alteração, segundo argu­
menta o autor da emenda, seria inconstitucional, haja vista 
o que dispõe o art. 175 da Magna Carta, que diz, verbis: 

"Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos." 

Mencione-se, também, que o art. 21, XII, b, coloca no 
âmbito da competência da Uniáo explorar, diretamente ou 
mediante autorizaçáo, concessão ou permissão. 

"b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em 
articulação com os Estados onde se situa os potenciais 
hidroenergéticos. " 

Infere-se, dos elementos apresentados, que a "associa­
ção" evita requisito essencial, qual seja, o que prevê que 
a obra em que o particular contribua com parcela das realiza­
ções obedeça, invariavelmente, ao devido processo licitatório. 

Ao se admitir que o particular se associe a entidade esta­
tal, sem que regras específicas norteiem tal acordo, estar-se-á 
facultando que haja desdobramento ilegal das normas que 
regem o comportamento da Administração. Isto significa con­
validar, juridicamente, subterfúgio que viabiliza o desvio de 
normas licitatórias de fundamental importância para garantir, 
entre outros aspectos, a lisura, a correção, a adequada defini­
ção de propósitos ou finalidades dos atos administrativos. 

IV - Da Emenda do Relator 

Oferecemos a esta Medida Provisória a mesma Emenda 
que tivemos oportunidade de apresentar, acolhendo sugestão 
do Deputado Maurílio Ferreira Lima, quando relatamos a 
Medida Provisória n° 312/93, da qual esta é reedição. 

A Emenda que ora reapresentamos confere nova redação 
ao inciso I, do art. 3°, da Lei n° 8.200, de 28 de junho de 
1991, ao invés de revogá-la in totum, porém, visando a atingir 
o mesmo objetivo colimado por esta Medida Provisória. 
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v - Conclusão 

Considerados os fatos e argumentos anteriormente ex­
pendidos, concluímos pela aprovação da Medida Prç>vil\óIja 
n° 314/93, com a supressão do art. 8° e a alteração do art. 
11, que passa a ser numerado como art. 9°, nos termos do 
seguinte Projeto de Lei de Conversão. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 3, DE 1993 

Dispõe sobre a remuneração de cargos de provi­
mento em comissão da Advocacia-Geral da União, revo­
ga a Lei n9 8.200, de 28 de junho de 1991, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° A remuneração dos cargos de Advogado-Geral 
da União, de Procurador-Geral da União, de Procurador­
Geral da Fazenda Nacional, de Consultor-Geral da União, 
de Corregedor-Geral da Advogacia da União, a que se referem 
os arts. 54 e 55 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro 
de 1993, bem como do Procurador Regional e de Procurador 
Seccional, é a constante do anexo a esta lei. 

Parágrafo único. O cargo de Advogado-Geral da União 
confere ao seu titular todos os direitos, deveres e prerrogativas 
de Ministro de Estado, bem assim o tratamento a este dispen­
sado. 

Art. 2° Ficam criados, na Advocacia-Geral da União, 
cinco cargos de Procurador Regional e um de Procurador 
Seccional. 

Art. 3° O quadro de cargos do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores e de funções de representação de gabi-

nete· da Consultoria-Geral da República é transposto para 
o gabinete do Advogado-Geral da União e transformados 
em consultores da União os cargos de consultores da Repú­
blica. 

Art. 4° Aplica-se às funções ,de representação de gabi­
nete da Consultoria-Geral da Repúb\ica, transpostíls para a 
Advocacia-Geral da Uflião, o disposto no art. 13 da Lei n° 
8 . .460, de 17 de setembro de 1992. 

Art. 5° As requisições do Advogado-Geral da União, 
na forma do art. 47 da Lei Complementar n° 73, de 1993, 
serão irrecusáveis até que seja constituído o quadro de pessoal 
de atividades auxiliares da Advocacia-Geral da União. 

Art. 69 São interrompidos por 120 dias os prazos em 
favor da União, a partir da vigência desta lei. 

Art. 7° Fica autorizada a transferência para a Advoca­
cia-Geral da União das dotações consignadas à Consultoria­
Geral da República. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lel correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9° Ficam revigorada a Lei n° 8.200, de 28 de junho 
de 1991, passando o inciso I, do seu art. 3°, a viger com 
a seguinte redação: 

"Art. 3° .................................................. . 
I - poderá ser deduzida, na determinação do lu­

cro real, em seis anos-calendário, a partir de 1993, 
à razão de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 1994 
a 1998, quando se tratar de saldo devedor." 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Ql1·\DRO DI' RFl\IllNI·R.\C.\O n()~ ('''R(i()~ nF PROVIMl;lIHO FM rOMIs~i\O 
A QUE SF RHH{F O ART. l" DA 1.1:1 N" , DI: Dl:!. Dl! llJlJ3 

Cargo 

1. Advogado-Geral da Unifto 

2. Procurador-Geral da União, 
Procurador-Geral da Fazen­
da Nacional, Consultor-Geral 
da União e Corregedor-Ge­
rai da Advocacia da União 

3. Procurador Regional 
4. Procurador Seccional 

Natureza 

Especial 

Especial 
DAS-5 
DAS-4 

Vencimento 

6.139.770,00 
3.819.563,00 
3,293.695,00 

% 

100 
85 
80 

Representação 

6.139.770,00 
3.246.628,55 
2.634.956,00 

Remuneração 

Cr$ 78.670.156,00 
Retribuição 

12.279.540,00 
7.066.191,55 
5.928.651,00 

Observação: Os titulares dos cargos referidos nos itens 2, 3 e 4 fazem jus à Gratificaç!o de Atividade pelo- desempenho 
de funçlo, de acordo com os fatores constantes do anexo VI da Lei nO 8.622, de 19 de janeiro de 1993. 

Sala das Comissões. - Deputado Mussa Demis, Presi­
dente - Senador Cid Sabóia de Carvalho, Relator - Senador 
Pedro Simon - Senador Francisco Rollemberg - Senador 

Nelson Wedekin - Senador Jonas Pinheiro - Senador Magno 
Bacelar - Deputado Nelson Trad - Deputado Pedro Novais 
- Deputado Francisco Dornelles. 



518 Quinta-feira 1° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 11' SESSÃO CONJUNTA, EM 31 DE 

MARÇO DE 1993 
1.1-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discurso do Expediente 
SENADOR NEY SUASSUNA - Quadro de calami­

dade e flagelo na Paraíba devido à seca e à fome. Demora 
excessiva na liberação de recursos para o Nordeste confor­
me promessa do Governo Itamar Franco 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 15 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 12" SESSÃO CONJUNTA, EM 31 DE 
maço ~ \993 

2.1- ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 
DEPUTADO AUGUSTO FARIAS -Forma discri­

minatória como tem sido conduzida a distribuição de recur­
sos, através de emendas, pela Comissão de Orçamento 
do Congresso Nacional. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Investimentos 
chineses no Nordeste e no BrasiL 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Redução de 
recursos para o Distrito Federal no Orçamento de 1993. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Rejeição, pela 
Câmara dos Deputados, de projeto de lei que visava a 
viabilizar o plebiscito sobre a criação do Estado do Iguaçu. 

DEPUTADO JOÃO PAULO - Falta de recursos 
orçamentários para o pagamento do funcionalismo e dos 
147% aos aposentados. Aplausos à Ministra Luiza Erun­
dina, da Administração, e ao Ministro Walter Borelli, do 
Trabalho, pela ação desenvolvida no episódio do reajuste 
do funcionalismo público. 

DEPUTADO EDSON SILVA - Análise do momen­
to de incertezas vivido pelo país no Governo Itamar Franco, 
enfocado na "Coluna do Castello", do Jornal do Brasil, 
de hoje. 

DEPUTADO OSVALDO MELO - Homenagem ao 
jornalista Luiz Adolfo Pinheiro 1. Diretor-Editor do Correio 
BrazUiense, pelO lançamento do livro "A República do 
Golpe de Jânio a Sarney". 

SENADOR NEY SUASSUNA - Reflexões sobre 
a educação brasileira. 

DEPUTADO CYRO GARCIA - Saudação aos se­
ringueiros da região Norte do País presentes às galerias. 
Apelo às autoridades no sentido da agilização da prisão 
dos assassinos de Chico Mendes. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - Percentual pre­
visto no Orçamento de 1993 para pagamento de juros e 
encargos da dívida interna. 

DEPUTADA MARIA VALADÃO -Solidariedade 
ao artigo da atriz Nicole Puzzi, publicado na revista Veja, 
edição de 24 último, sob o título "Temos de parar o mas­
sacre". 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Cobrança ao 
Governo da restituição do compulsório sobre a compra 
de veículos e combustíveis. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do discurso proferido pelo Deputado 

Distrital Padre Jonas, na Assembléia Legislativa do Dis­
trito Federal. 

2.2.3 - Comunicação 
- Do Líder do PDT, indicando membros para integra­

rem à Comissão Mista do Congresso Nacional destinada 
a apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 315, 
de 27 de março de 1993. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei n° 44, de 1992-CN, que estima a receita 

e fixa a despesa da União para o exercício financeiro do 
ano de 1993. Aprovado substitutivo do relator, ficando pre­
judicado o projeto após usarem 4a palavra os Srs. Valmir 
Campelo, Eduardo Suplicy, Paulo Bernardo, Augusto Car­
valho, Aluizio Mercadante, Cyro Garcia, José Carlos Ale­
luia, Giovanni Queiroz, Sérgio Machado, Roberto Freire, 
Osvaldo Coelho, Magno Bacelar e Mansueto de Lavor, 
tendo sido rejeitado todos os destaques requeridos. À Co­
missão Mista de Planos e Orçamentos Públicos para reda­
ção final. 

Redação final do Projeto de Lei n° 44/92-CN. Apro-
vada. À sanção. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - RETIF.{CAÇÃO 
-Ata da 2' Sessão Conjunta, realizada em 17 de de­

zembro de 1992. 

Ata da 11~ Sessão Conjunta, em 31 de março de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS, AClfAM-8U PRRSRNTRS OS· SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco - Au­
reo Mello - Bello Parga - Beni Veras - C.arlos De'C.arli _, 

Carlos Patrocínio - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - Cid 
Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dir­
seu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Epitácio C.afeteira - EsperidiEío Amin - Eva Blay 
- FIaviano Melo - Francisco RolIemberg - GaribaIdi Alves 
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Filho - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passa­
rinho - João Calmon - João França - João Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça - José Paulo 
Bisol - José Richa - Júlio Campos' - Júnia Marise - Jutahy, 
Magalhães - Juvêncio Dias - Lavoisier Maia - Levy Dias­
Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Por­
tella - Luiz Alberto Oliveira - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Jú, 
nior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Ouinan - Pedro 
Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronal­
do Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 

sé Reinaldo - Bloco; M~uro Fecury - Bloco; Nan Souza -
PP; Pedro Novais - PDC; Roseana Sarney - Bloco; Sarney 
Filho - Bloco. 

Ceará 
Aécio de Borba - PDS; AntOnio dos Santos - Bloco; 

Ariosto Holanda - PSB; Carlos Benevides - PMDB; Carlos 
Virgfiio - PDS; Edson Silva - PDT; Ernani Viana - PP; Gon­
zaga Mata - PMDB; Jackson Pereira - PSDB; José Linhares 
- PP; Luiz Girão - PDT; Marco Penaforte - PSDB; Maria 
Luf7.a Fontenele - PSB; Mauro Sampaio - PSDB; Pinheiro 
Landim - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; Vicente Fialho 
- Bloco. 

Piau! 

Ciro Nogueira - Bloco; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
Tajra - Bloco; Jol1o Henrique - PMDB; José Luiz Maia -
PDS; Murilo Rezende - PMDB; Mussa Demes - Bloco; Pa­
es Landim - Bloco; Paulo Silva - PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rodrigues - Bloco; João Fagundes - PMDB; Aluízio Alves - PMDB; Henrique Eduardo Alves -
Luciano Castro - PDS; Marcelo Luz - PP; Ruben Bento - PMDB; João Faustino - PSDB; laCre Rosado - PMDB; Ney 
Bloco. Lopes - Bloco. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PDS; Gilvan Borges - PMDB; Lou­
rival Freitas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Valdenor Gue­
des - PP. 

Pará 

Alacid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil - PMDB; 
Eliel Rodrigues - PMDB; Gerson Peres - PDS; Giovanni 
Queiroz - PDT; Hilário Coimbra - Bloco; José Diogo - PDS; 
Mário Chermont - PP; Mário Martins - PMDB; Osvaldo 
Melo - PDS; Paulo Rocha - PT; Paulo 11tan - PMDB; So­
corro Gomes - PC do B. 

Amazonas 

Átila Lins - Bloco; Euler Ribeiro - PMDB; Ézio Fer­
reira - Bloco; João Thome - PMDB. 

RondOnia 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Efraim Morais - Bloco; Eval­
do Gonçalves - Bloco; Francisco Evangelista - PDS; Ivandro 
Cunha Lima - PMDB; José Luiz Clerot - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB; Rivaldo Medeiros - Bloco; Vital do Rego­
PDT; 7..uca Moreira - PMDB. 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Lira- PDT; Gilson 
Machado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Bloco; José Carlos, 
Vasconcellos - PRN; José Jorge - Bloco; José Mendonça 
Bezerra - Bloco;'Jos~ Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Pia~b­
ylino - PSB;Maurflio Ferreira Lima - PMDB;Maviael Caval­
canti - PRN; Miguel Arraes - PSB; Nilson Gibson - PMDB;, 
Osvaldo Coelho - Bloco; Pedro Correa - Bloco; Roberto 
Franca - PSB; Roberto Freire - PS; Roberto Magalhlies -
Bloco; SalatieI Carvalho - PP; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 
AntOnio Morimoto - Bloco; Maurício Calixto - Bloco; 

Pascoal Novaes - Bloco; Raquel Cândido _ Bloco; Reditário Augusto Farias - Bloco; José Thomaz NonO - P~B; 
Cassol _ PP. Mendonça Neto - PDT; Olavo Calheiros - PMDB; Roberto 

Torres - Bloco. 
Acre 

Adelaide Neri - PMDB; (,.élia Mendes - PDS; Francis­
co Diógenes - PDS; João Maia - PP; Jol1o Tota - PDS; Mau­
ri Sérgio - PMDB; Zila Bezerra - PMDB. 

Tocantins 

Darci Coelho - Bloco; Derval de Paiva - PMDB; Ed­
mundo Galdino - PSDB; Freire Júnior - PMDB; Hagahús 
Araújo - PMDB; Osvaldo Reis - PP; Paulo Mourão - PDS. 

Maranhlio 

César Bandeira - Bloco; '('.osta Ferreira - PP; Daniel 
Silva - PDS; Eduardo Malias ... Bloco; Jayme Santana -
PSDB; João Rodolfo - PDSj José ('.arlos Sabóia - PSB; Jo-

Sergipe 

Benedito de Figueiredo ~ PDT; Cleonâncio Fonseca 
- PRN; Djenal Gonçalves - PDS; Everaldo de Oliveira - Blo­
COj Jerônimo Reis - Bloco; José Teles - PDS; Messias GOis' 
- Bloco; Pedro Valadares - PP. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhlies - Bloco; 
Aroldo Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo'Bo­
aventura - PDT; Clóvis Assis - PDT;-Félix--Mendonça - Flo­
co; Geddel Vieira Lima - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB'; Haroldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDB; 
Jairo Carneiro - Bloco; João Almeida - PMDB; João Alves 
- PDS; Jonival Lucas - PDCj Jorge Khoury - Bloco; José 
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Carlos Aleluia - Bloco; José Falcão - Bloco; José Louren­
ço - PDS; Luiz Moreira - Bloco; Luiz Viana Neto - Bloco; 
Manoel Castro - Bloco; Marcos Medrado - PDC; Prisco Via­
na - PDC; Sérgio Brito - PDS; Sérgio Gaudenzi - PDT; 
Ubaldo Dantas - PSDB; U1durico Pinto - PSB; Waldir Pires 
-PDT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente - PT; Aloisio 
Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira - Bloco; Aracely 
de Paula - Bloco; Avelino Costa - PL; Edmar Moreira -
PRN; Edson Cunha - PT; Elias Murad - PSDB; Felipe Ne­
ri - PMDB; Fernando Diniz - PMDB; Getúlio Neiva - PL; 
Humberto Souto - Bloco; lbraflim Abi-Ackel - PDS; Trani 
Barbosa - Bloco; Israel Pinheiro - Hloco; João Paulo - PT; 
José Belato - PMDBj José Geraldo - PMDBj José Santana 
de Vasconcelos - Bloeoj José Ulisses de Oliveira - Bloco· 
Lael Varella - Blocoj Leopoldo Bessone - PPj Marcos Li: 
ma - PMDBj Maurício ('.ampos - PL; Nilmário Miranda -
PTj Odelmo Leão - PRNj Osmãnio Pereira - PSDBj Paulo 
Delgado - PT; Paulo Heslander - Bloco; Romel Anfsio -
PRN; Ronaldo Perim - PMDB; Samir Tannús - PDC; Sau­
lo ('.oelho - PSDB; Sérgio Miranda - PC do B; TarcC'Iio Del­
gado - PMDB; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli -
PSDBj Wagner do Nascimento - Bloco; Wilson Cunha - Bloco. 

Espírito Santo 

Armando Viola - PMDB; Rtevalda Grassi de Menezes 
- Bloco; Hélvécio Castcllo - PSDB; Jones Santos Neves -
PL; J6rio de Barros - PMDBj Lézi'o Sathler - PSDB; Nilton 
Baiano - PMDB; Roberto Valadão - PMDBj Rose de Frei­
tas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Aldir Cabral - Blocoj Álvaro Valle - Bloco; Ama;al 
Netto - PDS; Arolde de Oliveira - Bloco; Artur da Távola 
- PSDBj Carlos Alberto ('.ampista - PDT; Carlos Lupi -
PDT; Carlos Santana - PTj Cidinha Campos - PDT; Ciro 
Garcia - PT; Eduardo Mascarenhas - PDT; Fábio Raunheit­
ti - Bloco; Feres Nader - Bloco; Flávio Palmier da Veiga -
Blocoj Francisco Dornelles - PDS; Francisco Silva - PP; 
Jair Bolsonaro - PDC; José Egídio - PDS; José Vicente Bri­
zola - PDT; Junot Abi-Ramia - PDT; Laerte Bastos - PDT; 
Laprovita Vieira - PMDB; Luiz Salomão - PDT; Marino Clin­
ger - PDT; Miro Teixeira - PDT; Nelson Bornier - PL; Pau­
lo de Almeida - Blocoj Paulo Portugal - PDTj Paulo Ramos 
- PDTj Regina Gordilho - PRONAj Roberto Campos - PDSj 
Sérgio Arouca - PCBj Sérgio Cury - PDTj Sidney de Mi­
guel - PV; Simão Sessim - PDTj Vivaldo Barbosa - PDTj 
Vladimir Palmeira - PT. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDBj Alberto Haddad - PPj Alo­
fzio Mercadante - PTj Armando Pinheiro - PDSj Ayres Cu­
nha - PLj Beto Mansur - PDTj Cardoso Alves - Blocoj (',ar­
los Nelson - PMDBj Chafic Farhat - PDSj Chico Amaral -
PMDBj Delfim Netto - PDSj Diogo' Nomura - PLj l~uar­
do Jorge - PTj Ernesto Gradella - S/Pj Euclydes Mello -
Blocoj Fábio Feldmann - PSDBj Fausto Rocha - Blocoj 
Gastone Righi - Bloco; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; 
Heitor Franco - Bloco; Hélio Bicudo - PTj Hélio Rosas -
PMDBj Irma Pasooni - PT; Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; 

Jose Abrão - PSDB; José Aníbal - PSDB; José Dirceu -
PT; José Genofno - PT; .Tosé Maria Eymael- PDC; José Ser­
ra - PSDB; Koyu Iha - PSDB; Liberato (',aboclo - PDT; 
Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz Gushiken - PT; Luiz Má­
ximo - PSDB; Maluly Netto -' Bloco; Marcelino Romano 
Machado - PDS; Marcelo Barbien - PMDBj Maurici Maria­
no - PMDB; Mendes Botelho - Bloco; Nelson Marquezelli 
_ Bloco; Osvaldo Stecca - PMDB; Paulo Novais - PMDB; 
Pedro Pavão - PDS; Robson Tuma - PL; Tadashi Kuriki -
Bloco; Tuga Angerami - PSDB; Vadão Gomes - PP; Valde­
mar Costa Neto - PLj Walter Nory - PMDB. 

Mato Grosso 

Augustinho Freitas - Bloco; IIsuo Takayama - Bloco; 
João Teixeira - PL; Ricardo ('.orrêa - PLj Rodrigues Palma 
- Bloco. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PS; Chico Vigilante - PTj Jofran 
Frejat - Bloco; Maria Laura - PT; Osório Adriano - Bloco; 
Paulo Octávio - Bloco; Sigmaririga Sj!ixas - PSDB. 

Goiás 

Antônio de Jesus - Bloco; Délio Braz - Bloco; Haley 
Margon - PMDB; João Natal - PMDB; Maria Valadão -
PDS; Mauro Borges - PP; Paulo Mandarino - PDCj Pedro 
Abrão - PP; Roberto Balestra - PDCj Ronaldo Caiado -
Bloco; Vilmar Rocha - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDBj 
']X Gomes da Rocha - Bloco. 

Mato Grosso do Sul 

EIt:'1io Curvo - Blocoj George Takimoto - Blocoj José 
Elias - Bloco; Marilu Guimarães - Bloco; Nelson Trad - Blo­
COj Waldir Guerra - Bloco. 

Paraná 

Antônio Barbara - PMDB; Antônio Ueno - Bloco· 
Basílio ViIlani - PDS; Carlos Roberto Massa - pp. Carlo~ 
Scarpelini - PP; Delcino Tavares - PP; Deni Sch~artz -
PSDB; F:désio Passos - PT; Edi Siliprandi - PDT; Élio Dal­
la-Vecchla - PDT; Flávio Arns - PSDB; Ivânio Guerra - Blo­
co; Joni Varisco - PMDBj José Felinto - PPj Luciano Pizzat­
to - Blocoj J .uiz (',arlos Hauly - PPj Matheus Iensen - Blo­
COj Max Rosenmann - PDTj Moacir Micheletto - PMDB; 
Munhoz da Rocha - PSOBj Onaireves Moura - Blocoj Ot­
tO,Cunha - Blo~o; Paulo Bernardo - PTj Pinga Fogo de Oli­
veira - PPj Remhold Stephanes - Blocoj Renato Johnsson 
- PPj Werner Wanderer - Blocoj Wilson Moreira - PSDB. 

Santa Catarina 

Ângela Amin - PDSj Dércio Knop - PDTj Edson An­
drino - PMDBj Hugo Biehl - PDSj Luci Choinacki - PT· 
Luiz Henrique - PMDBj Nelson Morro - Blocoj Neuto d~ 
Conto - PMDBj Orlando Pachedo - Blocoj Paulo Duarte -
PDSj Ruberval Pilotto - PDSj Valdir Colatto - PMDBj Vas­
co Furlan - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - Blocoj Adroaldo Streck - PSDBj Ady­
lson Motta - PDSj Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDTj 
Arno Magarinos - PDS; Celso Bernardi - PDS· Eden Pedro­
so - PDT; Edson Menezes Silva - PC do Bj F~tter Júnior -
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PDS; Germano Rigotto - PMDB; Hilário Braun - PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Jorge Uequed - PSDB; José 
Forlunati - PT; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Nelson Proença -
PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Pau­
lo Paim - PT; Pratini de Moraes - PDS; Valdomiro Lima -
PDT; Victor Faccioni - PDS; Waldomiro Fioravante - PT; 
Wilson Müller - PDT. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rogrigues) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 77 Srs. Senadores 
e 393 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão 
Há oradores inscritos para o período de Breves Comu­

nicações. 
Solicito aos Srs. Senadores e Deputados que venham ao 

plenário da Câmara dos Deputados, pois a sessão de hoje 
se destina à discussão e aprovação do projeto de orçamento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, Durante toda a semana passa­
da percorremos o nosso Estado, a Paraíba. 

Em muitos momentos, chegamos a nos envergonhar de 
ser brasileiros. O que lá está acontecendo não é uma simples 
calamidade: é todo um quadro gravíssimo de fome e de sede. 
As chuvas esparsas que caíram no final da semana amenizarão 
o quadro de sofrimento, o flagelo social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs.Deputados, dos 171 
Municípios do meu Estado, mais de 165 estão sob estado 
de emergência. Vimos os Prefeitos acossados por uma popu­
lação que já não tem condições mínimas de sobrevivência. 
Prefeituras exauridas, completamente sem recursos, sendo 
obrigadas a dar contrapartida aos planos de emergência acio­
nados pelo Estado - que lida cos as mesmas restrições numa 
proporção de 40% para os 60% de responsabilidade do Esta­
do. Mas, essas Prefeituras, já penalizadas pela redução do 
FPM, não têm como oferecer a contrapartida, uma vez que 
não há recursos suficientes, não há produção ag~ícola , o 
sistema produtivo está completamente estagnado. E uma in­
justiça. Como se não bastasse isso, temos outro problema: 
estão sendo cobrados, dia a dia, dívidas referentes ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e ao INSS, dívidas que, 
se não forem pagas, bloquearão aos Município o credencia­
mento de qualquer ajuda federal em vários setores e Minis­
térios. 

Entretanto, estas Prefeituras têm de fornecer água em 
caminhões-pipa, remédios, uma vez que a rede federal não 
dispõe de condições suficientes para atendimento, quando 
há rede federal. Estão incluíndos também o transporte e as 
cestas básicas. Finalmente, esses Municípios, mesmo sobrecar­
regados pela parte social continuan sendo legalmente obriga­
dos a fazer face aos compromissos decorrentes do FGTS e 
INSS. 

Aproveito a ocaSião para, desta tribuna, apelar aos Depu­
tados e Senadores, e ao Minisro Antônio Britto, a fim de 
que aceitem estas despesas comprovadas, como parte do paga­
mento das dívidas, uma vez que, de qualquer forma, sairão 
do mesmo bolso. O remédio que a Prefeitura não der será 
dado pela rede federal. Por isso já pedimos audiência ao Minis­
tro e vamos levar essa proposta a S. Ex'. Mas gostaríamos 
muito de ter o apoio dos Parlamentares do Congresso Nacional 

para que essa solução fosse realmente colocada em várias 
frentes, por várias Lideranças, de forma a que tivéssemos 
realmente um desfecho feliz. 

Outro item que queremos abordar, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, é o da ajuda federal ao Nordeste. Quando 
estivemos com a Ministra Yeda Crusius, S. Ex' nos informou 
que já havia sido autorizado um auxílio no valor de 300 bilhões 
de cruzeiros Já foram liberados 200 bilhões e 100 bilhões 
o serão proximamente. Façamos uma pequena conta: 300 bi­
lhões de cruzeiros representam 10 milhões de dólares a serem 
distribuídos entre os nove Estados nordestinos, cuja populaçãQ 
total é de cerca de 45 milhões de habitantes. Os dez milhões 
de pessoas atingidas pela seca realmente estão em estado de 
miséna absoluta. Isso dá, nada mais nada menos, do que 
6 centavos de dólares per capita, ou seja, 16 mil cruzeiros. 
InSignificantes 16 mil cruzeiros, o suficiente para se comprar 
apenas uma garraga de refrigerante ou 30 pães de 50 gramas, 
ou menos de um quilo de feijão. 

Senhores, há 18 dias estívemos com o Presidente da Repú­
blica, porque a Sudene havia Sido invadida por dirigentes 
da Contag e outras lideranças trabalhistas, inclusive mantendo 
reféns. Tivemos uma audiência conjunta - trabalhadores, 
parlamentares, líderes de partidos, os Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados - ocasião em que ouvi­
mos do Presidente da República a recomemtação para que 
estimássemos as necessidades de recursos, pois seria providen­
ciada a sua liberação rapidamente. Isso há dezoito dias, Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, e a medida provisória ainda 
não chegou ao Congresso Nacional. Imaginemos um cidadão 
aqui de Brasília que passasse dezoito dias sem comida e sem 
água para configurar um quadro concreto de suplício. 

Essa "grandiosa" quantia de 180 milhões de dólares, Sr. 
Presidente, vai significar, para 10 milhões de flagelados, vinte 
dólares, em média, para cada um, ou seja, 500 mil cruzeiros, 
um terço do salário mínimo, suficientes talvez para uma feira 
para duas semanas seguidas, uma vez que eles quase não 
comem. São pessoas acostumadas à miséria, à fome e ao sofri­
mento. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, 
com o maior pesar, com um sentimento até de vergonha 
da nacionalidade, justamente nós que dela tanto nos orgulha­
mos em todos os momentos, lamentamos que, até agora, a 
medida provisória não tenha chegado ao Congresso Nacional, 
com urgência devida. Tivemos informações da Assessoria da 
Mesa de que até o presente momento ainda não chegou, se 
bem que existe a possibilidade de sua remessa na tarde de 
hoje. 

Ante o exposto, Sr.Presidente, Srs. Congressistas, solici­
tamos, imploramos até de coração aberto - sem que isso 
seja uma crítica ao Exmo Sr. Presidente Itamar Franco -
~os Ministros responsáveis pela área que agilizem essa .ajuda, 
porque senão será tarde demais: a fome de hoje não pode 
esperar o socorro de amanhã - não se quedará viva grande 
parcela daquela população. 

O Nordeste, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não pode 
continuar a ser visto como problema para esta República; 
o Nordeste é solução. Temos terras boas, sol na maior parte 
do ano. Falta-nos somente a regularidade da água, e isto 
não pode fIcar sem uma solução. Outros países conseguiram 
resolver esse problema. Os Estados Unidos fizeram isso na 
C~lifómia; Israel, que em terras piores do que as do Nordeste, 
a India e a China conseguiram solUCIOnar esse problema. Mas 
aqui ainda não tivemos a vontade política para acabar com 
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esse flagelo. É preciso que as autoridades federais, estaduais 
e mUnIcipais caiam em si e tomem medidas de emergência 
neste momento, sem, contudo, perder de vista as soluções 
estruturais, para que, a médio e longo prazos, adutoras sejam 
construídas, poços sejam perfurados, a açudagem incentivada 
e incrementada, de modo que possamos vencer a seca. Não 
se acaba com a seca, mas se pode conviver com ela. 

Sempre que se fala no Senado ou na Câmara dos Depu­
tados da calamidade que estamos vivendo, parlamentares do 
Sul e Sudeste falam da indústria da seca. Temos insistido 
em todos os nossos pronunciamentos que se apontem os indus­
triais da seca, para que se coloque na cadeia imediatamente 
essas pessoas, mas que não se deixe de atender· a milhões 
de trabalhadores que não têm culpa de terem nascido num 
País onde as soluções andam a passo de tartaruga. Há 18 
dias estivemos com o Presidente da República, tomamos a 
dizer, e até hoje, desse dinheiro tão falado, decantado e até 
já dividido, ou combatido, não chegou um centavo às mãos 
dos nordestinos que contmuam em situação de desespero. 

Esta, Sr. Prêsidente, a nossa intenção: fazer um apelo 
à Presidência da República, ao Ministro da Integração Regio­
nal, enfim, às autoridades constituídas, a quem cabe a solução 
deste problema, para que todos, unidos, marchemos para uma 
solução definitiva da seca no Nordeste brasileiro, porque, 
com a regularidade da água, seremos o celeiro do Brasll. 
Não somos problemas: somos solução! 

Sr. Edésio Passos - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Exa para uma questão de ordem 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Regimento Comum, no seu art. 
29, § 2°, diz o seguinte: 

"No curso d·~ sessão, verifIcada a presença de Se­
nadores e de Deputados em número mferior ao fIxado 
no art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos ex officio 
ou por provocação de qualquer Congressitas." 

Solicito a V. Ex' que aplique o Regimento Comum e 
encerre os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Exa. 
tem razão. 

Convoco sessão extraordinária para às 15h45min, para 
votação da Lei Orçamentána. Não preciso realçar a impor­
tância da LeI de MeIos para o País. Portanto, antes de encerrar 
a sessão , solicito aos Srs. Congressistas que compareçam 
ao plenário às 15h45min, quando realIzaremos sessão extraor­
dinária para votação do Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encer­
rada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 16 minutos.) 

Ata da 12~ Sessão Conjunta, em 31 de março de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs.Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 15 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SF. PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco - Aureo 
Mello - Bello Parga - Beni Veras - Carlos De'Carli - Carlos 
Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Eleio Álvares - Epitá­
cio Cafeteira - F..speridilio Amin - Eva Blay - Flaviano Melo 
- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Ca­
mata.- Gilberto Miranda -.Guilherme Palmeira - Henrique 
AlmeIda - Humberto Lucena. - Hydekel Freitas - Iram Sarai­
va - Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho - João Calmon 
- João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Ma­
rinho - José Fogaça - Josê Paulo Bisol - Josê Richa - Júlto 
Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Juvêncio Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista - Lue(dio Portella - Luiz Alberto Oliveira _ 
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel- Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho _ 
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin - Ney Maranhao - Ney Suassuna - Odacir Soares _ 
Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Sal­
danha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan TIto - Ruy Bacelar 
- Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 

Francisco Rodrigues - Bloco; João Fagundes - PMDB; 
Luciano Castro - PDS; Marcelo Luz - PP; Ruben Bento- Bloco. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PDS; Gilvan Borges - PMDB; Louri­
val Freitas- PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Valdenor Guedes - PP. 

Parâ 

A1acid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil- PMDB; Eliel 
Rodrigues - PMDB; Gerson Peres - PDS; Giovanni Queiroz 
- PDT; Hilârio Coimbra - Bloco; Josê Diogo - PDS; Mário 
Chermont - PP; Mário Martins - PMDB; Osvaldo Melo -
PDS; Paulo Rocha - PT; Paulo Titan - PMDB; Socorro Go­
mes-PCdo B. 

Átila Lins - Bloco; Euler Ribeiro - PMDB; Ézio Ferrei­
ra - Bloco; João Tnome - p~mB. 

Rondônia 

Antônio Morimoto - Bloco; Maurfeio Calixto - Bloco; 
Pascoal Novaes - Bloco; Raquel Cândido - Bloco; Reditário 
cassol- PP. 
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.Acre 

Adelaide Neri - PMDB; Celia Mendes - PDS; Francis­
co Diógenes - PDS; João Maia - PP; João Tota - PDS; Mau­
ri Sérgio - PMDB; Zila Bezen'a - PMDB. 

Tocantins 

Darci Coelho - Bloco; Derval de Paiva - PMDB; Ed­
mundo Galdino - PDS; Freire Junim" ~ PMDB; Hagahús Ara­
újo - PMDB; Osvaldo Reis - PP; Paulo Mourão - PDS. 

Maranhão 

César Bandeira - Bloco; Costa Ferreira - PP; Daniel 
Silva - PDS; Eduardo Matias - Bloco; Jayme Santana - PSDB; 
Jol1o Rodolfo - PDS; José Carlos Sabóia - PSB; José Reinal­
do - Bloco; Mauro Fecury - Bloco; Nan Souza - PP; Pedro 
Novais - PDC; Roseana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio dos Santos - Bloco; 
Ariosto Holanda - PSB; Carlos Benevides - PMDB; Carlos 
Vrrgflio - PDS; Edson Silva - PDT; Ernani Viana - PP; Gonza­
ga Mota - PMDB; Jackson Pereira - PSDB; José Linhares­
PP; Luiz Girão - PDT; Marco Penaforte - PSDB; Maria Lu!­
za Fontenele - PSB; Mauro Sampaio - PSDB; Pinheiro Lan­
dim - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; Vicente Fialho - Bloco. 

Piauí 

Ciro Nogueira - Bloco; Felipe Mendes - PDSj Jesus Ta­
jra - Bloco; João Henrique - PMDBj José Luiz Maia - PDS; 
Murilo Rezende - PMDBj Mussa Demes - Blocoj Paes Lan­
dim - Bloco; Paula Silva - PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Aluízio Alves - PMDB; Henrique Eduardo Alves -
PMDB; Jol1o Faustino - PSDB; Lafre Rosado - PMDB; Ney 
Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Efi'aim Morais - Bloco; Eval­
do Gonçalves - Bloco; Francisco Evangelista - PDS; Ivandro 
Cunha Lima - PMDB; José Luiz Clerot - PMDBj José Mara­
nhão - PMDB; Rivaldo Medeiros - Bloco; Vital do Rego -
PDT; Zuca Moreira - PMDB. 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Lira- PDTj Gilson Ma­
chado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Bloco; J osê Carlos Vascon­
cellos - PRN; José Jorge - Bloco; José Mendonça Bezerra­
Blocoj José Múcio Monteiro - Bloco; Luiz Piauhylino - PSBjMau­
mio Ferreira Uma - PMDB;Maviael Cavalcanti - PRN; Mi­
guel Arraes - PSB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
- Bloco; Pedro COrrea - Bloco; Roberto Franca - PSBj Ro­
berto Freire - PCB; Roberto Magalhães - Bloco; Salatiel Car­
valho - PP; Wilson Campos - PMDR 

Alagoas 

Augusto Farias - Bloco; José Thomaz Nonô - PMDB; 
Mendonça Neto - PDT; Olavo Calheiros - PMDB; Roberto 
Torres - Bloco. 

Sergipe 

Benedito de Figueiredo - PDT; Cleonâncio Fonseca -
PRN; Djenal Gonçalves - PDS; Everaldo de Oliveira - Blocoj 
Jerônimo Reis - Bloco; José Teles - PDS; Messias Góis - Blo­
co; Pedro Valadares - PP. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; ÂngelO Magalhães - Bloco; Mol­
do Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo Boaventu­
ra - PDT; Clóvis Assis - PDT; Félix Mendonça - Bloco; Ged­
dei Vieira Uma - PMDB; Genebaldo COrreia - PMDB; Ha­
roldo Lima - PC do B; Jabes Ribeiro - PSDBj Jairo Carnei­
ro - Bloco; João Almeida - PMDB; João Alves - PDS; Joni­
val Lucas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; José Carlos Aleluia 
- Bloco; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDS; Luiz Mo­
reira - Bloco; Luiz Viana Neto - Bloco; Manoel Castro - Blo­
co; Marcos Medrado - PDCj Prisco Viana - PDS; Sérgio Bri­
to ~ PDC; Sérgio Gaudenzi - PDT; Ubaldo Dantas - PSDB; 
Uldurico Pinto - PSB; Waldir Pires ~ PDT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente - PT; Aloisio 
Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira - Bloco; Aracely de 
Paula - Bloco; Avelino Costa - PL; Edmar Moreira - PRN; 
Edson Cunha - PT; Elias Murad - PSDB; Felipe Neri -
PMDB; Fernando Diniz - PMDB; Getúlio Neiva - PLj Hum­
berto Souto - Bloco; Ibrahim Abi-Ackel - PDS; Irani Barbo­
sa - Bloco; Israel Pinheiro - Bloco; João Paulo ~ PT; José Be­
lato - PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana de Vas­
concelos - Bloco; José Ulisses de Oliveira - Bloco; Lael Varel­
la - Blocoj Leopoldo Bessone - PP; Marcos Uma - PMDB; 
Maurício Campos - PI.; Nilmário Miranda - PT; Odelmo 
Lel10 - PRN; Osmânio Pereira - PSDB; Paulo Delgado - PT; 
Paulo Heslander - Bloco; Romel Anr.~io .:. PRN; Ronaldo Pe­
rim - PMDB; Samir Tannús - PDC; Saulo Coelho - PSDB; 
Sérgio Miranda - PC do D; Tarcfsio Delgado - PMDBj Tilden 
Santiago - PT; Vittorio Medioli - PSDB; Wagner do Nasci­
mento - Bloco; Wilson Cunha - Bloco. 

Espírito Santo 

Armando Viola - PMDB; Etevalda Grassi de Menezes 
- Bloco; Hélvécio Castello - PSDB; Jones Santos Neves - PI.; 
Jório de Barros - PMDB; J..ézio Sathler - PSDB; Nilton Baia­
no- PMDB; Ro~rto Valadão- PMDB; Rose de Freitas- PSDB. 

Rio de Janeiro 

Aldir Cabral - Bloco; Amaral Netto - PDS; Arolde de 
Oliveira - Bloco; Artur da Távola - PSDB; Carlos Alberto 
Campista - PDT; Carlos Lupi - PDT; Carlos Santana - PT; 
Cidinha Campos - PDT; Cyro Garcia - PT; Eduardo Mascare­
nhas - PDT; Fábio Raunheitti - Blocoj Feres Nader - Bloco; 
:Aávio Palmier da Veiga - Bloco; Francisco Dornelles - PDSj 
Francisco Silva - PP; Jair Bolsonaro - PDC; José Vicente Bri­
zola - PDT; Junot Abi-Ramia - PDT; Laerte Bastos - PDT; 
Laprovita Vieira - PMDB; Luiz Salomão - PDT; Marino Clin­
ger - PDT; Miro Teixeira - PDT; Nelson Bornier - FI.; Pau­
lo de Almeida - Bloco; Paulo Portugal - PDT; Paulo Ramos 
- PDT; Regina Gordilho - Prona; Roberto Campos <- PDS; 
Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury - PDT; Sidney de Miguel 
- PV; Siml10 Sessim - Bloco; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT. 
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sao Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Alberto Haddad - PP; A1of­
zio Mercadante - PT; Armando Pinheiro - PDS; Ayres Cunha 
- PL; Beto Mansur - PDT; Cardoso Alves - Bloco; Carlos 
Nelson - PMDB; Chafic Farhat - PDS; Chico Amaral -
Pl'JIDB; Delfim Nett9 - PDS; ~iogo No~ura - PL; Eduardo 
Jorge - PT' Ernesto Gradella -:- S/P; Euclydes Mello - Bloco; 
Fábio Feld~ann - PSDB; Fausto Rocha - Bloco; Gastone Ri­
ghi - Bloco; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Heitor Franco 
- Bloco; Hêlio Bicudo - PT; Hêlio Rosas - PMDB; Irma Pas­
soni - PT; Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; Jose Abrão -
PSDB; Josê Aníbal- PSDB; Josê Dirceu - PT; Josê Genofno 
- PT; José Maria Eymael - PDC; Josê Serra - PSDB; Koyu 
lha - PSDB; liberato Caboclo - PDT; Luiz Carlos Santos -
PMDB; Lui2 Gushiken - PT; Luiz Máximo - PSDB; Maluly 
Netto - Bloco; Marcelino Romano Machado - PDS; Marcelo 
Barbieri - PMDB; Maurici Mariano - PMDB; Mendes Bote­
lho - Bloco; Nelson Marquezelli - Bloco; Osvaldo Stecca -
PMDB' Paulo Novais - PMDB; Pedro Pavão - PDS; Robson 
Tuma :. PL; Tadashi Kuriki - Bloco; Tuga Angerami - PSDB; 
Vadão Gomes - PP; Valdemar Costa -PL; Walter NOly - PMDB. 

Mato Grosso 

Augustinho Freitas - Bloco; Itsuo Takay~ma - Bloco; 
João Teixeira - PL; Ricardo Corrêa - PL; Rodrigues Palma -
Bloco. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Chico Vigilante - PT; Jofran 
Frejat - Bloco; Maria Laura - PT; Osório Adriano - Bloco; 
Paulo Octávio - Bloco; Sigmaringa Seixas - PSDB. 

Goiás 

Antônio de Jesus - PMDB; Dêlio Braz - Bloco; Haley 
Margon - PMDB; João Natal - PMDB; Maria Valadão - PP; 
Mauro Borges - Bloco; Paulo Mandarino - PDC; Pedro Abrão 
- PP; Roberto Balestra - PDC; Ronaldo Caiado - Bloco; Vil­
mar Rocha - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDB; ~ Gomes 
da Rocha - Bloco. 

Mato Grosso do Sul 

Elfsio Curvo - Bloco; George Takimoto - Bloco; J osê 
Elias - Bloco; Marilu Guimarães - Bloco; Nelson Trad - Blo­
co; Waldir Guerra - Bloco. 

Paraná 
Antônio Barbara - PMDB; AntÔnio Ueno - Bloco; Ba­

sUio Villani - PDS; Carlos Roberto Massa - PP; Carlos Scarpe­
lini - PP; Delcino Tavares - PP; Deni Schwartz - PSDB; Edé­
sio Passos - PT; Edi Siliprandi - PDT; Élio Dalla-Vecchia -
PDT; flávio Arns - PSDB; Joni Varisco - PMDB; José Felin­
to - PP; Luciano Pizzatto - Bloco; Luiz Carlos Hauly - PP; 
Matheus Iensen - Bloco; Max Rosenmann - PDT; Moacir 
Micheletto - PMDB; Munhoz da Rocha - PSDB; Onaireves 
Moura - Bloco; OUo Cunha - Bloco; Paulo Bernardo - PT; 
Pinga Fogo de Oliveira - PP; Reinhold Stephanes - Bloco; 
Renato Johnsson - PP; Werner Wanderer - Bloco; Wilson 
Moreira - PSDB. 

Santa Catarina 

Ângela Amin - PDS; Dêrcio Knop - PDT; Edison An­
drl,'o - PJ~IDB; Hugo Biehl - PDS; Luci Choinacki - PT; Luiz 

Henrique - PMDB; Nelson Morro - Bloco; Neuto de Conto 
- PMDB; Orlando Pacheco - Bloco; Paulo Duarte - PDS; Ru­
berval Pilotto - PDS; Valdir Colatto - PMDB; Vasco Furlan 
-PDS .. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta - PDS; Aldo 
Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Amo Magarinos - PDS; 
Celso Bernardi - PDS; Eden Pedroso - PDT; Edson Menezes 
Silva - PC do B; Fetter Júnior - PDS; Germano Rigotto -
PMDB; Hilário Braun - PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Josê Fortunati - PT; Lufs Rober­
to Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim 
- PMDB; Nelson Proença - PMDB; Odacir Klein - PMDB; 
Osvaldo Bender - PDS; Paulo Paim - PT; Pratini de Moraes 
- PDS; Valdomiro lima - PDT; Victor Faccioni - PDS; Wal­
domiro Fioravante - PT: Wilson Müller - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 77 Srs. Senadores 
e 393 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de Breves Comu­

meações. 
Com a palavra o nobre Deputado Augusto Farias. 

O SR. AUGUSTO FARIAS (PSC - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, dirigi­
mo-nos a Vossas Excelências na tarde de hoje para fazer 
uma ligeira análise - e aproveitar para protestar - sobre 
a forma discriminatóna como tem sido conduzida a distri­
buição de recursos, através de emendas, pela Comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional. 

Evidencia-se nisso tudo a formação de um cartelliderado 
pelo Presidente da Comissão, Deputado MeSSias GÓIS, e pelo 
Relator, Senador Mansueto de Lavor. 

Até agora, Sr. Presidente e Srs. Deputados, ninguém 
sabe quais os critérios adotados pela Comissão para a apro­
vação de emendas dos Parlamentares que buscam recursos 
no Orçamento para serem aplicados em obras inadiáveis em 
seus Estados. O que temos observado é que o senhor Presi­
dente e o senhor Relator têm trabalhado e legislado em causa 
própna, ignorando o direito de centenas de Deputados e Sena­
dores, para aquinhoar regiões onde ficam estabelecidos os 
seus redutos políticos. 

Podemos dar alguns exemplos claros do paternalismo e 
da falta de critérios em fazer uma distribuição justa dos recur­
sos orçamentários e a vontade férrea de atender àqueles que 
certamente fazem parte de um grupo privilegiado e que esteja 
nas graças dos poderosos da Comissão. 

No primeiro exemplo, poderíamos citar o próprio Depu­
tado Messias Góis, Presidente da Comissão, que foi generosa­
mente agraCiado pelo Relator, Senador Mansueto de Lavor, 
que aprovou 90% de suas emendas para o Estado de Sergipe 
e curiosamente para os MUnIcípios onde o ilustre Deputado 
detém as suas bases políticas. 

O segundo exemplo é do próprio Relator da Comissão, 
Senador Mansueto de Lavor, que aprovou para o seu Estado, 
Pernambuco, e naturalmente para os Municípios onde tem 
seus currais eleitorais, nada menos do que emendas que, soma­
dos os seus recursos, chegam a 106 bilhões de cruzeiros. 

O terceiro e último exemplo, para não cansar mais Vossas 
ExcelênCias, é no meu própno Estado de Alagoas. Um compa-
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nheiro com assento nesta Casa apresentou emenda pedindo 
recursos de 200 milhões de cruzeiros para obras no Município 
de São José da Tapera. Qual não foi a sua surpresa, SI. Presi­
dente e Srs. Deputados, quando viu sua emenda aprovada 
com recurso na ordem de 2 bilhões de cruzeiros. 

Para se ter idéia da manipulação do poder em causa pró­
pria, basta observar que o Deputado Messias Góis aprovou 
para ele próprio 55 emendas ordinárias e 30 prioritárias, en­
quanto este Parlamentar teve 19 emendas prioritárias e 1 cole­
tiva literalmente glosadas. 

Por isso os critérios utilizados para a elaboração do Orça­
mento devem ser mudados com urgência por esta Casa, para 
não permitir a presença constante dos famosos Sete Anões 
ou sua representação, que rondam com desenvoltura todos 
os passos do Orçamento da União. 

Há dias, inconformando com a utilização de dois pesos 
e duas medidas na elaboração do Orçamento, fomos ao Presi­
dente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira, a quem rela­
tamos o que vinha acontecendo. Para que os Srs. Deputados 
tenham uma idéia da disparidade de recursos aprovados para 
a própria bancada de Alagoas, o Parlamentar mais beneficiado 
aprovou mais de 50 bilhões de cruzeiros. Afora este deputado, 
que teve um pouco mais de 3 bilhões incluídos no Orçamento, 
quem menos aprovou recursos atingIU a cifra de 12 bilhões 
e 300 milhões de cruzeiros. Recebemos o apoio do Presidente 
desta Casa e a concordânCia de que esse sistema nocivo à 
maioria dos Parlamentares seja mudado o mais rapidamente 
possível. 

Procuramos também o ilustre Deputado Messias Góis, 
que prometeu avaliar e resolver as disparidades existentes 
no atendimento dos pleitos propostos. Tentamos, também, 
falar com o Senador Mansueto de Lavor, mas Sua Excelência 
ignorou a nossa presença em seu gabinete, como se estivesse 
tratando certamente, com um dos seus mais humildes empre­
gados. 

Basta, SI. Presidente! 
Basta, Srs. Deputados! 
É preciso rever todo esse processo de elaboração do Orça­

mento, acabar com o abusivo número de sub-relatores e evitar, 
acima de tudo, o interesse de grupos localizados, para que 
não sejam cometidas injustiças e não se comprometa a imagem 
do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. SENADOR NEY MARANHÃO (PRN - PE. Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, recebi 
ofício do Presidente da República da China, sobre o qual 
tecerei alguns comentários. Logo após, panarei a lê-lo e solici­
tarei sua transcrição nos Anais do Congresso Nacional. 

Sabemos que a República da China, Taiwan, e a Repú­
blica Popular da China, hoje, são países em desenvolvimento, 
e que a Ilha de Formosa, menor do que o Estado da Paraíba, 
possui a maior reserva cambial do Planeta, ou seja, 95 bilhões 
de habitantes. 

A República da China deseja provar seu interesse em 
investir no Brasil, onde já implantou algumas indústrias, prin­
cipalmente da área de informática. No Nordeste, os Estados 
de Sergipe, Pernambuco, Paraíba e Ceará esperam receber 
investimentos, para os quais conto com o apoio do Congresso 
Nacional, acima de 200 milhões de dólares até 1995. 

Quanto à República Popular da China, o milagre está 
aí para todos comprovarem: um país com 1.150.000.000 de 
habitantes tem apenas 18% da terra própria para agricultura, 
da qual aproveita 16% (significando 7.8% da agricultura do 
Planeta), e dá alimentaçáo a 22% da populaçáo da terra. 
Na República Popular da China os grandes investiments estão 
sendo incrementados através das ZPE. Como Deputado Fede­
ral, em 1958, no Rio de Janeiro, eu alertava o País para 
abrirmos as nossas portas para as ZPE, para aproveitarmos 
a mão-de-obra barata, principalmente do Nordeste. E o que 
ocorreu com a China, com o norte do Estados Unidos, a 
costa oriental do México e com os "Tigres Asiáticos"? Naquele 
época, abriram suas portas, e o resultado está aqui: uma ZPE 
como a de Shemzhen, que se juntará futuramente a Hong 
Kong, quando for entregue à República Popular da China 
depois do domínio inglês. 

Essa ZPE, na China, fatura hoje 1 bilhão de dólares 
por mês. E nós, Sr. Presidente, estamos sempre andando 
com o carro na frente dos bois. Não temos a ZPE. Estamos 
começando agora e não vai dar certo, porque as ZPE, naquela 
época, eram indústrias, nas quais os próprios operários foram 
se aperfeiçoando. Hoje elas possuem alta tecnologia, alta com­
petitividade, enquanto nós, do Nordeste, não temos gente 
preparada para eSse trabalho. 

SI. Presidente, esse projeto, de autoria deste Senador, 
que deve ser votado amanhã na Comissão de Economia, tem 
parecer favorável. Mostrei e praticamente copiei o que vi 
na República da China, Formosa, e na República Popular 
da China. O lucro líquido dos investidores estrangeiros das 
micro, médias e pequenas Impresas na República Popular 
da China, na China comunista -chamo a atenção de V. Ex" 
- pode ser remetido para fora do país sem nenhum problema. 
Mas nós ainda estamos regulamentando essas cOisas. 

É para isso, Sr. Presidente, que quero chamar a atenção 
do Congresso Nacional, para que lutemos a fim de resolver 
o problema definitivo deste país, que é a falta de competi­
vidade, a necessidade da quebra dos cartéis e do corpora­
tivismo. Neste momento, Sr. Presidente, este Senador, que 
há seis anos luta para aproximar o grande povo chinês ao 
Brasil, e principalmente ao Nordeste, conseguiu o apoiamento 
de 81 Srs. Senadores, ou seja, a unanimidade do Senado, 
os quais assinaram um memorial dirigido ao SI. Presidente 
da República e ao Sr. Ministro das Relações Exteriores para 
o Brasil dar o seu apoio à entrada do grande "Tigre Asiático", 
detentor da maior reserva cambial do mundo, que é Formosa, 
e da China no GA TI. Isso significa, SI. Presidente, mais 
um passo para o entrelaçamento desses dois países com o 
nosso País. 

Neste momento, recebo do presidente do Yuan Legis­
lativo da República da China, ou seja, do Presidente do Con­
gresso da República da China, ofício, que está em inglês não 
sou cobra para ter duas línguas, porque quem tem duas línguas 
é cobra - que mandei traduzir, e passo a ler para o Plenário 
do Congresso Nacional. Peço a V. Excelência. ,Sr. Presidente, 
que seja transcrito nos Anais desta Casa. 

É o seguinte o ofício: 
"Honorável Ney Maranhão, 
Gostaria de agradecer-lhe pelos gentis comentá­

rios sobre minha reeleição como Presidente do Yuan 
Legislativo e e pelo sua grande apoio à entrada de 
nosso governo no GATI. FIZ menção de sua carta 
com o Sr. Frederic Chien Ministro para Assuntos Es­
trangeiros, e com meus colegas do Legislativo. Acre-
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dito que todos nós apreciamos não só seu esforço em 
nos apoiar, mas também o fato de podermos partilhar 
de sua amizade. 

Minha viagem para o Brasil, ano passado, para 
participar da ECO 92, foi maravilhosa. Foi um evento 
mundial histórico. Chegou-se ao consenso sobre assun­
tos que dizem respeito à população mundial e sobre 
o meio ambiente. Fiquei impressionadíssimo com a 
imensidão geográfIca e riqueza de recursos de seu país, 
assim também como com a variedade de suas metró­
polis. Gostaria de aproveitar a oportunidade para agra­
decer-lhe e aos seus colegas do Senado a calorosa recep­
ção e hospitalidade. 

A República da China de Taiwan estabeleceu-se 
para ser uma potência econômica na Ásia e está dese­
josa para assumir suas responsabilidades como menbro 
da comunidade international. Esta obrigação deve estar 
acima de políticas e de ideologias. Durante o processo 
de nossa negociação com o GA TI, o apoio permanente 
de seu governo é de grande importânncia. 

Espero que a relação entre nossos países seja forta­
lecida e que breve possa encontrá-lo em Taipé para 
retribuir suas amabilidades, Minhas melhores lembran­
ças. - Liu Sung - Pan, Presidente do Yuan Legislativo 
da República da China". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Chico Vigilante. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF, Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, volto a esta tribuna mais uma 
vez, enquanto esperamos pela votação do Orçamento, para 
falar dos problemas do Distrito Federal, do corte feito no 
orçamento desta unidade da Federação. 

Brasília é extremamente carente. O Plano Piloto tem 
uma infra-estrutura razoavelmente boa, mas as cidades saté­
lites como Samambaia, Santa Maria, Ceilândia, Gama, Planal­
tina, Taguatinga, não podem, de maneira alguma, ser penali­
zadas da fonna como esse Orçamento vem fazendo. É preciso 
que os Parlamentares, nossos colegas nesta Casa, de outros 
Estados, passem a compreender, a entender Brasília; que não 
é essa "menina mimada" que todos imaginam, dependente 
da União. Não é. Brasília é hospedein dos três Poderes da 
República: Poder Legislativo, com uma infra-estrutura extre­
mamente cara; Poder Executivo, com uma infra-estrutura 
mais cara ainda; e Poder Judiciário, que também depende 
de uma infra-estrutura básica a ser proporcionada pelo Distrito 
Federal, sem contar mais de cem representações diplomáticas 
aqui sediadas. 

Para tennos uma idéia, posso citar Ceilândia, cidade que 
completou 22 anos no sábado passado, a 12& cidade do Brasil, 
à frente de uma série de capitais de Estado, com cerca de 
700 mil habitantes, mas apenas um batalhão da Polícia Militar 
e duas delegacias de polícia. É preciso, portanto, construir 
mais. Em vez de uma companhia, precisamos de um número 
maior de policiais e a cidade Ceilândia também só possui 
um hospital público. 

Há ainda aqui, nas imediações do Palácio do Planalto, 
uma realidade dura, que é a da Vila do Paranoá, antigo acam­
pamento fonnado no início da cidade, que é extremamente 
carente. Estive outro dia no Paranoá conversando com aquela 
população, e pude verificar que numa das suas quadras resi­
denciais, a 21, há residências que já foram roubadas, furtadas 
até oito vezes durante o mesmo mês. Lá só existe uma viatura 

policial para dar segurança a uma população de 50 mil pessoas. 
Portanto, é preciso que a União, o Governo Federal, os inte­
grantes do Congresso Nacional observem com outros olhos 
a situação do D1strito Federal. 

É preciso acabar com essa fantasia de que Brasília é per­
dulária, de que Brasília joga dinheiro fora. Isto não é verdade. 
Posso citar como testemunha disso o nobre Senador Chagas 
Rodrigues, que aqui está e que já foi Secretário do Trabalho 
do Distrito Federal, quando ajudou a resolver alguns impasses 
trabalhistas, inaugurando uma nova modalidade de relaciona­
mento entre capital e trabalho, que era não ficar no gabinete 
e de lá resolver os problemas, mas ir aonde eles estavam 
se desenvolvendo, para resolvê-los. Estou me lembrando, Se­
nador Chagas Rodrigues, de uma greve d(,s vigilantes em 
que V, Ex' compareceu, lá, na sede da CUT, para resolver 
a situação através de uma negociação direta com trabalhadores 
e empregados. 

Mas hoje, Sr. Presidente, nobre Senador Humberto Luce­
na, e meu companheno Chagas Rodrigues, a situação de Bra­
sília é pior. Estamos com 160 mil desempregados na cidade, 
160 mil pessoas que algum dia tiveram emprego e que, hoje, 
não têm mais, não têm de que viver, Por isso é preciso investi­
I!lento maciço em geração de empregos nesta Capital Federal. 
E por isso que Brasília não pode aceitar o corte de recursos 
que está sendo feito. 

Felizmente, a nossa bancada federal está unida, os oito 
Deputados e os três Senadores. Já disse, inclusive, ao nobre 
Senador Valmir Campelo, que neste instante não vemos cor 
partidária, vemos o bem-estar da nossa cidade, o bem-estar 
de Brasília, a necessidade do seu crescimento. Quanto às ques­
tÕes ideológicas, vamos continuar tratando delas, mas a manu­
tenção da nossa cidade, o bem-estar da nOssa população está 
acima de tudo, é maior do que qualquer divergência. 

Portanto, Presidente Humberto Lucena, concluo cha­
mando a atenção do Congresso Nacional, dos nobres Depu­
tados e Senadores dos outros Estados, para a necessidade 
de ajudarem Brasília a se manter, de que não haja esse corte 
brutal de recursos que está sendo feito, o que é uma maldade 
para com Brasília. 

O SR.. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AlVm~ (PDS - Se. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs, Deputados, 
ainda que a razão maior da nossa sessão seja a votação do 
Projeto de Lei do Orçamento, desejo empreender breves con­
siderações acerca da votação havida na Câmara dos Deputados 
hoje sobre o projeto que visava viabilizar o plebiscito sobre 
a criação do Estado do Iguaçu. Quero deixar aqui registrado 
que me congratulo com a maioria dos Srs. Deputados, que 
negou provImento a tal iniciativa. 

O Estado de Santa Catarina, que represento no Senado, 
seria verdadeiramente agredido se tal iniciativa prosperasse 
sem uma análise sobre o mérito da questão territorial. Falou-se 
muito, nos debates que tive oportunidade de acompanhar, 
acerca do Território do Iguaçu. A restauração, o·restabele­
cimento do Território do Iguaçu seria a grande justificativa 
histórica para o projeto que hoje registrou o s~u insucesso. 
Esquecem-se os que abordam ~sse momento da nossa história 
de aspectos preliminares e muito mais importántes. Por exem­
plo, não ouvi nenhum comentário acerca do fato de Santa 
Catarina, como Estado da Federação, ter sido vitoriosa em 
três decisões do Supremo Tribunal Federal, entre os anos 
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de 1908 e 1916, decisões que deferiam, como parte do terntó­
rio catarinense, todo O oeste de Santa Catarina até o rio Igua­
çu. Esquecem-se de que, apesar dessas vitórias na corte mais 
alta do País, o Governo de Santa Catarina transigiu e abriu 
mão de vinte mil, trezentos e dez quilômetros quadrados para, 
numa de acordo, fazer as pazes com o nosso vizinho maior, 
o Estado do Paraná. 

Dos quarenta e sete mil quilômetros quadrados que Santa 
Catarina ganhou na Justiça, vinte mil foram dados - dados! 
- como penhor da paz e da amizade entre os dois Estados 
da Federação. 

Contudo, a aprovação, hoje, da iniciativa tinha como 
finalidade tirar aquilo que Santa Catarina preservou na sua 
vitória no Supremo Tribunal Federal. 

Por esta razão, o que aqui a Câmara dos Deputados 
decidiu - além de ser uma decisão justificável sob os aspectos 
econômico, político e mesmo social - fez justiça histórica. 

O Estado de Santa Catarina não poderia correr o risco 
de, tenho ganho na Justiça, tendo sido mutilado pelo referido 
acordo, ainda ser submetido à mutilação que poderia decorrer 
desse plebiscito. Seria uma injustiça histórica insuportável. 

Na condição de ex-Governador do Estado de Santa Cata­
rina, quero me congratular com a Câmara dos Deputados 
pela decisão lúcida, correta, que a História haverá de reconhe­
cer como tal. 

Era este o comentário, eram estas as observações que 
me senti no dever de fazer neste momento 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado João Paulo. 

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, os hurocratas 
do Departamento do Orçamento da União e aqueles que assu­
miram a responsabilidade de elaborar o Orçamento deveriam 
ser responsabilizados pelos deslizes, no mínimo, acontecidos 
no processamento desse orçamento. Faltam 9,8 bilhões de 
dólares para o pagamento dos funcionários públicos; dessa 
previsão orçamentária não constam os recursos necessários 
para o pagamento dos 147% devidos aos aposentados, nem 
para o pagamento das internações hospitalares durante todo 
o ano. Sr. Presidente e Srs. Congressistas, como o Executivo 
pode ficar inerte diante de manobras da burocracia? Ficou 
parecendo ao povo brasileiro que a responsabilidade por esses 
defeitos orçamentários é useiro e vezeiro em tergiversar no 
que toca a verbas orçamentárias. Quando se trata de interesses 
menores, interesses dos empresários e de banqueiros, sempre 
há recursos; quando se trata de recursos para pagamento de 
pessoal, esses recursos desaparecem. 

Sr. Presidente, está demonstrado, neste episódio de rea­
juste dos funcionários públicos, que querem esconder a reali­
dade. Não fossem a Ministra da Administração, Luíza Erun­
dina, e o Ministro do Traoàlho, Walter Barelli, os funcionários 
públicos receberiam apenas 15% de antecipação de reajustes, 
tendo em vista a pressão do Ministro Eliseu e de seus seguido­
res. Ficaram próximos, para que não parecessem uma capitu­
lação diante dos dois Ministros da área social: concederam 
apenas 33%. E digo "apenas" porque aquele valor traduz 
um reajuste inferior a 60%, que representam as perdas que 
os servidores públicos tiveram em seus salários. 

Vejam a importânci!l, portanto, de pessoas compro~e­
tidas com o social e com uma política ainda a ser elaborada! 

Esperamos que se torne realidade uma política social, 
o que não existe, infelizmente, em um sistema de supercon-

centração de renda. Este só beneficia a especulação, via inde­
xação da economia, que tem que ser extinta para que haja 
uma política social que contemple a educação, a saúde, o 
transporte, enfim, melhorias no padrão de vida dos brasileiros. 

Sr. Presidente, cumprimento, desta tribuna, a: Ministra 
Luíza Erundina e o Ministro Wálter Barelli. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Edson Silva. 

O SR. EDSON SILVA (PDT - CE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, uma preo­
cupação constante está dentro de mim e me faz, novamente, 
vir a esta tribuna questionar o momento que o nosso País 
está Vivendo: um momento de incertezas, de intranqüilidade, 
correndo o risco de uma convulsão social. 

Sr. Presidente, há duas semanas os grandes jornais do 
País declaram que os partidos que apóiam o Governo, princi­
palmente o PSDB, ameaçavam deixá-lo. Já nos referimos a 
este assunto nesta tribuna. 

Hoje, a coluna do ilustre jornalista Carlos Castello Bran­
co traz exatamente uma análise do momento de incertezas 
que o nosso País está vivendo. Diz o ilustre jornalista: 

" A maior oposição ao Governo Itamar Fral}co está 
dentro do próprio Governo Itamar Franco. E difícil 
encontrar alguém importante na atual administração 
que não reconheça esta verdade. O Presidente sofre 
um grande desgaste por culpa desta situação, que tende 
a piorar se ele não tomar alguma providência. Há sinais 
bastante claros de que Itamar notou esse contexto hostil 
e está refletindo sobre o que fazer. Um de seus interlo­
cutores frequentes o advertiu recentemente: Presiden­
te, isto aqui é como se o senhor estivesse ao sol;traba­
lhando e sofrendo as conseqüências, enquanto muitos 
Ministros permanecem na sombra, protegidos da inso­
lação?" 

Sr. Presidente, a situação merece uma reflexão mais pro­
funda, principalmente por parte de todos nós, membros deste 
Parlamento. Os jornais de hoje trazem matérias dando conta 
de que no próximo dia 13 de abril, mês que amanhã começa, 
o PSDB fará um grande encontro aqui em Brasília para definir 
a sua posição junto ao Presidente Itamar Franco. 

Sr. Presidente, estão brincando com a crise e não estão 
levando a sério a dor que o povo brasileiro está sentindo. 
O País está em recessão, passa por uma crise econômica e 
social profunda, sofre uma crise de autoridade, e, no entanto, 
um partido que está representado no Governo com quatro 
ou cinco Ministros, desde a sua instalação, declara-se incerto 
em relação ao apoiamento a um projeto mínimo para se gover­
nar este País. 

Diz o ilustre Jornalista Castello Branco, em sua coluna: 
"Enquanto o Presidente trabalha se desgastando no sol, os 
Ministros estão na sombra". 

Não diria que apenas os Ministros estão na sombra. Além 
deles, os partidos que estão no Governo, ocupando cargos 
importantes no Ministério do Presidente Itamar Franco, estão 
em cima do muro, que é pior do que ficar à sombra. Muitas 
vezes ficar à sombra significa descansar da labuta. Mas em 
cima do muro é ficar em dúvida quanto à conveniência de 
apostar neste Governo ou de ajudá-lo. 

Perguntamos mais uma vez: onde está o espírito público 
das chamadas grandes lideranças políticas deste País? Onde 
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está o sentimento patriótico das chamadas grandes lideranças, 
principalmente das que estão comprometidas com o Governo 
Itamar e se dizem incertas em relação, ao apoiamento a este 
Governo? 

Não faço defesa a Itamar. Minha qefesa é ao ~rasil e 
ao povo brasileiro. Minha preocupação é com as instituições 
democráticas, com a liberdade e com .a democracia, que po­
dem estar sendo ameaçadas por aqueles que, por um simples 
desejo político de ganhar eleições, querem tocar fogo no Bra­
sil, para satisfazer suas ambições e seus projetos pessoais e 
políticos. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Edson Silva, o Sr. Cha­
gas Rodrigues, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Osvaldo Melo .. 

O SR. OSVALDO MELO (PDS - P A. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SI"' e Srs. Congressistas, 
venho a esta tribuna para prestar minha homenagem ao bri­
lhante jornalista Luiz Adolfo Pinheiro, Diretor-Editor do nos­
so querido Correio Braziliense. 

Luiz Adolfo vem, nos últimos tempos, mesclando a sua 
atividade de jornalista diário, como testemunha ocular da 
História, com a de historiador propriamente dito, resgatando 
fatos que compõem o painel político do Brasil de nossos tem­
pos. 

Hoje o nosso homenageado está passando a limpo o Brasil 
do golpismo, dos conchavos, das articulações, das conspira­
ções, na sua nova obra: "A República do Golpe - de Jânio 
a Sarney". Luiz Adolfo não pretende contar em detalhes a 
história de todos os eventos políticos anormais, ilegais ou 
inconstitucionais, de determinados golpes ocorridos no Brasil 
entre 1960 e 1985; tampouco tenciona acrescentar revelações 
inéditas e sensacionais. Esse livro, pela primeira vez, comenta 
esses acontecimentos em ordem cronológica, numa seqüência 
que permite uma visão de conjunto da evolução das constantes 
violações, ostensivas ou veladas, que têm atingido a ordem 
constitucional durante as últimas três décadas da vida política 
brasileira. 

No primeiro capítulo, Luiz Adolfo aborda o Governo 
de Jânio, em 1961. Nele, a política exterior se destaca como 
fator de decisão da crise que terminou com sua renúncia à 
Presidência da República. Nessa ocasião ocorreu um fato con­
traditório, considerado por Luiz Adolfo como bem brasileiro: 
o Presidente pretendia dar um golpe para ampliar seus poderes 
diante de um Congresso hostil e onde era minoritário. Mas 
Jânio, segundo o escritor, teria sido surpreendido por um 
contragolpe preventivo, que o forçou a sair do poder. 

No segundo momento de sua narrativa, Luiz Adolfo mer­
gulha no Governo João Goulart e conta, com riqueza de deta­
lhes, os golpes mais marcantes desse Governo. 

A implantação do parlamentarismo é mostrada pelo escri­
tor como um "golpe branco". Os fatos narrados contempla 
até a queda e o exílio de Jango, passando pela revolta dos 
sar/:, otos em Brasília, em setembro de 1963, até o quase 
estado de sítio, em'" " . '. Outros acontecimentos 
do Governo Jangc lque por parte do autor: 
o comício das reforI.. . ,neiro; a marcha da família 
com Deus pela liberdadt-, ~"l ~ao Paulo, o episódio dos mari­
nheiros e dos fuzileiros navais, culminando com o golpe da 

vacância da Presidência da República e o consequente exílio 
de Goulart, no Uruguai. . 

A terceira parte de "A Repúlica dos Golpes - de Jânio 
a Sarney" aborda o primeiro ato institucional, as cassações 
e a posse do mal. Castello Branco na Presidência da República. 
Adolfo prospecta a intensa fase de "golpes dentro do golpe", 
de 1964, representando - segundo ele - por dezesseis atos 
intitucionais e mais de uma centena de atos complementares 
e decretos-leis, que permitiram, de acordo com a sua avalia­
ção, a entronização de generais - presidentes no Poder por 
21 anos. 

Luiz Adolfo, na sua incursão pela História contempo­
rânea, não fica por aí. Ele conta passagens dos Governos 
de Figueiredo até Sarney, reservando boas revelações de con­
versas mantidas com o grande articulador político que foi 
Golbery do Couto e Silva. 

A obra de Luiz Adolfo se revela da maior importância, 
especialmente para a juventude, que pouco sabe e tanto pre­
cisa saber sobre esse espaço da política brasilelra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Congressistas, 
é nosso desejo levantar aqui algumas reflexões relacionadas 
lato sensu com a Educação brasileira. De forma mais especí­
fica, desejamos dar ênfase a uma das mais cruciais e, lamenta­
velmente, das mais antigas realidades: a permanência do anal­
fabetismo. Não o faremos com intenção meramente teórica, 
neutra, mas, ao contrário, de forma pragmática, procuraremos 
projetar nossas vivências, nosso entusiasmo, nosso raciocínio 
na busca de soluções ou, pelo menos, de novos caminhos, 
considerando-se o que está acontecendo na realidade escolar 
brasileira. 

Atualmente, mesmo no Brasil, não se pode negar que 
a educação é um componente substancial de qualquer política 
de desenvolvimento, não só como bem em si e forjador da 
cidadania, mas igualmente como primeiro investimento tecno­
lógico. 

Assim, Sr. Presidente, a educação atinge no mundo con­
temporâneo uma valorização sem precedentes pelo que ela 
pode fazer pela cultura, pela política e pela economia das 
nações. As relações entre desenvolvimento e educação, por­
tanto, são de caráter político e econômico. Não se conhece 
país desenvolvido que não tenha investido maciçamente, por 
todos os meios, em educação formal e não-formal para todos 
os cidadãos e grupos sociais. Como corolário desses postulados 
resulta impossível almejar-se a modernidade, sem que desfru­
temos uma educação moderna que possa ser modernizante. 
Mas se isso é fato incontestável, se é verdadeiro o princípio 
que dele se deduz, é mister reconhecer também que a imple­
mentação educacional enfrenta grandes dificuldades na conju­
gação de todos os seus objetivos. 

Em termos de realidade nacional, Srs. Congressistas, é 
forçoso reconhecer nosso atraso para eleger, hierarquizar e 
implementar projetos visando a plena realização educacional. 
A educação precisa fazer parte da vanguarda do desenvol­
vimento em todos os seus níveis como fator primordial do 
horizonte de oportunidade das pessoas e da sociedade. Toda­
via, pelo fato de ser investimento que se realiza a longo prazo, 
ela enfrenta muitas vezes indecisão orçamentária e falta de 
continuidade político-administrativa, principalmente no Ter­
ceiro Mundo, em que predominam expectativas imediatistas, 
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clientelistas e eleitoreiras. Parece que também ainda coStuma 
pesar sobre a escola uma herança colonial, capaz de manter 
o seu academicismo e divorciá-la das diferentes condições 
locais em que opera. Desde suas origens, direcIOnada para 
a transmissão de uma cultura importada, de caráter orna­
mental, voltada para um grupo restrito de pessoas perten­
centes à elite, a escola brasileira lida com notória dificuldade 
de adequar-se a seu meio social e exercer as diferentes funções 
culturais e sócio-econômicas desejadas em diferentes circuns­
tâncias. 

FeItas essas reflexões, Sr. Presidente, permita-me agora 
carreá-Ias para o exame da questão que nos interessa mais 
especificamente! a erradicação do analfabetismo. Quanto a 
esse aspecto podemos afirmar que há um reiterado fracasso 
da escola brasileira no combate ao analfabetIsmo. Não ignora­
mos, Srs. Congressistas, que houve uma melhona quantitativa 
na educação básica. De acordo com os dados do recensea­
mento do IBGE, o acesso de crianças de 7 a 14 anos à escola 
pratlcamente se universalizou, pois mais de 90% das crianças 
em idade escolar têm acesso à escola. Todavia, quando consi­
deramos todo o processo do ensino básico, revelam resultados 
quahtativos C!3IDoroSOS. Estima-se que o aproveitamento do 
10 grau não atinja os 50%, caracterizando uma subescolaridade 
na qual a evasão e a repetência traduzem índices alarmantes. 
Atualmente o problema crucial Já não é o acesso à escola, 
mas a permanênba nela. Em relação a ISSO o diagnóstico 
é irretorquível: o aumento quantitativo teve como consequên­
cia a queda da qualidade e da efiCiência. 

Esse baixo aproveitamento deve-se, em parte, às próprias 
condições de precariedade sócio-econômicas dos estudantes 
e suas famílias, mas, em parte, deve-se também à qualidade 
do sistema em suas várias conexões: má-formação de profes­
sores, inadequação de currículos, baixa remuneração do pro­
fessorado, necessidade de mais escolas, entre outras. 

Os baixos salários dos professores constituem fato assus­
tador, que repercute até na sobrevIvência da carreira. Já escas­
seiam hoje em dia professores na área de física, química) 
história e geografia, línguas e até mesmo em português. E 
justamente na área de formação de profissionais do 10 grau 
que as remunerações são mais indignas. Evidentemente vale 
mais ser secretária, telefonista ou motorista de táxi do que 
dedicar-se ao magistério. Segundo dados de 11)87, (SEEC/ 
MEC) no Nordeste, cerca de 45% dos professores de cursos 
normais eram leigos, no sentido de que não possuíam forma­
ção superior, isto é, tratava-se de professores apenas com 
20 grau para formação de outros professores com nível de 
20 grau. No Maranhão, esta percentagem subia para quase 
70%, permanecendo em pouco mais de 60% em Alagoas. 
Dentro da concepção já referida de que a educação é impor­
tante para o conceito da CIdadania e para o desenvolvimento 
tecnológico do País, é preciso urgentemente resgatar o pres­
tígio social da carreira, por meio de melhores remunerações. 
É claro que esse resgate não se limita ao problema de melhor 
remuneração salarial, que, aliás, se insere no capítulo dos 
direitos de cidadania atribuídos aos professores. Ao lado dessa 
na Impõe-se também a revisão dos currículos de formação 
de professores, via de regra ultrapassados, divorciados dos 
anseios modernos da comunidade e de nossa época. Nesse 
sentido, é urgente rever o papel do curso normal como o 
principal agente de formação do ensino primário. 

Sr. Presidente, todo esse conjunto de circunstâncias per­
versas explica o reiterado fracasso na luta pela erradicação 
do analfabetismo. Todavia, mais do que constatá-las, cremos 

que está na hora de desencadear uma cruzada para modificar 
essa situação Muitos dos problemas aqui apontados concer­
nem aos poderes públicbs; à vontade política de instaurar 
uma educação moderna e modernizante para os destinos do 
País. Sr. Presidente, liá muito por fàzer nessa área visando 
ao desenvolvimento do País. ~ preciso, porém," uma grande 
mobilização, um grande engajamento não só dos poderes pú­
blicos, mas de vários segmentos sociais. Cremos que esse mo­
mento é mais do que chegado; é hora de levantarmos essa 
cruzada em prol da educação, em prol da erradicação do 
analfabetismo. 

Por último, como conseqüência das reflexões já feitas, 
não nos vamos furtar a apresentar algumas soluções que, se 
não são de todo novas ou originais, não foram ainda postas 
em prática. O combate sem tréguas ao analfabetismo, de acor­
do com a ONU, deve ter como alvo principal o investimento 
nas crianças, que devem ser nossa absoluta prioridade. Em 
relação ao professorado, é inadiável a revalorização da classe 
mediante a melhoria dos salários, mas acompanhada também 
de um grande esforço de aperfeiçoamento docente, por meio 
de reciclagens, treinamento profissional. Torna-se necessário 
rever a concepção e a prática que orienta a formação de profes­
sores, tanto nos chamados cursos normais quanto nas facul­
dades de Pedagogia. Por último, é preciso repensar a própria 
concepção física da escola, pois escolas não se limitam às 
salas de aula tradicionais. Precisamos ousar mais em todos 
esses sentidos, se quisermos valorizar realmente a Educação. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
prosseguir esta fase da sessão, gostaria de solicitar a todos 
os Srs. Congressistas que se encontram em seus gabinetes 
ou em outras dependências da Câmara ou do Senado que 
venham ao plenário para, dentro de poucos instantes, iniciar­
mos o processo de votação do Projeto de Lei de Orçamento 
da União para 1993. Há previsão de votações nominais. Então, 
será necessária a presença em plenário de um número sufi­
ciente de Srs. Deputados e Senadores. 

Apelo também para os Srs. Líderes no sentido de que, 
por sua vez, mobilizem as suas bancadas na Câmara e no 
Senado. lnclusive, nesse sentido, já mantive contato com o 
Presidente da Câmara, Deputado Incêncio Oliveira, que ficou 
também de fazer essa convocação. 

O Sr. Cyro Garcia - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. CYRO GARCIA (PT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, quero regis­
trar a presença, nas galerias, de uma numerosa delegação 
de companheiros seringueiros, que vieram da Região Norte 
do País e hoje, em audiência com o Ministro Eliseu Resende, 
apresentaram as propostas do setor para o Governo. 

O setor extrativista é fundamental para a manutenção 
da nossa Floresta Amazônica. Aproveitando a nossa saudação 
a esses companheiros, pela luta que travam em defesa da 
Amazônia, de grande importância para a nossa soberania, 
faço um apelo às autoridades no sentido de agilizarem a prisão 
dos assassinos de Chico Mendes. É um aburdo o que lemos 
hoje em uma nota de jornal, segundo a qual esses assasinos 
estiveram, durante três dias, numa praia de Natal. A impresa 
veicula a notícia, mas nada se faz. 
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Novamente quero registrar a nossa saudação aos compa­
nheiros aqui presentes. (Palmas nas galerias.) 

Era o que tinha a dizer. 

O §R. P:gESIDENTE (Humberto Lucena) - As galerias 
não podem manifestar-se, de acordo com o Regimento. 

O SR. PRE§IDENfE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado Paulo Ramos. 

O §R. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, ontem, 
tive oportunidade de abordar um aspecto do orçamento que 
deve ser votado hoje. Aliás, esperamos que ele seja votado 
hoje, na medida em que o próprio Governo Itamar Franco, 
que já começa a incorrer em vários descaminhos, tem-se utili­
zado da procrastinação da votação do orçamento, na parte 
do Congresso Nacional, para se escudar e ocultar as suas 
responsabilidades. 

Mas tive a oportunidade de, ontem, abordar um aspecto 
relativo à dívida pública interna federal, que tem sido respon­
sável por graves dificuldades enfrentadas pelo Governo. Disse 
eu que a rolagem da dívida interna absorvia expressivo percen­
tual do nosso orçamento - e estava presente no plenário 
o Senador Mansueto de Lavor, Relator da Comissão de Orça­
mento. Logo após ter feito o pronunciamento de S. Ex', dis~e­
lhe que a rolagem da dívida interna significava um grave escân­
dalo, que precisava ser denunciado em toda sua dimensão. 
Hoje, o Jornal do Br3!lildivulgou a denúncia do Senador Man­
sueto de Lavor, anunciando, com dados concretos, que a rola­
gem da dívida absorve 65% do Orçamento da República. 

Sempre discutimos aqui a destinação de verbas para a 
educação, para a saúde, para a malha viária, enfim, sempre 
exigimos uma destinação de verba de forma a solucionar os 
problemas agudos que afligem a nossa população. Entretanto, 
a rolagem da dívida, que tem beneficiado claramente os gran­
des banqueiros, os grandes especuladores, não tem sido tra­
tada. 

Portanto, é preciso que o Congresso Nacional enfrente, 
de maneira responsável, a dívida pública interna federal, que, 
por si só, tem sido a causa da amargura e do sofrimento 
a que vem sendo submetida a maioria do povo brasileiro, 
que não tem acesso aos direitos mais elementares, consagrados 
na Constituição, nem a possibilidade de viver em condições 
compatíveis com a dignidade da pessoa humana. 

A dívida interna tem sido a grade vilã e a responsável 
por essa situação enfrentada pelo povo brasileiro. Portanto, 
é preciso que os Srs. Congressistas, Deputados e Senadores, 
assumam a responsabilidade de lutar, primeiro, pelo fim da 
correção monetária e, segundo, pela redução imediata das 
taxas de juros. 

Precisamos beneficiar, sim, o capital produtivo, que gera 
emprego;; salários, mas precisamos, acima de tudo, impedir 
que essa verdadeira corrupção, que é a rolagem da dívida 
interna continue prosperando e desgraçando a vida do povo 
brasileiro. (Palmas.) 

O §R. P2E§IDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra à Deputada Maria Valadão. 

A §RA. iViARIA Vft.LADÃO (PSD - GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres­
sistas, o noticiário da televisão e os jornais dão conta do 
falecimento do cantor jessé em trágico acidente automobi­
lístico. É mais um caso a ser acrescentado ao número estarre­
cedor de acidentes de trânsito no Brasil. Tal massacre é comen-

tado com muita precisão pela atriz Nicole Puzzi, em artigo 
publicado pela revista veja, na sua edição do último dia 24, 
e cuja transcrição peço que seja feita no Anais desta Casa. 

Endosso as justas preocupações da atriz e solidarizo-me 
com ela em sua mdignação contra a impunidade dos criminosos 
do trânsito. Desde que cheguei a esta Casa, tenho dirigido 
minha atenção para este grave problema, que se agrava a 
cada ano porque a "cultura da impunidade" rege a maioria 
dos motoristas. E uma de minhas primeiras iniciativas foi 
visitar o presidente do Contran em busca de maiores infor­
mações. 

O Brasil lidera a macabra estatíSTica de mortos e feridos 
em acidentes de trânsito. E nesse massacre vencemos qualquer 
país desenvolvido ou subdesenvolvido, do Primeiro ou Quarto 
Mundos. Para este triste recorde contamos com incentivos 
que vão desde a falta de educação do motorista à mais desca­
rada e deslavada impunidade. 

Diante do massacre diário nas ruas, t:. lamentável cons­
tatar que nos presídios não há crimmosos do trânsito cum­
prindo pena. Enquanto a Justiça for branda para com os assas­
sinos do volante, as estatísticas continuarão cre~centes. En­
quanto as leis forem leves e descartáveis, o morticínio do 
trânsito continuará a ser pesado para a sociedade brasileira. 
Precisamos conter o genocídio impune. 

De nada adiantam cjimpanhas educativas sem uma ação 
paralela de repressão. E lógico que a prioridade deve ser 
dada para a prevenção, mas Impõe-se uma política justa e 
responsável, que garanta a queda desses índices alarmantes. 
O motorista brasileiro precisa conscientizar-se de que o veículo 
não é uma arma. Mais ainda: de que ele é absolutamente 
responsável por todas as. infrações que praticar, pondo em 
risco a vida de seus semelhantes. Afinal, dirigir com segurança 
não é nada complicado: basta aplicar nas ruas o que se apren­
deu ao tirar a carteira. 

O acidente de tráfego - convém repetir - é a pior 
tragédia de nosso tempo Em nosso País, tornou-se calamidade 
pública. Chegamos ao limite da insegurança coletiva. Esse 
grande mal só pode ser tratado com um remédio poderoso. 
Daí meu apelo no sentido de que o problema seja contemplado 
com decisões do mais alto nível. 

O caos que se instalou no trânsito bra~ileiro é a própria 
negação de segurança e como tal deve ser analisado de forma 
racional e profunda. Qualquer esforço no sentido de reduzir 
esta tragédia deve ser díspendldo. Nesse sentido, sou autora 
do Projeto de Lei n° ó31/91, que altera o art. 30 da Lei n° 
5.108/66 com o objetivo de dispor que nas estradas e nas 
vias de trânsito rápido é obrigatória a utilização de dispositivo 
sonoro ou sonorizador antes de qualquer obstáculo à livre 
circulação de veículos, E seu Relator é o nobre Deputado 
Fernando Carrion. 

Outra providência que se faz urgente é a agilização do 
aperfeiçoamento do Código Nacional de Trânsito. Tenho cer­
teza de que os técnic03 do Contran se esforçarão ao máximo 
para encontrar as melhores soluções. 

O valor social supremo, no trânsito ou em qualquer lugar, 
será sempre a vida humana, e nossa obrigação é protegê-la 
com o maior rigor. 

ARTIGO A QUE SE REFERE A ORADORA: 

TEIvIOS DE PARAR O MASSACRE 
Há coisas em nosso país que chocam, revoltam e nos 

deixam desconsolados. Uma inversão de valores absurda. As 
leis e os regulamentos parecem ter sido feitos para punir o 
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cidadão correto. O brasileiro não pode estacionar em local 
proibido que é punido na hora. Mas pode matar no trânsito 
impunemente. Isso tem que mudar. É preciso botar na cadeia 
os criminosos do trânsito, que dirigem perigosamente e não 
respeitam os pedestres, como aconteceu com uma pessoa que 
representava muito para mim e para minha família. 

• 
No dia 13 de março último, minha tia Zilda, uma senhora 

de 69 anos, retomava da missa na Igraja São José com meu 
priminho de 3 anos de idade quando foi morta por um desses 
assassinos que circulam irresponsavelmente pelas nossas ruas. 
O erro de minha tia foi obedecer aos regulamentos de trânsito 
e atravessar sobre a faixa de pedestres com o sinal fechado 
para os carros, na Rua Armando Arruda Pereira, no Jaba­
quara. No momento em que ela cruzava a rua, foi colhida 
por um carro que manobrou na contramão e desrespeitou 
o sinal em alta velocidade. Minha tia e meu primo foram 
lançados a vários metros de distância. Ele, com as duas pernas 
quebradas e fratura no crânio. Ela, mortalmente ferida. O 
motorista não parou, acelerou o carro e fugiu. Um conhecido 
de minha tia seguiu o atropelador até sua casa. Quando viu 
que havia sido seguido, numa prova de que o ocorrido não 
foi acidente, mas resultado da ação de um criminoso, ele 
sacou uma arma e fez ameaças. É esse o tipo de motorista 
que anda aleijando e matando nas cidades brasileiras, aprovei­
tando-se da frouxidão das leis e da omissão das autoridades. 

• 
Pessoas que passavam pelo local socorreram os dois feri­

dos. Mas a solidariedade cedeu lugar ao desprezo pela vida 
humana quando um táxi foi parado para fazer o socorro. 
O motorista, só aceitou levar minha tia no porta-malas do 
carro, para não sujar seu banco de sangue. O irônico disso 
tudo é que minha tia dedicava seus dias aos trabalhos sociais 
da Igreja, sempre ajudando o próximo. Ela era minha tia 
e madrinha. Tão ingênua, acreditava na bondade das pessoas. 
Visitava as favelas da região, levando um pouco de conforto 
aos mais necessitados. Será esse o fim justo para uma pessoa 
que fez tanto pelos outros? Minha revolta não pede vingança. 
Pede justiça, que, se não a trará de volta, poderá frear o 
instinto assassino e evitar novas vítimas. 

Estou indignada com o baixo valor que se dá à vida em 
nosso país. É culpa das autoridades que podem e devem fazer 
algo, mas permanecem cúmplices dos criminosos. A lei é fraca 
e Justiça, falha. Nem os 50.000 brasileiros mortos no trânsito 
anualmente sensibilizam os homens encarregados de fazer as 
leis e de administrar a sua aplicação. No Rio de Janeiro, 
no ano passado, um cidadão que dirigia embriagado pela Rua 
Barata Ribeiro, em Copacabana, subiu na calçada e atropelou 
sete pessoas, mantando três delas. Só recentemente ele foi 
preso, embora tivesse endereço conhecido. Será que ficará 
na cadeia? 

• 
A lei permite que o sujeito atropele, mate, fuja e fique 

livre. Mas não permite que se estacione sem o cartão na Zona 
Azul. Esta insensibilidade é fruto de um cinismo que domina 
as autoridades encarregadas de coibir a violência contra a 
população. Desencantados, vamos ficando cada vez mais indi­
ferentes. É preciso reagir a isso. Temos que cobrar dos depu­
tados e senadores as leis necessárias para punir esses assassi­
nos. Das autoridades do trânsito, fiscalização e multas vigoro-

sas para quem desobedece às leis e à sinalização. E da Justiça, 
rapidez e dureza com os infratores. Em países civilizados, 
dirigir é um direito que os cidadãos concedem a outros cida­
dãos. Quem dirige desrespeitando as regras de segurança per­
de essa concessão. É o que tem que ocorrer aqui. Vamos 
sujar a ficha dos delinqüentes do trânsito, tomar-lhes a carteira 
de motorista, proibi-los de continuar ferido e matando. Acima 
de tudo, precisamos exigir que seja dada prioridade ao pedes­
tre em sua fragilidade diante da máquina dirigida por irrespon­
sáveis, que deviam estar na cadeia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado Victor Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-' e Srs. Congressistas, 
entra governo, sai governo, e as soluções são proteladas sem 
que à opinião pública seja dado qualquer tipo de satisfação. 

Um dos problemas pendentes da desastrada república 
presidencialista é o que diz respeito à devolução do emprés­
timo compulsório. Este empréstimo, arrancado do público 
para tapar mais um dos buracos de caixa, que são tão freqüen­
tes, parece fadado ao calote. 

O empréstimo compulsório sobre a compra de veículos 
já poderia ter sido devolvido, uma vez que não oferece qual­
quer dificudade de operação para isso. Os contribuintes têm 
um cadastro, e seu dinheiro pode ser devolvido via rede bancá­
ria. Já o empréstimo sobre o valor aquisitivo dos combustíveis 
não foi cercado da necessária precaução no seu estabeleci­
mento. 

Estou solicitando de S. Exa., o Ministro da Fazenda, 
informe sobre a forma como se poderá proceder à devolução. 

Outrossim, que a esta Casa seja dada uma satisfação 
sobre a forma como esse empréstimo foi gasto. Esta a moti­
vação de nosso requerimento de informações, que passo a 
ler: 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Inocêncio Oliveira 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 115, I, solicito de V. Exa. 

requerer do Ministro da Fazenda informações sobre 
o seguinte: . 

I - destino efetivo e seleção de controle da recel­
ta originária dos empréstimos compulsórios sobre com-
pra de veículos e combustíveis; . . 

11 - previsão de reembolso aos contnbumtes; 
lU - plano de operacionalidade. de reembolso 

uma vez que o empréstimo sobre valor dos combústiveis 
não foi precedido de registro do contribuinte ou deter­
minação da retenção das notas fiscais respectivas. 

Aproveito a oportunidade para cumprimentar 
Vossa Excelência atenciosamente. 

Brasília, 31 de março de 1993. 
Nestes Termos 

Pede Deferimento, - Deputado FederalVictor Fac­
cioni. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esta Presi­
dência comunica aos Srs. Congressistas que recebeu do Padre 
Jonas discurso proferido por S. Ex· na Câmara Legislativa. 
do Distrito Federal. 
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É o seguinte o discurso encaminhado: 

Sr. Presidente, Sr' e Srs. Deputados, como é do 
conhecimento da maioria, não existe "luz sem fonte" 
ou, também, a quantidade de luz depende da magni­
tude da fonte que ~ emana. De qualquer forma, sem 
fonte energética as trevas dominam os lugares onde 
a luz deveria imperar. 

Com isso, nobres pares, queremos estabelecer um 
paralelo e demonstrar nossa grande preocupação ao 
afirmar: sem verbas ou com um pouco mais de 48% 
das que estavam previstas, as atividades do nosso Dis­
trito Federal estarão prejudicadas, principalmente nas 
áreas da educação, saúde e segurança, há muito recla­
madas pela nossa população. Por isto, é de salutar 
importância que haja uma conscientização dos poderes 
envolvidos, no sentido de intensificarem medidas junto 
às autoridades federais para que não faltem recursos 
aos projetos em andamento, senão as deficiências do­
minarão nosso cotidiano e, com o passar do tempo, 
veremos nossa monumental Brasília constituída num 
gigantesco "canteiro de obras inacabadas", com o de­
semprego assumindo patamares insustentáveis. 

Assim, dentro deste universo de preocupações, 
vivemos hoje sob a expectativa de cortes no orçamento 
destinado à "Capital do 3° Milênio", "Palco das Deci­
sões Nacionais", "Patrimônio Arquitetônico e Cultural 
da Humanidade" e "Candidato aos Jogos Olímpicos 
do Ano 2000". Ora, como atender às justificativas que 
são atribuídas à Capital Federal brasileira, sem os re­
cursos mínimos à sua manutenção e às ampliações que 
são necessárias?.. Como parar a avalanche causada 
pelo desemprego, sem que haja provimentos para dar 
continuidade às inúmeras obras em andamento? .. Até 
quando permitiremos que os entraves burocráticos con­
tinuem a tumultuar n'ossa caminhada? .. Como alguns 
parlamentares federais poderão viajar neste final de 
semana para suas terras, deixando um "não" para o 
orçamento a Brasília, reduzindo-o a 48%? .. E, quando 
voltarem, com que estabilidade trabalharão para o Bra­
sil,a partir de ;Sras~i~?.. Como alguns daqueles parla­
mentares federais, que escreveram a Carta Magna,âan­
do autonomia política ao Distrito Federal, agora caem 
em aberrante contradição, querendo emendá-la de for­
ma a inviabilizar o Poder Legislativo do Distrito Fede­
ral, que é a Capital d.a República? .. Como é que o 
País, como um todo, pode ser democrático, se a fonte 
da democracia.nãp caminha para a sua plenitude demo­
crática? ... Por que desejam torná-la ingovernável, !\e 
daqui partem aS. 'diret~zes políticas, inclusive até para 
o plebiscito? ... Ou será tudo'isso simplesmente um 
jogo de fogos de artifícios, no espaço político sem obje­
tivos, caindo mais uma vez no esquecimento amargo' 
de uma esperança reduzida às cinzas, nos desejos e 
anseios sagrados de um povo que clama pelo presen­
te? ... Enfim, se nossa Brasília é o cérebro da Nação 
brasileira, não· é admissível que se reduza o seu orça­
mento, porque as conseqüências imediatas serão o sufo­
co para os demais Estados da Federação, sem contar 
com a queda vertiginosa de sua receita interna, com 
grande prejuízo ao parque fabril :r;tacional. 

Em suma, ao ressaltar nossa preocupação com esse 
problema, que julgamos de grande importância ao nos-

so desenvolvimento, pedimos a participação desta Casa 
no acompanhamento da votação do Orçamento, uma 
vez que nossa caminhada futura está na dependência 
de nossas atividades presentes, pois só continuaremos 
com a luz se garantirmos a fonte. 

Muito obrigado. 
Sala das Sessões, de março de 1993. - Padre 

Jonas 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento, que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É Lido o seguinté 

OFÍCIO N° 226/93 
Brasília, 31 de março de 1993 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os Senhores 

Deputados CLÓVIS ASSIS e LUIZ GIRÃO para integrarem, 
como membros Titular e Suplente, respectivamente, a 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a apreciar 
e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 315, de 27 de 
março de 1993, em substituição aos Senhores Deputados 
LUIZ SALOMÃO e MIRO TEIXEIRA. 

Ao ensejo, reitero protestos de consideração e apreço. 
- Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei n9 

44 de 1992-CN, que estima a receita e fixa a despesa 
da União para o exercício financeiro do ano de 1993. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão conjunta 
realizada ontt;m; às quatorie horas, ficando a votação adiada 
em virtude da aprpvação de req~eriinento nesse sentido. 

Nos termos do art. 24 da Resolução n° 1, de 1991-CN, 
o parecer da Comissão sobre as emendas será conclusivo e 
final, salvo requerimento, para que a emenda seja submetida 
a votos, assinado por um décimo dos Congressistas, apresen­
tado à Mesa do Congresso Nacional. . 

O SR. 'PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa requerimentos de destaques ,que vão ser lidos pelo Sr. 
Primeiro~Secrétário .. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 4, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 44 da Resolução n° 1I91-CN, reque­

remos destaque pai-à votação em separado, transferindo para 
os Municípios a execução do "Subprojeto de Apoio ao Desen­
volvimento Regional Integrado (PIR), constante da Emenda 
n° P-15568-3. 

Sala das Sessões, 30 de março 'de 1993. 
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REQUERIMENTO N° 5, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque para votação 
em separado, da Emenda n° C-OOOO7-9 oferecida ao Projeto 
de Lei n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 
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REQUERIMENTO N° 6, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentals, destaque para votação 
em separado, da Emenda n° 00056-7 oferecida ao Projeto 
de Lei n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 
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REQUERIMENTO N° 7, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° C-00287-0, da Bancada do Paraná, para restau­
ração da Rodovia BR-376 - Curitiba-Joinville - trecho 614 

a 644, apresentada ao PL n° 44/92-CN para votação em sepa­
rado. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Deputado 
Renato Johnsson. 
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REQUERIMENTO N° 8, DE 1993-CN 

Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Requeremos nos termos regimentais, destaque para vota­

ção em separado da Emenda n° C-00469-4, apresentada ao 
PL n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 

. ASSINATURA: 
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REQUERIMENTO N° 9, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado da Emenda C-00882-7, 
ao PL 44, de 1992 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Pinheiro Lan­
dim. 

NOME/PARTIDO/ESTADO 

~~P&-fl 
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REQUERIMENTO N9 lO, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque para votação 
em separado da emenda de n° 44-05086-1 (C-00919-0 na ori­
gem), ao PL 44/92-CN. 

Sala das Sssóes, 30 de março de 1993. - Senador Flaviano 
Melo. 

J. 

3 
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ação em separado da emenda 00919-0 ao PL 
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REQUERIMENTO ND 11, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque para v~tação 
em separado da emenda de n° 44-05084-4 (00920-3 na ongem), 
ao PL 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. -Senador F1avia­
no Melo. 
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REQUERIMENTO N9 12, DE 1993-CN 

Requeir.o, nos termos regimentais, destaque para votação 
em separado da emenda de n° 44-05085-2 (C-00921-1 na ori­
gem), ao PL 44/92-CN .. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. -Senador Flavia· 
DO Melo. 
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REQUERIMENTO N° 13, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, destaque para vo­

tação em separado da emenda n° 00981-5 ao Projeto de Lei 
n° 44 de 1992, do Congresso Nacional. (Para inclusão.) 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 
~ ... ,,,.'114.'" '5 , 

ti ~ ~I'-
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18- ~~~~~~~ ______________ ~~~~~~~~ ___ 

20- __ ~~~~~~~~~------------~~--------~~--

32-~~~~~~~ ________________ ~~~~~~~~~~ 

33- ~~~~~~~~------------~~~~~~~7+~~~ 
34- ~~~~~~~~~ ______________ ~~~~-u~~~ ____ __ 

35- ------~~~d6~----------------~~~~~~~~------
36- ~~ __ ~~ __ ~ ________________ ~~~~ ____________ __ 

37- _____ ~~--~~~~--------------~~~~--~~~----
38- __ -4~~~~~~~~~----~~~~~~~~---

39-~~~~~~ 
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44- ___ ~~~~~======~-----------~Ro~~~~~~·~~~TV~h1~+ 
45- _~~~~~~~==~~~---------------~~~~~~~~ ?~7 ..e:
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46- -,~~~~~~r---~~-----------~~~---~~~~~(~ 
I 

47-

52- ~~~~~~--~=-~~~~~~~~~~~~--~~----

53- ~~~~~~~~~~~~~~~-=~~~~~---------

56- ~~~ ______ ~~~ __ ~~~~~~~~~ ______________ __ 

57- --~~~~~r-~------~~~~~~~~--------------
58- --~~~~9F.wr------~~~~~-~~~~~~~~~-------------
59- __ ~~~~~~~------~~~'~~,--V-~~-O~rL---~~~~~~I-O-J-~~----

REQUERIME~TO N° 14, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Reqheiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado da Eemenda C-01173-9, 
do PL 44, de 1992 (CN): 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Deputado 
Pinheiro Landim. 

NOME/PARTIDO/ESTADO 
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REQUERIMENTO N9 15, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais. 

destaque, para votação em separado da Emenda C 01177-0, 
ao PL n° 44, de 1992 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Pinheiro Lan· 
dim - Deputado Federal. - Seguem-se assinaturas. 
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NOME/PARTIDO/ESTADO 
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REQUERIMENTO N9 16, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado da Emenda C 01178-0, 
ao PL n° 44, de 1992 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Pinheiro Lan­
dim - Deputado - Seguem-se assinaturas. 

Quinta-feira 1° 563 
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REQUERIMENTO N' 17. DD 1993-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque, para vota­

ção em separado da emenda n° C 001409-0, ao PL n° 44192-CN 
(Projeto de Lei Orçamentária-1993). 

Sala das Sessões, em 30 de março de 1993. - Carlos 
Lupi Deputado Federal- PDT/RJ. 

Quinta-feira 1° 565 
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Destaque para votação em separado da Emenda n° C 32 - Aroldo Góes 
33 - Mauro Borges 
34-

01409-0 ao Orçamento da União-1993 
1-Marino Clinger 
2 - Renildo Calheiros 
3 - Márcia Cibilis Vianna 
4 - Wilson Müller 
5 - Moroni Torgan 
6 - Gonzaga Motta 
7 -Elio Dalla-Vechia 
8 - Junot Abi-Ramia 
9 - Luiz Girão 
10 - Sérgio Gaudenzi 
ll-\Adão Preto 
12 - Sidney de Miguel 
13 - Ubiratan Aguiar 
14 - Mendonça Neto 
15 - Maria Luiza Fontenelle 
16 - Paulo Almeida 
17 -Beto Mansur 
18 - Sérgio Cury 
19 - Liberato Caboclo 
20 - Giovani Queiroz 
21 - Benedito de Figueiredo 
22 - Marco Penaforte 
23 - Roberto Cardoso Alves 
24 - Florestan Fernandes 
25 - Socorro Gomes 
26 - Aldo Rebelo 
27 - J6rio de Barors 
28 - Miro Teixeira 
29 - Arthur da Távola 
30 - Luiz Salomão 
31 -lIélio Rosas 

35 - Luiz Máximo 
36 - Germano Rigoto 
37 - Vivaldo Barbosa 
38 - Vital do Rego 
39 - Virmondes Cruvinel 
40 - José Abrão 
'41-
42 - Denis Chwartz 
43 - Gilvam Borges 
44 - Paulo Ramos_ 
45 - Chico Vigilante 
46 - Dércio Knop 
47 - Munhoz da Rocha 
48 - Max Rosenrnánn 
49 - João Tomé 
50 - Lourival Freitas 
51 - Beth Azize 
52 - Clovis Assis 
53 - Carlos A. Campista 
54 - Edson Silva 
55 -Jabes Ribeiro 
56 - Edésio Frias 
57 - Pedro Toneli 
58 ...,.- Flávio Arns 
59 - José Carlos Coutinho 
60-
61 - Nelson Marquezelli 
62 - Cidinha Campos 
63 - Amaury Müller 
64 - Ronaldo Aragão 
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João Rocha - Nabor Júnior - Marino Clinger - Re­
nildo Calheiros - Márcia Cibilis Viana - Wilson Müller 
- Moroni Torgan - Gonzaga Motta - Elio Dalla-Vechia 
- Junot Abi-Ramia - Luiz Girão - Sérgio Gaudenzi -
Adão Preto - Sidney Miguel - Ubiratan Aguiar - M~n­
donça Neto - Maria Luiza FonteneIle - Paulo Almeida 
- Beto Mansur - Sérgio Cury - Liberato Caboclo - Gio­
vani Queiroz - Benedito de Figueiredo - Marco Penaforte 
- Roberto Cardoso Alves - Florestan Fernandes - Socorro 
Gomes - Aldo Rebelo - Jório de Barros - Miro Teixeira 
- Arthur da Távola - Luiz Salomão - Hélio Rosas -

- _._ .. _ ... _--_._~ 

~~ - ---_ .... _ .. _-~~-
---~ 

Aroldo Góes - Mauro Borges - Luiz Máximo - Germano 
Rigoto - Vivaldo Barbosa - Vital do Rêgo - Virmondes 
Cruvinel - José Abrão - Denis Schwartz - Gilvan Borges 
- Paulo Ramos - Chico Vigilante - Dércio Knop - Mu­
nhoz da Rocha -·Max Rosemann=- Joao Tomé - Lourival 
Freitas - Beth Azize - Clovis Assis - Carlos A. Campista 
- Edson Silva - J abes Riberio - Edésio Frias - Pedro 
Tonelli - Flávio Arns - José Carlos Coutinho - Nelson 
Marquezelli - Cidinha Campos - Senadores Ronaldo Ara­
gão - Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N° 19, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para votação 

em separado, da Emenda C-01430-4, apresentada ao Projeto 
de Lei n° 44/192-CN. 

Seguem 59 (cinqüenta e nove) assinaturas de apoiamento. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Welinton Fa­

gundes. 
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REQUERIMENTO N° ,20, DE 1993·CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para votação 

em separado, da emenda C-01431-2, apresentada ao Projeto 
de Lei n° 44/192-CN. 

Seguem 59 (cinqüenta e nove) assinaturas de apoiamento. 
Sala das Sessões, em 30 de março de 1993. - WeUnton 

Fagundes Deputado Federal. 
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REQUERIMENTO N° 21, pE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para votação 

em separado da Emenda C-01432-1, apresentada ao Projeto 
de Lei n° 44/192-CN. 

Seguem 59 (cinqüenta e nove) assinaturas de apoiamento. 
Sala das Sessões, em 30 de março de 1993 - Welinton 

Fagundes. 
Seguem-se assinaturas. 
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Apoiamento ao requerimento de destaque da emenda 
C-01432-1. 
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--~--~. 

REQUERIMENTO N° 22, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: de ser mantida a unidade orçamentária conforme solicitado 
na referida Emenda (Fundação Nacional de Saúde). 

Sala das Sessões, 30-3-93. Senador Aluízio Bezerra -
seguem-se assinaturas. 
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REQUERIMENTO N° 23, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos tennos regimentais, 

destaque, para votação em separado da Emenda C 01485-1 
do PL-44, de 1992 (CN). ' Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Roberto Bales­

tra - Deputado Federal. Seguem-se assinaturas. 

ASSINAT\.AA 

EMENDA C 01485-1, AO PL 44, de 199 

IIf'lANT~ DA 00-147, AwA Ll)f)A - ~ItHlS 
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LISTA DE APOIAMENTO 

NJoEIPARTIOOIESTAOO 

REQUERIMENTO N° 24, DE 1993-CN 

Senhro Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, destaque para vo-' 

tação em separado da emenda n° P 01220 - 3 ao Projeto 
de Lei n° 44 de 1992, do Congresso N acionai. (Para Rejeição) 

Sala das Sessões em 30-3-93. - Seguem-se assinaturas. 

08 --~~~~~~~~~--------~~1-----~~~~--
09 __ ~~~~~~~~-+~~ ________ ~~~L-~~~~ __ __ 

10 __ ~~~~~~ ____ ~~~~~~~ 
11 

12 --~~~~~~~~~~--------~~~~~~~_T~y. 
13 __ ~~~~~~~~~ __ -L------~~==~~~~~~~~ 

14 ____ ~~~~~~~ ____ --------~~~~~~~~ 
15~~~:r~~~~====cr ______ ~~~~~~~~~ 
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16 ~~~~~~~ __ ~ ____________ ~~~~~~.~~~C~~~~~V~~~~ 
17~~~~~~~~~~~~~ ____ ~~~~~-_/~~~~_~~~D~ __ _ 

18 ____ ~==~~~~~~ __ ~ ________ ~~~,~~~~~X/~~~~--~----
19 __________ ~~~~~~~r_--~~~O~LW~~--~~~ __ __ 

20 ________ ~~~~~~~~~~~----~--~-----------
21 ______ ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
22 --------~~n_~~~------------~~~~--~------_ 
23 ----~~~_r~~~----------------~~~~ ________ __ 
24 --~~~~~1t2t~~~~~~~~~~~~~~ 
25 ----~~--~~~~L-~~~~~~------------------__ 

41 ____ ~~~~~~~--------~~~--~-----------
42 ____ ~~~~~~~~~-------------------------
43 ____ ~~~~~~~~~~~~--------~~-------
44 ----~~~~~Jr--7r--------~~----_r~~~--
45~~~~~~~~~~==~--~~~~--~~~~ 
46 ____ ~~~~~~~~~~~--~~~~~~~~~~ 
47 ________ -,~~~~~ __ ----~~~~~~~====~-
49 

50~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
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53 ~()~ tLGdt::c..o 

54 

55 

56 (+E C "-O fV<C/.-( ) 

.1 

ro 

~ 

59 

REQUERIMENTO N° 25, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
_ Requeremos, nos termos regimentais, destaque para vo­

taçao em separado da emenda n9 P.012~1~!, ao _Pr?jeto de 

Lei n° 44 de 1992, do Congresso Nacional. (Para Rejeição) 
Sala das Sessões, 24 de março de 1993. 
Deputado João Teixeira - Vice-Lider do PL - - Se­

guem-se assinaturas. 

Nome Legível 

07 Jf~~~~~~~~----------~~~~~~~~~ 
084=f=~~~~~~~~~----~~~~~~~~~ 

09 -=~~~~~~~~~~~~========j[!1~~~~~~~ 10 _ 

11 

12 --~~~~~~~~h---------~~~~~~~~ 
13 __ ~~~~~~~~~~ ____ ~~~ZL~~~~~ 
14 ~ ____ ~~~~~~ __________ ~~~~~~~~ 

15~~~~~~~;=~ ______ ~~~~~~~ 
15 

17;'~'~~~~~;;~~~~~~======~~~~~~~~~~ 
18 ______ ~~~~~~~~----------~~~.~~~~~~/~~P~-------
19 ----________ /f~U7~~~~~._--------~~~'~.)~/~~'~~~~O/~J~IL~~----
20~ ____ ~~~~+-~~~~----~~~~~~---
21 ____ ~~~~~~== __ ~~~~~~~~~~ 
22 ~----~~7+tr--~----------~é=~~~----~ 
23 ----~~~tn~~~------~~~~~~~~----
24 -----7~~--~--~--------~~~~~L---------
25 ____ ~~~~~~~~--------~~~~~~~~~0~~~\--
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44 __ ~~~~~~~== ______________________ _ 

45 ______ ~~~~~~--------~~----~~----------
46 __ ~~~~~~~~------~--~~~~~~~------
47 ____ ~~~~~~~~--~~~~~~~~~~~----
49 ______ ~~~~~~----~~~~~~~~~~------
50 ____ -L~~~~------~~~~~~~----------
51~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-=~ 
52 ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ ________ _ 

53~~~~~~ ____________ ~~ __ ~~~ __ ~~~~~ 

54 ~~~~~~~~~~~~~ __ ~~~~~~~ ____ __ 

55 __ ~~~~~~~~------------------------------
56 --~~~~~~~~~--------~----~--------r_--
57 -L~~~~~~~~ ________ ~~~~~~~~ __ _ 
58 
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REQUERIMENTO N° 26, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda ng P 01223 - 8, apresantada ao PL 44/92 - CN, para vota 

ção em ssparado. 

Sala das Sessões, 24 ds março de 1993 

Deputado JD~D TEIXEIRA 

~ce-lider do Pl 

23 --~~~~~~~~~~~~------~~~------r-~~---~--
24~~~~~~ __ ~ ____________ ~~~~~~~TrJ~ _____ 
25 ___ ~-4~~~~~~~ ________ ~~~~~~ ______ _ 
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33~~~~~2=~~~~~~~~~~~~~~~ 
34 ______ ~~--~~~~~~~~~~~~~~---------

35~~~~~~ 

40 ______ ~~~~~~~~~-------------------------
41 ______ ~~~~~~~~~~~--~------------------
42----~~~~~--7t--------~~~_"t_~-----
43~~~~~~~~~J==-____ ~~~~~4L~~ __ __ 
44 ______ ~~_+~~~~~~~----~~~~~~~~~~~ 

45 ----------~~~~~~------_7~~~~~~--~----
46 ________ -t~~~~--~--~~~~~~--------
47~~~~~~~~~~~~----~~~~~~~~ 
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REQUERIMENTO N° 27, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos regimentais, destaque para 

votação em separado da emenda ng P 01224 - 6 ao Projeto de Lei 

ng 44 de 1992, do Congresso Nacional. (Para Inclusão) 

09 

10 

11 

12 

Sala das Sessões em 24 de março de 1993 

Deputado JO"O TEIXEIRA - i 
~vfl!< 

• .,.tI' 1 
,.<;)1 

Nome Legível 

13 ~~~~~~~~~ __ ~ ______ ~~~~~~~~~ 

14 _______ ~~~~~~----------~~~~~~~~~~ 

15 __ ~~~~---------~~---~---------------~~~~~~~~~~ 
16 ~~~~~~~~~~~~~ __________ ~~~~~W4~~ 

17~~~~~~~~~ ______ ~~~~~~~ 
18 ~~==~~~~~~~L-______ ~~~~~~ ____ _ 

19 ----------------~~~-H~~~------~~~~~~------
20 ___________ ~~~~~~ __ ~+_----~==~~~~~~--

21 ______ ~~~~~~-----=~~~~~~~~~~-~~~ 
22 ______ ~~~~------------~~~~~~~-----
23 

24 _______ +-~ ___ ~~=_~~----------~~~~~~~---------
25 ______ -44Y4~~~~~-ré~~~~~~~~~~------------~~~~~~&~f~~\~{~~~_ 

() 
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2Qlli~ 
27 \h\ " ., '-r.í._.>+;,-: 

.1 

28 ~~~~~~~~---r~r---~--~~~~~~----

29~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

3 

33~~~~~~~~~ __ ~~~~~~~~~ __ __ 
34 ____ ~~~~~~~--~~~~~~~~~~----

35=~~~~~t=~~~~~~;:== 36 

37 ________ ~~~--~~~~~LW~-L~~~~------

38 ____ ~~~~~~~--~~~~~~~~-----

44 ____ ~~~~~------~~----------~~~~~------
45 ____ ~~~~~~--~----~~~~~~~~~---
46 

47 ______ ~~~~~~~~---u~~~~~~~~~~~ 
49 __________ ~~~~ __ ----~~~~~~~~~~--

50~ __ _=~~~~------~~~~~~~-------
51~~~~~~~~~~~---L~~~~~~~ 

57 ____ ~~~~~~~~----~~~~~~~~-----
58 
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REQUERIMENTO N° 28, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos regimentais, destaque para 

votação em separado da emenda nQ P 01225 - 4 ao Projeto de lei 

nQ 44 de 1992, do Congresso Nacional. ( Para Inclusão) 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993 

legível 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 
" 
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33~~~~~~y-______ ~~~~~~~ __ ___ 

34 -----M~~~~~&---------~~~~~~~~~~------
3 

5 ~:;;;;;!i~ 
36~~~~~~==~,-~~~~~~~~~ __ _ 
37 ______ ~~~~----~~~--~~~~~~~~~~~----

3B ____ ~~~~~~~----~~~~~~~~~-

50 __ ~--------~----------~--~~~ __ ~~------------
51~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
5 2 ---:;.-.,.~ íC;r;.:.:::..::...:..-=~r.,a..'"'=l~~~e.!z;,.~:::""':::::":;,::..Lll.l/,J.:.z..ol....=~!.-::::::"-
53 ~~~~~~~~~ __________ -L~~~~~~,-____ _ 
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REQUERIMENTO N° 29, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda nQ P 01228 - 9, apresentada ao PL 44/92 - CN, para vot~ 

ção em separado. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1993 - _ 

OB~~::!=~~~ 
09 _____ ~~~~---~~---+-~---------------~---~---~~~~--'---
lO~~~~~7+~~~ ________ ~~~~~~~~~~ 

14~~~~~~~~;;~~ ________ ~~~~~~~~ 
15 

16 

17 ______________ ~~~~~~-L_+------------~------~---~~---------
18 ______ ~~~~~~===-~~~~~~~~~~~~ 
19 

20 
--------~~~---~~-----------------------~~~~~~~------------

21 

22 ~~~~~~~~~~~~~~~------.. ~~~~~~~~------
23 ___ ~~~~~~~~~~~~~--------------------------------
24 
, .. 

!/ltGrfc 
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Emenda nQ 01228-9, apresentada ao Pl 

44/92-CN, para votação em separado. 

,~(~ 
25--~~~~~~~--~~~~~~~~S-----
27~~~~~~~~ ____ ~~~~0~uo~~~~ __ ~2 __ • ____ _ 

32=~~~~~~~~;:~~~:== 33 
34 ______ ~~----~~~--~~~~~~~~~~-----

.35 ____ --~~~~~~~-L~~~~~~~~-----
35 ____ ~~~~~~~~~L---~~~~~~~~'-----

39 

40 

.4.1 

42, 

43 

.44 

~5 . 
. ~6 .... 

.47 ...... 
-49 

, 
'" 

50 

52· . 

53 
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REQUERIMENTO N9 30, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda nQ p 01373 _ 1 , apresentada ao PL 44/92 - CN, para vota 

ção em separado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993 

Deputado JOAO TEIXEIRA - -­
<==== -Vice-Lider do PL 

08 ~~~~~~ ____ ~ __ ~ ______________ ~~~~~~~~~ ___ 

09 

10 

11 

12 

13 ___ ~~~ ____ ~~~~ __ ~ ____ ~ _______ ~~ _________ ~~ ___ ~~ 

14-L~~~~~~~~~ ______ ~~~~~~~~ 
15 __ ~~~~~~~~~~~ ____________ ~~~~~ _________ _ 

16 _____ ~~~*-~~~+-~---------------~~~~~~~~-
17 __ ~~~~~ ___ ~~~~ __________________ ~~~~~~~~ ___ 

lB _______ ~~~~~~~==~ ___ ~~~~~~~~~ 
19 ______ ~ ___ ~~~~~ ___ ------------------~~~~~~-------
20 _______ ~~~~~---___ -----------------~~~~~~--------
21 

22 ~~~~~~~~~~~~~ ____ ~~~~ __ ~~~~ 

23 ___ ~~~~~~~~~~~~-L----------------------------
24 
25 _________ ~~~~ ___ ~~~~ _______________________________________ _ 
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32=~~~~~==~~~~~~~== 33 

34 ____ ~~~------~~~--~~~~~~~~~---------
35 __ ~LL~~~~~~~~~~~~~~~~~ __ 

40 

41 

42 

43 
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45 

46 
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REQUERIMENTO ND 31, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 

I'lti'" I f·) I"ml.·' f; I' f..'t) Ullt· ... I·'t'I:I.";" I' (·:,(tllc:d.n:.' t.IC:~Ht<:lql.tP P,:II"" VO t;.!!,~.'í(.) 
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REQUERIMENTO N° 32, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda P-02434-1, de nossa autoria, para restauração do 
trecho rodoviário da BR-277, apresentada ao PL 44/92-CN 
para votação em separado. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993 - Renato Johnsson, 
Deputado Federal - PP/PR 
Seguem-se assinaturas. 

APOIAMENTO AO DESTAQUE PARA VOTACAO EM SEPARADO. DO DEPUTADO 

RENATO JOHNSSON, EMENDA P-02.'.-1 
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REQUERIMENTO N° 33, de 1993-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos regimentais, destaque para 

votação em separado da emenda nº02782-1ao Projeto de Lei NQ 44 de 

1992, do Congresso Nacional. ( Para Rejeição) 

Sala das Sessões em 3P~~:. 

~ __ ._~ _______ -/ ;;~f)ljll'jI7tl! 1 

Assinatura ~_- '// 
) .... .--~---- ,- j)/ 

01-

-
Nome Legível 

, 
02- E--c-

03-

04-

05-

06-

07- UR./c.-IO 

08-

09-

10-

11-

12-

13-

14-

15-____ ~~~~~--------------------------~--------~~~~ 
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17-~~~~~~~~~~-+ ______ ~~~~~~~+-~~~~o~--

·18- ____ ~~ __ ~~~----------~~~~~~~~~~~--~--

19- ~~~~~==~ _______________ ~~~~~~~ ____________ ___ 
20- __ ~~--------__ ------------~--------~~~-----------

31- __ ~~~~~~~~------------~----~~~-------------
,)eV' 
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fJ' í2-~ N ~ S-VAJ 43- __ ~~ ____ ~~~~~ __________ ~ __________________ _ 

(lo Y6 KJ~ {VM/l-

52- __ ~~~~~~~ __ ~ ____ ~~~~~~~~~~~~~~ 

53- __ ~~~~~~~~~~~ ______________________ ~ __ _ 

54-~~'4~~~~=-=--~~'-&:..~-:'::::::.L--7-rr-'_2== ~ 
55- ~~ __ -?~~~~~~~~ ____ ~~~~ __ ~~=-______ _ 

58- ____ ~~~~~~ __ ~~--~~-N-~--~-~-~--~~·-~~~~G4~---------
59- ____ ~~~~~~------~~~·.~~V~~~~~--~~/~~~~/-O~n~(~ 
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REQUERIMENTO N° 34, DE 1993-CN 

Requeiro, na forma regimental, destaque para votação Sala das Sessões, 18 de março de 1992. - Deputado 
em separado da Emenda n° P03295-6, de minha autoria. Nelson Trad (PTB/MS). - Seguem-se assinaturas de apoia­

mento. 
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.... 
144 ~....,OA ;) 

140 

148 

150 

152 

I~ 

~~~~~~~~/~ 

Assinaturas de Apoiamento ao Destaque para Votação 
em Separado da Emenda n° P-03295-6 ao PLN 44/92 Nelson 
Trad - Nelson Marquezelli - José Elias - Rodrigues Palma 
- Aldir Cabral - Augustinho Freitas - Robertos Torres 
- Francisco Rodrigues - Cleto Falcão - João Henrique 
- José Luiz Clerot - Rubem Bento - Luiz Henrique -
Paulo Paim - Augusto Carvalho - Tarcísio Delgado - Ger­
mano Rigotto - Gilvam Borges - Amaury Múller_ - João 
Fagundes - Ubirãiãn Ãguiar-- Ger-son Peres' - Luis Soyer 
- Reditário Cassol - Hilário Coimbra - Avelino Costa 
- Virmondes Cruvinel- Alaste Almeida - Alberto Haddad 
- Jesus Tajra - Aldo Rebelo - Eliel Rodrigues - Vitório 
Malta - Heitor Franco - João Teixeira - Beto Mansur 
- Ronaldo Perim - Marcelino Romano Machado - José 
Felinto - João Thomé Mestrinho - Roberto Balestra -
Murilo Rezende Saulo Coelho - Gastone Righi - Costa 
Ferreira - Mauro Sampai<;, - Marinho Clinger - Cesar 

~"--' .. .. l .. /:':)~ 
.. ..- ................................ _ ... ~ .......... "" 

............. ~ 

._~ .. ~ ....... ""-""·:~.·""·""~"J·~o 
........ J~j/. ........ : / I. . .......... . 

r/{ .. 4 (_ .................... '"'' 

~ 

Souza - Tony Gel - Paulo Lima - Paulo Titan - Jorge 
Khoury - José Falcão - Sérgio Barcellos - Sérgio Cury 
- Luiz Carlos Haully - Luiz Moreira - Mário de Oliveira 
- Ricardo Correa - Elísio Curvo - Victor Faccioni - Rita 
Camata - Maluly Neto - Mussa Demes - José Lourenço 
- Odelmo Leão - Elias Murad - Augusto Farias - Romel 
Anísio - Alvaro Pereira. 

REQUERIMENTO N° 35, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para votação 

em separado, da Emenda P-03997-7, apresentada ao Projeto 
de Lei n° 44/192-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993 - Welinton Fagun­
des - Deputado FederaL 

(Seguem 59 (cinquenta e nove) assinaturas de apoiamento 
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REQUERIMENTO N° 36, DE 1993-CN 

Jh -

Senhor Presidente: 

Requeiro a vossa Excelência 
para votação em separado, 

, . ~ 
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! 
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Parlamentares que assinaram requerimento de destaque, 
da Emenda n° P 05100·4 

Deputados 
1 Avenir Rosa 
2 Aroldo Góes 
3 Alberto Haddad 
4 A velino Costa 
5B.Sá 
6 Cardoso Alves 
7 César Souza 
8 Djenal Gonçalves 
9 Eduardo Matias 
10 Fausto Rocha 
11 Fernando Lyra 
12 Gonzaga Mota 
13 Hilário Braum 
14 Ivan Buriti 
15 Ivandro Cunha Lima 
16 Jacques Wagner 
17 José Dutra 
18 João Batista Mota 
19 José Fortunati 
20 Jório de Barros 

21 Jackson Pereira 
22 José Vicente Brizola 
23 José Luiz Clerot 
24 José Carlos Vasconcelos 
25 Luiz Viana Neto 
26 Luiz Soyer 
27 Mário Martins 
28 Murilo Pinheiro 
29 Murilo Rezende 
30 Nelson Marquezeli 
31 Onaireves Moura 
32 Paulo Mandarino 
33 Paulo Duarte 
34 Paulo Ramos 
35 Reditário Cassol 
36 Ribeiro Tavares 
37 Rubens Bueno 
38 Ruben Bento 
39 Salatiel Carvalho 
40 Sérgio Barcelos 
41 Tadashi Kuriki 

Abril de 1993 

42 Vasco Furlan 
43 Vitório Medioli 
44 Walter Pereira 
45 Walter Nory 
46 Zé Gomes 
47 Zuca Moreira 
48 Jerônimo Reis 
49 Romel Anisio 
50 Odelmo Leão 
51 Wilson Cunha 
52 Saulo Coelho 
53 Leopoldo Bessone 
54 Ronaldo Perin 
55 José Belato 
56 Tarcisio Delgado 
57 Neif Jabur 
58 Armando Costa 
59 Felipe Neri 
60 José Aldo 
61 Aloisio Vasconcelos 
62 Luis Eduardo Magalhães 
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REQUERIMENTO N9 37, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 

Requeiro a vossa Excelência, 
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seguem-se assinaturas. 
Deputados 
1 Avenir Rosa 
2 Aroldo Góes 
3 Alberto Haddad 
4 Avelino Costa 
5B. Sá 
6 Cardoso Alves 
7 César Souza 
8 Djenal Gonçalves 
9 Eduardo Matias 
10 Fausto Rocha 
11 Fernando Lyra 
12 Gonzaga Mota 
13 Hilário Braum 
14 Ivan Buriti 
15 Ivandro Cunha Lima 
16 Jacques Wagner 
17 Jandir Dalpasquale 
18 José Dutra 
19 João Batista Mota 
20 José Fortunati 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

21 Jório de Barros 
22 Jackson Pereira 
23 José Vicente Brizola 
24 José Luiz Clerot 
25 José Carlos Vasconcelos 
26 Luiz Viana Neto 
27 Luiz Soyer 
28 Mário Martins 
29 Murilo Pinheiro 
30 Murilo Rezende 
31 Nelson Marquezeli 
32 Onaireves Moura 
33 Paulo Mandarino 
34 Paulo Duarte 
35 Paulo Ramos 
36 Reditário Cassol 
37 Ribeiro Tavares 
38 Rubens Bueno 
39 Ruben Bento 
40 Salatiel Carvalho 
41 Sérgio Barcelos 
42 Tadashi Kuriki 
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43 Vasco Furlan 
44 Vitório Medioli 
45 Walter Nory 
46 Walter Pereira 
47 Zé Gomes 
48 Zuca Moreira 
49 Jerônimo Reis 
50 Romel Anisio 
51 Odelmo Leão 
52 Wilson Cunha 
53 Saulo Coelho 
54 Leopoldo Bessone 
55 Ronaldo Perin 
56 José Belato 
57 Tarcisio DelgadG 
58 Neif Jabur 
59 Armando Costll 
60 Felipe Néri 
61 José Aldo . 
62 Aloisio Vasconcelos 
63 Luis Eduardo Magalhães 
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REQUERIME NTO N° 38, DE 1993-CN 

,I 

/ 
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seguem-se assinaturas. 
Parlamentares que assinaram requerimento de destaque 

- Emenda n° P 05505-1 9 Eduardo Matias 
Deputados 10 Élio Dalla Vecchia 
1 Aroldo Góes 11 Fernando Lyra 
2 Alberto Haddad 12 Hilário Braum 
3 Avenir Rosa 13 Ivan Buriti 
4 Avelino Costa 14Ivandro Cunha Lima 
4 B.Sá 15 José Dutra 
6 César Souza 16 José Fortunati 
7 Cardoso Alves 17 Jório de Barros 
8 Djenal Gonçalves 18 Jackson Pereira 

Abril de 1993 

19 José Vicente Brizola 
20 José Luiz Clerot 
21 João Batista Rosa 
22 José Carlos Vasconcellos 
23 Luiz Viana Neto 
24 Luiz Soyer 
25 Mário Martins 
26 Nelson Marquezelli 
27 Onaireves Moura 
28 Paulo Mandarino 
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29 Paulo Duarte 
30 Paulo Ramos 
31 Rubens Bueno 
32 Ruben Bento 
33 Reditário Cassol 
34 Salatiel Carvalho 
35 Sérgio Barcelos 
36 Tadashi Kuriki 
37 Zé Gomes 
38 Zuca Moreira 
39 Walter Pereira 
40 Walter Nory 

"'~ t.,,~ 

~s'''''~ -r) 
~~ II:~~ .. ~· 
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41 Vitório Medioli 
42 Vasco Furlan 
43 Gonzaga Mota 
44 Jerônimo Reis 
45 Romel Anisio 
46 Odelmo Leão 
47 Wilson Cunha 
48 Saulo Coelho 
49 Leopoldo Bessone 
50 Ronaldo Perin 
51 José Belato 
52 Tarcisio Delgado 

REQUERIMENTO N9 39, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 

Quinta-feira 19 615 

53 Neif Jabur 
54 Armando Costa 
55 Felipe Néri 
56 José Aldo 
57 Aloisio Vasconcelos 
58 Pedro Tassis 
59 Genesio Bernardino 
60 Nelson Marchesan 
61 Mauricio Calixto 
62 Osmânio Pereira 
63 Luis Eduardo Magalhães 

.-
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CONTINUAÇ~O DAS ASSINATURAS EM APOIO AO REQUERIMENTO DE DESTAQUE 
EMENDA NQ P O 5506- Cf 
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seguem-se assinaturas 
Parlamentares que assinaram requerimento de destaque 

da Emenda n° P 05506-9 
Deputados 
1 Aroldo Góes 
2 Alberto Haddad 
3 Avenir Rosa 
4 A velino Costa 
5B. Sá 
6 César Souza 
7 Djenal Gonçalves 
8 Eduardo Matias 
9 Fernando Lyra 
10 Hilário Braum 
11 Ivan Buriti 
12 Ivandro Cunha Lima 
13 José Dutra 
14 José Fortunati 
15 Jório de Barros 
16 Jackson Pereira 
17 José Vicente Brizola 
18 José Luiz Clerot 
19 José Carlos Vasconcelm 

20 Luiz Viana Neto 
21 Luiz Soyer 
22 Mário Martins 
23 Murilo Pinheiro 
24 Murilo Rezende 
25 Nelson Marquezeli 
26 Onaireves Moura 
27 Paulo Mandarino 
28 Paulo Duarte 
29 Paulo Ramos 
30 Rubens Bueno 
31 Ruben Bento 
32 Salatiel Carvalho 
33 Sérgio Barcelos 
34 Ribeiro Tavares 
35 Tadashi Kuriki 
36 Zé Gomes 
37 Zuca Moreira 
38 Walter Pereira 
39 Vitório Medioli 

REQUERIMENTO N9 40, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 

Requeiro a vossa Excelência 

destaqUe~a votação em separado, da 

(íl\,II-i :, 

A'· ,~ 
('. 

" o~' 
I 
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40 Vasco Furlan 
41 Gonzaga Mota 
42 Cardoso Alves 
43 Reditário Cassol 
44 Jerônimo Reis 
45 Romel Anisio 
46 Odelmo Leão 
47 Wilson Cunha 
48 Saulo Coelho 
49 Leopoldo Bessone 
50 Ronaldo Perin 
51 José Belato 
52 Tarcisio Delgado 
53 Neif Jabur 
54 Armando Costa 
55 Felipe Néri 
56 José Aldo 
57 Pedro Tassis 
58 Genesio Bernardino 
59 Nelson Marchesan 
60 Mauricio Calixto 
61 Osmânio Pereira 
62 Luis Eduardo Magalhães 

,r1 
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Avenir Rosa - Aroldo Góes - Alberto Haddad - Ave­
lino Costa - B. Sá - Cardoso Alves - César Souza -
Delcino Tavares - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias -
Fernando Lyra - Gonzaga Mota - Hilário Braum - Ivan 
Buriti - Ivandro Cunha Lima - Jacques Wagner - João 
Natal - José Dutra - João Batista Mota - José Fortunati 
- J ório de Barros - J ackson Pereira - José Vicente Brizola 
-José Luiz Clerot - José Carlos Vasconcelos - Luiz Vianna 
Neto - Luiz Soyer - Mário Martins - Murilo Pinheiro 
- Murilo Rezende - Nelson Marquezelli - Onaireves Mou-

ra - Paulo Mandarino - Paulo Duarte - Paulo Ramos 
- Reditário Cassol - Ribeiro Tavares - Rubens Bueno 
- Ruben Bento - Salatiel Carvalho - Sérgio Barcelos -
Tadashi Kuriki - Vasco Furlan - Vitório Medioli - Walter 
Pereira - Walter Nory - Zé Gomes - Zuca Moreira -
Jerônimo Reis - Romel Anísio - Odelmo Leão - Wilson 
Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - José Belato 

- Tarcísio Delgado - Neif Jabour - Armando Costa -
Felipe Néri - José Aldo - Luís Eduardo Magalhães. 

REQUERIMENTO N° 41, DE 1993-CN ~ 
J' (([', . ./" 

Senhor Presidente: 

v 
Requeiro a vossa Excelência, s termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emen a N!iZ P 05510-7. 

,~i;/ 
•. Sala das Sessões, em ~f(::)~9Y -

..3;: ........... -~ 
c=o ----

-nw.o N~I'I 
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Parlamentares que assinaram Requerimento de Destaque 
- Emenda n° 05510-7. 

Avenir Rosa - Alberto Haddad - Aroldo Góes - Ave­
lino Costa - B. Sá - Cardoso Alves - César Souza -
Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fernando Lyra -
Gonzaga Motta - Hilário Braum - Ivan Buriti - Ivandro 
Cunha Lima - JI'- " T} <a - José Dutra - José 
Fortunati - José los - Jackson Pereira-
Jório de Barros - J,,'( .;rizola - José Luiz Clerot 
_ Luís Viana Neto - LUiz Soyer - Mário Martins - Murilio 
Rezende - Murilo Pinheiro - Nelson Marquezelli - Onai-

reves Moura - Paulo Mandarino - Rubens Bueno - Ruben 
Bento - Ribeiro Tavares - Sérgio Barcelos - Salatiel Carva­
lho - Tadashi Kuriki - Vasco Furlan - Vitório Medioli 
- Walter Pereira - Walter Nory - Zuca Moreira - Zé 
Gomes - Paulo Ramos - Jerônimo Reis - Romel Anísio 
- Odelmo Leão - Wilson Cunha...:.... Saulo Coelho - Leo­
poldo Bessone - Ronaldo p'erin - José ~elato - Tarcísio 
Delgado - Neif Jabur - Armando Costa - Felipe Neri 
-José Aldo - Pedro Tassis - Genésio Bernardino - Nelson 
Marchesan - Maurício Calixto - Osmânio Pereira - Luís 
Eduardo Magalhães. 
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REQUERIMENTO N9 42, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 

regimentais, 

destaque, para 

-VA~"~~" 
21 . 
~p.. .......... , 

~ 'l VI ...... ,,,-c/~ 



624 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 1° 625 

, , , 

Parlamentares que assinaram Requerimento de Destaque 
- Emenda n° P 05513. 

Aroldo Góes - Alberto Haddad - A venir Rosa - Ave­
lino Costa - B. Sá - César Souza - Djenal Gonçalves 
- Eduardo Matias - Fernando Lyra - Hilário Braum -
Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima - José Dutra - José 
Fortunati - Jório de Barros - Jackson Pereira - José Vi­
cente Brizola - José Luiz Clerot - João Batista Rosa -
José Carlos Vasconcelos - Luiz Viana Neto - Luiz Soyer 
- Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo Rezende -
Nelson Marquezelli - Onaireves Mou~a - Paulo Mandarino 

- I 

I , 

- Paulo Duarte - Paulo Ramos - Rubens Bueno - Ruben 
Bento - Reditário Cassol- Salatiel Carvalho - Sérgio Bar­
celos - Ribeiro Tavares - Tadashi Kuriki - Zé Gomes 
- Zuca Moreira - Walter Pereira - Walter Nory - Vitório 
Medioli - Vasco Furlan - Gonzaga Mota - Cardoso Alves 
- Jerônimo Reis - Romel Anísio - Odehno Leão - Wilson 
Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo 
Perin - José B~lato - Tarcísio Delgado - Neif Jabur­
Armando Costa:':"" Felipe Neri - José Aldo - Aloísio Vas­
concelos - Pedro Tassis - Genésio Bernardino - Luís 
Eduardo Magalhães. 
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1:/ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 43, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n9 P 05514-0. 
Sala das Sessões, em 30 de março de 1993. - Irani Bar­

bosa - Luís Eduardo Ma~alhães. 
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Dep Aroldo Góes - Dep. Alberto Haddad - Dep. 
Avenir Rosa - Dep. Avelino Costa - Dep. B. Sá - Dep. 
César Souza - Dep. Cardoso Alves - Dep. Djenal Gon­
çalves - Dep. Delcino Tavares - Dep. Eduardo Matias -
Dep. Fernando Lira - Dep. Hilário Braum - Dep. Ivan 
Buriti - Dep. Ivandro Cunha Lima - Dep. José Dutra -

. Dep. José Fortunati - Dep. Jório de Barros - Dep. Jackson 
Pereira - Dep. João Natal - Dep. José Vicente Brizola 
- Dep. José Luís Clerot - Dep. João Batista Rosa - Dep. 
José Carlos Vasconcelos - Dep. Luiz Viana Neto - Dep. 
Luiz Soyer - Dep. Mário Martins - Dep. Murilo Pinheiro 
- Dep. Murilo Rezende - Dep. Nelson Marquezelli - Dep. 
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Onaireves Moura - Dep. Paulo Mandarino - Dep. Ruben 
Bento - Dep. Rubens Bueno - Dep. Ribeiro Tavares -
Dep. Salatiel Carvalho - Dep. Paulo Ramos - Sérgio Barce­
los - Dep. Tadashi Kuriki - Dep. Zé Gomes - Dep. Zuca 
Moreua - Dep. Walter Pereira - Dep. Walter Nory -
Dep. Vitório Medioli - Dep .. Vasco Furlan - Dep. Reditário 
Cassol- Dep. Gonzaga Motta - Dep. José Felinto - Dep . 
Romel Anísio - Dep. Odelmo Leão - Dep. Wilson Cunha 
- Dep. Saulo Coelho - Dep. Leopoldo Bessone - Dep. 
Ronaldo Perin - Dep. JoseBelato - Dep. Tarcísio Delgado 
',.- Dep. Neif Jabur - Dep. Armando Costa - Dep. Felipe 
Néri - Dep. José Aldo - Dep. Pedro Tassls - Dep. Genésio 
Bernardino. Dep. Luis Eduardo Magalhiies 
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REQUERIMENTO N° 44, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n° P-05515-8. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Irani Barbosa. 

- Lu_ís Eduardo Magalhães. 

--

Quinta-feira 1° 629 



630 Quinta-feira 1 ~ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 

. \/ \ 
1\.)./ 

", 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira to 631 

} ' 

, , 

DEPUTADOS - Aroldo Góes - Alberto Haddad­
Avenir Rosa - Avelino Costa - B. Sá - César Souza -
Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fernando Lyra -
Hilário Braum - Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima - José 
Dutra - João B. Motta - José Fortunati - Jório de Barros 
- J ackson Pereira - José Vicente Brizola - José Luiz Clerot 
- José Carlos Vasconcellos - Luiz Vianna Neto - Luiz 
Soyer - Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo Rezende 
- Nelson Marquezelli - Onaireves Moura - Paulo Manda­
rino - Paulo Duarte - Paulo Ramos - Reditário Cassol 

" 

~ Rubens Bueno - Ruben Bento - Salatiel Carvalho -
Sérgio Barcelos - Ribeiro Tavares - Tadashi Kun"ki - Zé 
Gomes - Zuca Moreira - Walter Pereira - Vitório Medioli 
- Vasco Furlan - Gonzaga Mota - Cardoso Al~es ....... Walter 
Nory - Jerônimo Reis - Romel Anísio - Odelmo Leão 
- Wilson Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone -
Ronaldo Perin - José Belato - Tarcísio Delgado - Neif 
Jabour - Armando Costa Felipe Néri - José Aldo - Pedro 
Tassis - Genésio Bernardino - Nelson Marchesan - Mau­
rício Calixto. Luis Eduardo Magalhães 
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REQUERIMENTO N9 45, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n° P 05519-l. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Irani Barbosa 

- Luís Eduardo Magalhães. 
SEGUEM AS ASSINATURAS 

Abril de 1993 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

'\ 
\ 

\ 

\ 
\ 

\ 
~~\ <;, I \ 

Quinta-feira 1° 633 



634 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 

DEPUTADOS - Avenir Rosa - Alberto Haddad­
Aroldo Góes - Avelino Costa - B. Sá - Cardoso Alves 
- César Souza - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias -
Fernando Lyra - Gonzaga Mota - Hilário Braum - Ivan 
Buriti - Ivandro Cunha Lima - João Batista Rosa - José 
Dutra - José Fortunati - José Carlos Vasconcelos - J ackson 
Pereira - Jório de Barros - José Vicente Brizola - José 
-Luiz Clerot - Luis Viana Neto - Luiz Soyer - Mário Martins 
- Murilo Rezende - Murilo Pinheiro ~ Nelson Marquezelli 
- Onaireves Moura - Paulo Mandarino - Rubens Bueno 

- _"\ 

'_, ". " .. \. 
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- Ruben Bento - Ribeiro Tavares - Sérgio Barcelos -
Salatiel Carvalho - Tadashi Kuriki - Vasco Furlan - Vitório 
Medioli - Walter Pereira - Walter Nory - Zuca Moreira 
- Zé Gomes - Reditário Cassol - Paulo Duarte - Luis 
Eduardo Magalhães - Jerônimo Reis - Romel Anisio -
Odelmo Leão - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ro­
naldo Perin - José Belato - Tarcisio Delgado - Neif Jabur 
- Armando Costa - Felipe Néri - José Aldo - Pedro 
Tassis - Genesio Bernardino - Nelson Marchesan - Mau­
ricio Calixto - Osmânio Pereira. 
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REQUERIMENTO N9 46, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque para votação em separado da Emenda n° P 05523-9. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 

Quinta-feira 1° 635 



636 Q DIÁRIO DO CON 
1\ /" . GRESSO NACIONAL 

~ ~Li\ uv 26/)/'1-
I ,'\i\\~/1'dd<1 ~u ' 

uinta-feira 10 

:)~ J • /'J ~rJlllN'I~ 

~ til J[JJJ1 J 

;~-
\ 

\ 
\ 
\ 

\ 
\ 

Abril de 1993 

" 

'd-r til..' 
" 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 10 637 

s~ 

S.., 

S·$ 

56 

$1 

S~ 

S'1 

6° 

6/ 

DEPUTADOS - Avenir Rosa - Ar6ldo Góes - Alber­
to Haddad - Avelino Costa - B. Sá - Cardoso Alves­
César Souza - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fer­
nando Lyra - Gonzaga Mota - Hilário Braum - Ivan Buriti 
- Ivandro Cunha Lima - José Dutra - João Batista Mota 
- José Fortunati - Jório de Barros - Jackson Pereira _ 
José Vicente Brizola - José Luiz Clerot - José Carlos Vas­
concelos - Luiz Viana Neto "7 Luiz Soyer - Luis Eduardo 
Magalhães - Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo 
Rezende - Nelson Marquezelli - Onaireves Moura - Paulo 

-, ~ / , 

.\ ,-

\ 
\ 

,. . 

Mandamo - Paulo Duarte.-.Paulo Ramos - Reditário 
Cassol- Ribeiro Tavares - Rubens Bueno - Ruben Bento 
- Salatíel Carvalho - Sergio Barcelos - Tadashi Kuriki 
- Vasco Furlan - Vitório Medioli - Walter Nory - Walter 
Pereira - Zé Gomes - Zuca Moreira - José Felinto _ 
Jerônimo Reis - Romel Anisio - Odelmo Leão - Wilson 
Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo 
Perin - José Belato - Tarcisio Delgado - Neif Jabur­
Armando Costa - Felipe Neri - José Aldo - Pedro Tassis 
- Genesio Bernardino. 
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REQUERIMENTO ND 47, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda N° P 05524-7. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 

tO~ r\ 'v\.O", . 
J;5~, ,,1 

"l' C 
,<. j"yt . ~ / ~la das Sessões, 

"'~l 1 (f'~ I, ,.,./ ~ 

J ,~V '1 •• i "~vj 
IRANI BARBOSA 
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, /. 

I'" f' ,. 
, .. .1'- ~ 

_, t· 

,~ .... , " \ I I I' 

DEPUTADOS - Avenir Rosa - Aroldo Góes - Alber­
to Haddad - Avelino Costa - B. Sá - Cardoso Alves­
César Souza - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fer­
nandõ-Lyra - Gonzaga Mota"':" Hilário Bráum - Ivan Buriti 
- Ivandro Cunha Lima - José Dutra - João Batista Mota 
- José Fortunati - Jório de Barros - Jackson Pereira -
José Vicente Brizola - José Luiz Clerot - José Carlos Vas­
concellos - Luiz Viana Neto - Luiz Soyer - Mário Martins 
-; Murilo Pinheiro - Murilo Rezende - Nelson Marquezelli 
- Onaireves Moura - Paulo Mandarino - Paulo Duarte 

/ • 

,.", I " 
. I . ......(.. ",_ ... ' 

- Paulo Ramos - Reditário Cassol - Ribeiro Tavares -
Rubeqs'Bueno - Ruben Bento - Salatiel Carvalho - Sérgio 
Barcelos - Tadashi Kuriki - Vasco Furlan - Vitório Medioli 

::::- Walter Nory - Walter Pereira - Zé Gomes - Zuca 
Moreira - Jerônimo Reis - Romel Anisio - Odelmo Leão 
- Wilson Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone -
Ronaldo Perin - José Belato - Tarcisio Delgado - Neif 

,Jabur - Armando Costa ~ Felipe Néri - José Aldo -
Pedro Tassis - Genesio Bemadino - Nelson Marchesan 
- Mauricio Calixto - Luiz Eduardo Magalhães. 
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REQUERIMENTO Qu· 
~nhO~ P,e~dente N° 48

0 

DE t993-CN ___ ---.:::::m:ta:-f~e~ir:a 21~· ~6454]1 

destaqequelrO a Vossa' E IA ue, para vota _ xce encia no 
Sala das sessõ~:.~ 3eOmdseparad~, da k:~~~s r:gimentais, e marco de 1993. aN P05525-5. 
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DEPUTADOS: Augustinho Freitas - Aroldo Góes­
Alberto Haddad - Avelino Costa - B, Sá - César Souza 
- Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fernando Lyra 
- Hilário Braum - Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima-
José Dutra - Jandir Dalpasquale - João Batista Mota -
José Fortunati - Jório de Barros - Jackson Pereira - José 
Vicente Brizola - José Luiz Clerot - José Carlos Vascon­
cellos - Luiz Viana Neto - Luiz Soyer - Mário Martins 
- Murilo Pinheiro - Murilo Rezende - Nelson Marquezeli 
- Onaireves Moura - Paulo Mandarino - Paulo Duarte 

-/ 

- Paulo Ramos - Reditário Cassol - Rubens Bueno -
Ruben Bento - Salatiel Carvalho - Sérgio Barcelos - Ribei­
ro Tavares - Tadashi Kuriki - Zé Gomes - Zuca Moreira 
- Walter Pereira - Vitório Medicki - Vasco Furlan -
Gonzaga Mota - Cardoso Alves - Walter Nory - Reditári<J 
Cassol - Jerônimo Reis - Romel Anísio - Odelmo Leão 
- Wilson Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone -
Ronaldo Perin ~ José Belato - Tarcisio Delgado - Neif 
Jabur - Armando Costa - Felipe Néri - José Aldo -
Pedro Tassis - Genésio Bemadino - Luiz Eduardo Maga­
lhães, 
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REQUERIMENTO N° 49, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda N° P 05526-3. 
Sala.Ql!5. S.e~qes.,-~O de março de 1993. 
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!~-I----l,..i~~~ I, 
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DEPUTADOS: Augustinho Freitas - Avenir Rosa­
AroIdo Góes - Alberto Haddad - :A velino Costa - B. 
Sá - Cardoso Alves - César Souza - I?jenal Gonçalves 
- Eduardo Matias - Fernando Lyra - Gonzaga M~ta _ 
Hilário Braum - Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima - Jac­
ques Wagner - Jandir DaIpasquaIe - José Dutra - Joãó 
Batista Mota - José Fortunati - J6rio de Barros - Jackson 
Pereira - José Vicente Brizola - José Luiz Clerot - José 
Carlos Vasconcelos - Luiz Viana Neto - Luiz Soyer _ 
Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo Rezende -Nel­
son Marquezelli - Onaireves Moura - Paulo Mandarino 

, . 

- Paulo Duarte - Mauri Sérgio ~ paulõ Ramos - Reditário 
Cassol- Ribeiro Tavares. - Rubens Bueno - Ruben Bento 
- Salatiel Carvalho - Sérgio Barcelos - TadasÍli Kuriki 
- Vasco Furlan - Vit6rio Medioli - WaIter Nory - Walter 
Pereira - Zé Gomes - Zuca Moreira - Jerônimo Reis 
- Romeu Anísio - Odelmo Leão - Wilson Cunha - Saulo 
Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo Perin - José Belato 
- Tarcisio Delgado '- Neif Jabur - Armando Costa -
Felipe Néri - José· Aldo - Aloisio Vasconcelos - Luís 
Eduardo Magalhães. 
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DEPUTADOS: Avenir Rosa - Aroldo Goes - Alberto 
Haddad - A velino Costa - B, Sá - Cardoso Alves -
Cesar Souza - De1cino Tavares - Djenal Gonçalves -
Eduardo Matias - Fernando Lyra - Gonzaga Mota - Hilá­
rio Braum - Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima - Jacques 
Wagner - João Natal - José Dutra - João Batista Mota 
- José Fortunati - Jorio de Barros - Jackson Pereira -
José Vicente Brizola - José Luiz Clerot - José Carlos Vas­
concelos - Luiz Eduardo Magalhães - Luiz Viana Neto 
- Luiz Soyer - Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo 

.l) {, D ....> 

Rezende - Nelson Marquezeli - Onaireves Moura - Paulo 
Mandarino - Paulo Duarte - Paulo Ramos - Reditario Cas­
sol - Ribeiro Tavares - Rubens Bueno - Ruben Bento 
- Salatiel Carvalho - Sérgio Barcelos - Tadashi Kuriki 
- Vasco Furlan - Vitorio Medioli - Walter Pereira -~ 
Walter Nory - Zé Gomes - Zuca Moreira - Jeronimo 
Reis - Romel Anisio - Odelmo Leão - Wilson Cunha 
- Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo Perin -
José Belato - Tarcisio Delgado - Neif Jabur - Armando 
Costa - Felipe Neri - José Aldo, 
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REQUERIMENTO N° 51, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos tennos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n° P-05528-00 
Sa1l!.odas Sessões, 30 de março de 19930 
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DEPUTADOS Aroldo Góes - Alberto Haddad - Ave­
nir Rosa - Avelino Costa - B. Sá - César Souza - Djenal 
Gonçalves - Eduardo Matias - Fernando Lyra - ~:lusto 
Rocha - Ivan Buriti - Ivandro Cunha Lima - José Dutra 
- João B. Motta - Jandir Dalpasquale - José Fortunati 
- Jório de Barros - Jackson Pereira - José Vicente Brizola 
- José Luiz Clerot - José Carlos Vasconcelos - Luiz Viana 
Neto - Luiz Soyer - Mário Martins - Murilo Pinheiro 
- Nelson Marquezelli - Onaireves Moura - Paulo Manda­
rino - Paulo Duarte - Paulo Ramos - Reditário Cassol 

- Rubens Bueno - Ruben Bento - Salatiel Carvalho -
Sérgio Barcelos - Ribeiro Tavares - Tadashi Kuriki - Zé 
Gomes - Zuca Moreira - Walter Pereira - Vitório Medioli 
- Vasco Furlan - Gonzaga Mota - Cardoso Alves - Walter 
Nory - Hilário Braum - Jerônimo Reis - Romeu Anísio 
- Odelmo Leão - Wilson Cunha - Saulo Coelho - Leo­
poldo Bessone - Ronaldo Perin - Tarcisio Delgado - Neif 
Jabur - Armando Costa - Felipe Neri - José Aldo -
Pedro Tassis - Genésio Bernadino - Luís Eduardo Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N° 52, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n° P-05529-8. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 
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DEPUTADOS: Avenir Rosa - Aroldo Góes - Alberto 
Haddad - A velino Costa - B o Sá - Cardoso Alves -
César Souza - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias - Fer­
nando Lyra - Gonzaga Mota - Hilário Braum- Ivan Buriti 
- Ivandro Cunha Lima - Jacques Wagner - João Natal 
- José Dutra - João Batista Mota - José Fortunati -
Jório de Barros - Jackson Pereira - José Vicente Brizola 
- José Luiz Clerot :- José Carlos Vasconcelos - Luiz Viana 
Neto - Luiz Soyer - -. fo' "Ü~rtins - Murilo Pinheiro 
- Murilo Rezende .zelli - Onaireves Mou-

.'/ ,.. 
I • • , " 

ra - Paulo Mandarino - Paulo Duarte - Paulo Ramos 
- Reditário Cassol - Ribeiro Tavares - Rubens Bueno 
- Ruben Bento - Salatiel Carvalho - Sérgio Barcelos -
Tadashi Kuriki - Vasco Furlan - Vitório Medioli - Walter 
Nory - Walter Pereira - Zé Gomes - Zuca Moreira -
Jerônimo Reis - Romel Anísio - Odelmo Leão - Wilson 
Cunha - Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo 
Perin - José Belato - Tarcisio Delgado - Neif Jabur -
Armando Costa - Felipe Néri - José Aldo ~ Aloisio'Vas­
concelos - Luiz Eduardo Magalhães. ' 
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REQUERIMENTO N' 53, DE 1993-CN 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado, da Emenda n9 P-05540-9. 
Sala das Sessões, 30 de março de 1993. 
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DEPUTADOS: Aroldo Góes - Alberto Haddad -
Avenir Rosa - AV,elino Costa - B. Sá - César Souza­
Cardoso Alves - Djenal Gonçalves - Eduardo Matias -
Fernando Lyra - Hilário Braum - Ivan Buriti - Ivandro 
Cunha Lima - José Dutra - José Fortunati - Jório de 
Barros - Jackson Pereira - João Natal - José Vicente 
Brizola - José Luiz Clerot - João Batista Rosa - José 
Carlos Vasconcelos - Luiz Viana Neto - Luiz Soyer -
Mário Martins - Murilo Pinheiro - Murilo Rezende - Nel­
son Marquezelli - Onaireves Moura - Paulo Mandarino 
- Paulo Duarte - Paulo Ramos - Rubens Bueno - Ruben 

Bento - Ribeiro Tavares - Salatiel Carvalho - Tadashi 
K.uriki - Zé Gomes - Zuca Moreira - Walter Pereira­
Walter Nary - Vitório Medioli - Vasco Furlan - Jerônimo 
Reis - Romel Anísio - Odelmo Leão - Wilson Cunha 
- Saulo Coelho - Leopoldo Bessone - Ronaldo Perim 
- José Belato - Tarcisio Delgado - Neif Jabur - Armando 
Costa - Felipe Neri - José Aldo - Aloísio Vasconcelos 
- Pedro Tassis - Genésio Bernadino - Nelson Marchesan 
- Maurício Calixto -' Osmânio Pereira - Luis Eduardo 
Magalhães. 
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REQUERIMENTO N° 54, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque para votação 
em separado da Emenda n° P 09899-0, ao PL n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Seguem-se 
assinaturas. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N~ 55, DE 1993-CN 
Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos Regimentais, o destaque para 

a votação em separado da Emenda n° P-10207-5, apresentada 
ao Projeto de Lei n° 44/92-CN, de Orçamento da União. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1993. - (Seguem-se 
assinaturas. ) 
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REQUERIMENTO N° 56, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° P-12042-1, do Deputado Carlos Camurça para 
melhoria na Rodovia Estadual RO-482, apresentada ao PL 
n° 44/92, para votação em separado. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - (Seguem-se 
assinaturas. ) 

Quinta-feira 19 663 

1. 50R66 r~~H~u~~~/~AJ~ __ ~~~~~~~~ __ ~ __ _ 
2. 49~ f~60~~~~~G~S~ ______ ~~+-~~~~~~~ __ _ 

'< 3. . 'R;PRo P/9 ti ko 
4. 

_________ 25~. ______ ~~~--~~--------------~~~~~~~--------------

12. 

13. 

{,/ C 



664 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 57, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° 13317-5, apresentada ao PL n° 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. - Deputado 
João Teixeira, Vice-Líder do PL - (Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N9 58, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° P 13320-5, apresentado ao PL 44/92 - CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. - Deputado 
João Teixeira, Vice-Líder do PL. (Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N° 59, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° p 13325-6, apresentado ao PL 44/92 - CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. - Deputado 
João Teixeira, Vice-Líder do PL.(Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N~ 60, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° P 13328 - 1, apresentado ao PL 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. - Deputado 
João Teixeira, Vice-Líder do PL. (Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N9 61, DE 1993-CN 
Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

destaque, para votação em separado da Emenda P 15579-9, 
apresentada ao PL 44, de 1992 (CN). 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Roberto Bales­
tra. (Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N° 62, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n7 O O 04075-2, apresentada ao PL 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. Max Rosenmann 
(Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N9 63, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda O 04126-1, apresentada ao PL 44/92-CN, para votação 
em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. Max Rosenmann 
(Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 64, DE 1993-CN 

Requeiro, na forma regimental, destaque para votação 
em separado da Emenda n° O 04306-9, de minha autoria. 

Sala da Sessões, 18 de março de 1993. - Senador Levy 
Dias (Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 65, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda O 04146-3, apresentada ao PL 44/92 - CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. - Max Rosenmann 
(Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 66, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° O 17051-6, apresentada ao PL 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. - Max Rosen­
mann. (Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 67, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° O 17053-2, apresentada ~o PL 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. - Max Rosen­
mann.(Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO No 68, DE 1993.CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda nQ O 17054-1, apresentada ao PL 44/92-CN, para 
votação em separado. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. - Max Rosena­
mann (Seguem-se assinaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 69, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n" O 17058-3. apresentada ao PL n" 44/92-CN. para 
votação e separado. 

Sala das Sessões. 23 de março de 1993. -Max Rosenmann 
(Seguem-se assmaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 70, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais destaque para a 
Emenda n° O 17060-5, apresentada ao PL n° 44/92-CN, 
para votação em separado 

Sala das Sessões, 23 de março de 1993. -Max Rosenmann 
(Seguem-se assmaturas de apoiamento.) 
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REQUERIMENTO N° 71, DE 1993-CN 

Senhor PresIdente. 
Requeiro a Vossa Excelência. nos termos regimentais. 

destaque para votação em separado da Emenda n° CO 1389-8. 
do PL 44. de 1992 (CN) 

Sala das Sessões. 30 de março de 1993. - Samir Tannús. 
(Seguem-se assinaturas.) 
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REQUERIMENTO N° 72, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentals. o destaque para vota­
ção em separado da emenda n° 31 558-8, de minha autoria. 

Brasília, 30 de março de 1993. -Agostinho Valente. 

APOIAMENTO: 
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REQUERIMENTO N° 73, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda n° P 00225-9 (400.000), de minha autoria, apresentada 
ao PL n° 44/92, CN, para votação em separado. Excluir. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Nan Souza. 
(Seguem-se assinaturas) 

01'~~ 
"-

!lw/~~ t'~.~~~ 
V~A-L,,?O 
/4IJ<J~ ~ 
- - <:4-~~ 

02 ~,' 

08 

-09 

10 

11 

12' 

.-R 

" Quinta-feira 19 703 



704 Quinta-feira 10 " DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1993 

25 

30 

31 

32 

33 

35 

38 

39 

40 

41 

42 
( ... S7 c... J/t-n 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 19 705 

I 

~c...~ oS' A"- j) __ ME:- 4-. 

tu/~ 1h1:Pa/~6V 

\ 
. ~ 1 G" f1, 4 ~\ G. ~7.L- ~ A L l'-",c.j 

~21 ~~-,~~ t~/,-g( 
'" I..-~--

57 

58 

59 
/ " 

~l~ 
I 



706 Quinta-feira 1° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 74, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda n° 00232-1 (100.000), de minha autoria, apresentada 
ao PL n° 44/92, CN, para votação em separado. Excluir. 

Sala das Sessões, 30 de mé\rço de 1993. - Nan Souza. 
(Seguem-se assinaturas) 
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REQUERIMENTO N° 75, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos regimentais destaque para a 

Emenda de n° P 06156-5 (500.000), de minha autona apresen­
tada ao PL n° 44/92, CN, para votação em separado. Incluir. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Nan Souza. 
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REQUERIMENTO N° 76, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a votação do destaque, 

em separado, da emenda de minha autona - P08946-0 -
Obras de Drenagem - Galerias Pluviais em Catanduva -
São Paulo. 

Brasília, 29 de março de 1993. - Alberto Haddad. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERiMENTO N° 77, DE 1993-CN 

Senhor PresIdente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regImentais, 

destaque para votação em separado da Emenda n° 00476-7, 
ao PL n° 44/92-CN 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - José Linhares. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 78, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 24 da Resolução n° 1 de 1991-CN, 

requeremos que a Emenda n° G0547-8 tenha seu valor acres­
cido para Cr$89,8 bilhões e seja submetida a voto. 

Sala de Sessões, 30 de março de 1993. - Ézio Ferreira 
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- Senador Ney 

l 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

.. 

REQUERIMENTO N° 79, DE 1993-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Co~gresso Nacional 
Requeremos, nos termos regimentais, destaque para a 

votação em separado da Emenda n" C00502 - O, apresentada 
ao PL n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Senador Ney 
Suassuna 
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REQUERIMENTO N9 80, DE 1993-CN 

Senhor Presidente do Congresso Nacional 
Requeiro a Vossa Excelência, destaque para votação em 

separado da Emenda n° C 01439-8 ao PL n° 44/92, no sentido 
de que a rubrica 11 - Forma de Execução, seja substituído 
o Cod. "e" pelo Cod. "x", ou seja: de "e" - pelo Governo 
Estadual para "x" - a ser def. p/ Gov. Federal, pois isto 
sanará um lapso contido na emenda. 

Sala ~as Sessões, 30 de março de 1993 - Senador Aluizio 
Bezerra (Seguem-se assinaturas de apoiamento). 
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REQUERIMENTO N° 81, DE 1993-CN 

Requeremos, na forma regimental, destaque para vota­
ção em separado da Emenda n° C01543-2 de autoria da Ban­
cada de Pernambuco para aprovação. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Deputado 
Inocêncio Oliveira (Seguem-se assinaturas de apoiamento). 
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REQUERIMENTO N° 82, DE 1993·CN 

Sr. Presidente, requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado, da Emenda n° P 01368-4, 
oferecida ao Projeto de Lei n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Ney Suassuma 
(Seguem-se assinaturas de apoiamento). 
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REQUERIMENTO N° 84, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, destaque para vo­

tação em separado da expressão "Lote I" do subprojeto: 
13.076.0447.1347.1117 ...... Seq. 015528-5 - Sistema de 
Abastecimento de Água do Guandu Lote 1 no Rio de Janeiro 
- RJ, constante do autógrafo do PL n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993. - Deputado 
Giovanni Queiroz (Seguem-se assinaturas de apoiamento). 
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REQUERIMENTO N' 85, DE 1993-CN 

Requeremos nos termos regimentais, destaque para vota­
ção em separado, da Emenda n9 P 12074 O. Apoio a habitação 
popular em LeopoldinalMG, no valor de 2.500.000, apresenta 
ao PL n° 44/92-CN. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1993. - (Seguem-se 
assinaturas) . 

NEXO AO DF. 
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Q.EQUERIMENTO N° 86, DE 1993-CN 

Requeremos, nos termos regimentais, destaque para vo­
tação em separado da Emenda n° C-01321-9 - Bancada de 
Minas Gerais, no valor de 10.000.000 (Em Cr$ 1. 000 ,00) , apre­
sentada ao ·PL n° 44/93-CN. 

Sala das Sessões, 29, de março de 1993. - (Seguem-se 
assinaturas) ., 
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REQUERIMENTO N° 87. DE 1993-CN 

Senhor Presidente. 
RequeIro a Vossa Excelência. nos termos regimentais. 

destaque para votação em separado. da Emenda n" P 14911-0 
ao Projeto de Lei n" 44/92-CN. 

Sala das Sessões. 30-3-93. - José Dutra (Seguem-se assI­
naturas de apoiamento). 
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REQUERIMENTO N9 89, DE 1993-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque, para vota­
ção em separado, da Emenda n° C-00585-2 oferecida ao Pro­

. jeto de Lei n° 44/92-CN. 
Sala de Sessões, em 30-3-93. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - As partes 
destacadas serão votadas oportunamente. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. RICARDO FIÚZA (Bloco Parlamentar - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas 
obter um esclarecimento. Gostaria de saber da Mesa - prestei 
redobrada atenção, mas posso ter me enganado - se a leitura 
da 'Emenda 585-2 foi feità. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Essa emen­
da foi lida, nobre Deputado. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do expediente 
do Sr. Senador Mansueto de Lavor, Relator-Geral do Orça­
mento. 

É lido o seguinte. 
Congresso Nacional 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação 

ERRATA AO PARECER N° 6/93-CN, DA COMISSÃO 
MISTA DE 

PLANOS ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO 

(Versão de Plenário) 

Em razão do curto espaço de tempo disponível para a 
sistematização das decisões tomadas na reunião de 13-3-93 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali: 
zação (CMPOF), diante do interesse de levar a matéria à 
deliberação do Plenário do Congresso Nacional o mais breve 
possível, alguns procedimentos de controle tiveram de ser 

atenuados em favor de maio':~resteza, ainda que sob o risco 
da ocorrência de falhas sanáveis no decorrer do processo. 

Esta nota informa e documenta as falhas detectàdas até 
a presente data, a serem corrigidas quando da produção do 
Autógrafo referente ao PL nO< 44, de '1992 - CN, quais sejam: 

a. Nas relações de emendas aprovadas, anexas ao Pare­
cer n° 6/93, da CMPOF, os valores das emendas atendidas 
com valores iguais ou superiores a cinco bilhões (a preços 
de abril de 1992), à conta das fOIites 100, 151, 153,'154, 188 
e 354 (excluídas as relativas aos órgãos do Legislativo, do 
Judiciário e do Ministério Público), deixaram de expressar 
a redução de quinze por cento decidida na reunião de 13-3-93 
com vistas a viabilizar os ajustes aeCididos naquela ocasião. 
Os valores corretos se acham indicados nas relações já distri­
buídas ao Senhores Parlamentares'em 30-3-93; , 

b. O valor indicado como alocado à Emenda n9 

G00099-9 está incorreto na relação das emendas atendidas 
parcialmente, o valor correto é o constante no Relatório de 
Emendas destacadas na Comissão Mista, ou seja, 59.500.000; 

c. As Emendas n'" GOOO21-2, GOOO99-9, G00518-4 e 
G00825-6, que constaram do Relatório de Emendas Apro­
vadas Parcialmente devem ser consideradas como integrando 
o Relatório de Emendas Aprovadas; 

d. Parte dos subprojetos constantes dos Volumes I, II 
e III do Anexo ao Parecer expressam de forma errônea a 
forma de execução. A causa do problema já foi detectada 
e sanada. Uma versão corrigida (evidenciando como o dado 
constará do Autógrafo) está sendo colocada à disposição dos 
interessados na Secretaria da Comissão Mista; 

e. Por falha na sistematização dos destaques formali­
zados pelas Lideranças Partidárias - não foi copiada uma 
das páginas do ofício do PDS e outra do ofício do PP e se 
estraviaram as relações de destaques pertinentes a seis estados 
(RJ, PI, AL, AP, PE e RN) dentre os anexos ao ofício do 
PMDB - deixaram de ser apropriados ao PL n9 44/92 -
CN, os seguintes destaques: 
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Na área da 
Destaque 
44-04401-1 
44-03776-7 
44-03775-9 
44-00524-5 
44-00523-7 

44-04385-6 
44-04386-4 
44-04414-3 
44-04387-2 
44-04389-9 
44-04388-1 
44-02220-4 

Educação e 
Emenda 
P03624-2 
P02761-B 
P02762-6 
P07395-4 
P07394-6 

005986-1 
007729-0 
057593-1 
007730-3 
007732-0 
007731-1 
P06218-9 

Desporto: 
Autor 

José Sarney 
José Lourenço 
José Lourenço 
Hugo Bieh1 
Hugo Biehl 
Ruberval filloto 
Ruberval Pilloto 
Ângela Amin 
Ruberval Pilloto 
Ruberval Pilloto 
Ruberval Pilloto 
Francisco Evangelista 
IDTAL_ ..... _ ...... _ .. _. __ .. . 

Nas demais Arcas do Governo: 

Destaque Emenda Autor 

44·00741·8 C0l487-8 Nelson Carneiro 
44-04724-0 P10627-5 Henrique Alves 
44-03883-6 COl056-2 João Henrique 
44-03884-4 Pl0046-3 João Henrique 
44-02772-9 P04872-1 Olavo Calheiros 
44-03292-7 P10518-0 Olavo Calheiros 
44-03770-8 P09157-O José Thomaz Nono 
44-03767-8 C01454-1 José Thomaz Nono 
44-03768-6 C0l455-O José Thomaz Nono 
44-03771-6 P09199-5 José Thomaz Nono 
44-03772-4 P09164-2 José Thomaz Nono 
44-03769-4 P09150-2 José Thomaz Nono 
44-03773-2 POO032-9 José Thomaz Nono 
44-03291-9 P02096-6 Divaldo Suruagy 
44-04396-1 P03628-5 José Sarney 
44-04399-6 P03634-0 José Sarney 
44-02956-0 P07195-1 Nilson Gibson 
44-02955-1 P07202-8 Nilson Gibson 
44-02958-6 P06795-4 Nilson Gibson 
44-02959-4 P07189-7 Nilson Gibson 
44-02957-8 P07194-3 Nilson Gibson 
44-02112-7 P06874-8 Wilson Campos 
44-02114-3 COO192-O Wilson Campos 
44-02115-1 COO802-9 Wilson Campos 
44-02116-0 COOB03-7 Wilson Campos 
44-02117-8 C00873-8 Wilson Campos 
44-04113-6 P03874-1 Mário Chermot 
44-04112-8 P03876-8 Mário Chermot 
44-00823-6 P06164-6 Nan Souza 
44-00826-1 P06165-4 Nan Souza 
44-00802-3 048605-0 Nan Souza 
44-00825-2 P06159-O Nan Souza 
44-00828-7 P06157-3 Nan Souza 
44-00817-1 P06153-1 Nan Souza 
44-00812-1 048582-7 Nan Souza 
44-00816-3 P06163-8 Nan Souza 
44-00811-2 048607-6 Nan Souza 
44-00804-0 0485%-7 Nan Souza 
44-00803-1 048583-5 Nan Souza 
44-00800-7 045752-1 Nan Souza 
44-00820-1 P06156-5 Nan'Souza 
44-01660-3 P06064-O Nobel Moura 

Valor Definido 
565.068 
200.000 
200.000 
100.000 
400.000 

1.250.000 
1.250.000 
2.000.000 

500.000 
500.000 
500.000 

1.450.()()() 
8.915.068 

Valor Definido 

856.í64 
3.451.620 

431.400 
431.400 
356.164 
500.000 
200.000 
150.000 
100.000 
100.000 
150.000 
100.000 

62.905 
862905 
856.164 
856.164 
862.905 
250.000 
228.000 
300.000 

84.905 
325.810 
500.000 
300.000 
300.000 
300.000 
300.000 
600.000 
100.220 
352.141 
100.000 
100.000 
209.780 

40.000 
100.000 
100.000 
100.000 
240.000 
150.000 
200.000 
150.000 
450.000 
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SC 
SC 
SC 
SC 
SC 
SC 
PB 

Estado 
AP 
BA 
BA 
se 
se 

Estado 

RJ 
RN 
PI 
PI 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AL 
AP 
AP 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PA 
PA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
RO 
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Destaque Emenda Autor Valor Definido Estado 

44-01658-1 P06047-0 Nobel Moura 450.000 RO 
44-01959-9 P12933-O Pedro Abrão 400.000 GO 
44-01957-2 P12911-9 Pedro Abrão 500.000 GO 
44-01086-9 P01663-2 Pedro Valadares 300.000 SE 
44-00799-0 P01660-8 Pedro Valadares 300.000 SE 
44-00798-1 P05456-9 Pedro Valadares 300.000 SE 
44-04343-1 010908-6 Arntr lando 30.000 RO 

TOTAL •.. _ ...•.. _ .. _. ___ . 18.497.647 

Os destaques da área de Educação e Desporto serão aten­
didos às expensas do sequencial 6976-1 (Expansão e Melhoria 
do Ensino Técnico), no qual foi alocado parcela do saldo 
não utilizado da fonte 112, e dos cancelamentos indicados 
no item'r deste documento. 

Os demais destaques serão atendidos com os saldos rema­
nescentes das reduções efetuadas com base na deliberação 
de 13-3-93, da CMPOF, ora apropriados à Reserva de Contin­
gência, como excedente ao que determina a Lei n° 8.447/92 
(LDO/93), totalizam Cr$18.997.361, sendo Cr$3.238.431 no 
sequencial 6957-6, fonte 153, Cr$11.768.911 no sequtcial 
6956-2, fonte 100, Cr$1.990.019 no sequlcial 6956-2, fonte 
188 e Cr$20oo.000 no sequ~ciaI16782, mediante troca de fon-

Nas áreas de Educação e Desporto 

teso O emprego desses recursos esgota as disponibilidades, 
impondo a que qualquer novo atendimento seja viabilizado 
através de cancelamento na programação ora submetida ao 
Plenário do Congresso Nacional. 

f. "M canceladas as emendas de Relator nOS G00915-5 a 
G00919-8, pelas quais se alocaram os saldos a fonte 112 nos 
sequenciais 2787-3 a 2791-6, com vistas a propiciar recursos 
para a substituição de recursos de fonte 100 no sequ~cial n° 
2751-8 para viabilizar as alocações referenciadas nos itens que 
se seguem. 

g. Em atendimento as indicações formalmente realiza­
das, pelas Lideranças Partidárias, são realizadas as seguintes 
a!g<;.açQ!'!s a~icionais: 

órgao 

26298 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 
26101 

Funcional Programática Seqüencial Valor 

2.538.000 
2.699.804 

710.809 
1.423.790 
3.920.000 

700.000 

Solicitante 
08.042.0187.5519.0001 
Ensino Fundamental no RS 
Ensino Fund.Munic. do RS 
Ensino Fundamental no SC 
Ensino Fundamental no SP 
Ensino Fund.Munic. de AL 
Ensino Fundamental na PB 
Ensino Fund. no Recife 
Ensino Fund. em Petrolina 
Ensino Fund. em Campo Grande 
Ensino Fundamental no PA 
TOTAL ......••.• _ ..... __ . __ .... _ •..... _ .......• __ . __ . __ ••.•.......... 

Nas demais áreas do Governo 

órgao Funcional Programática Seqüencial 

22201 04.013.0066.1228.0001 0fX)977-7 
24101 03.01 0.0055.1119.0002 Transf. 
73105 16.091.0572.3040.0104 023660-4 
23101 10.057.0181.3336.0008 
23101 10.057.0181.3336.0009 
23101 10.057.0181.3336.0011 
23101 10.057.0181.3336.0012 
23101 10.057.0181.3336.0019 
23101 10.057.0181.3336.0020 
23101 10.057.0181.3336.0021 
23101 10.057.0181.3336.0024 
23101 13.076.0323.3333.0008 
23101 13.076.0323.3333.0010 
23101 13.076.0323.3333.0011 

1.550.000 
800.000 
330.136 
565.068 

1.977.738 
17.215345 

Valor 

500.000 
600.000 

1.141.000 
856.000 
428.000 

1.284.000 
428.000 
428.000 
428.000 

2.140.000 
428.000 
428.000 

1.284.000 
428.000 

PSDB/SF 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 
PMDB/CD 

Solicitante 

PC'.doB/CD 
PCdoB/CD 

PTB/SF 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
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Orgia 
23101 
23101 
23101 
23101 
23101 
23101 
23101 
23101 
39201 
22201 
73101 

Funcional Pmgram4t1al ScqOencial vaU 
-856.000 

66.000 
428.000 
428.000 

Solicitante 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 
PSDB/CD 

13.076.0323.3333.0016 
13.076.0323.3333.0017 
13.076.0323.3333.0018 
13.076.0323.3333.0019 
13.076.0323.3333.0020 
13.076.0323.3333.0023 
13.076.0323.3333.0026 
13.076.0323.3333.0027 
16.088.0535.12020001 
04.013.0031.2456.0001 

2.140.000 
428.000 
856.000 
428.000 
856.000 

16.091.0575.3041.0002 006928-6 
5.9~.OOO 

3.372.482 
26.651.482 

PSDB/SF 
PDT/CD 

TOTAL •......... _ ....... __ ._. __ ........... _ ...... _._._.- _._._ .. __ ._ ... : 

h. FIcam alocados, em atenção ao pedido da Liderança 
do PDS, os valores adicionais de 6.375.000, no sequencial 
024821-7. 6.375 000, no sequencial 026792-0, modificando sua 
forma de execução para E e 2.381.000, no sequencial 024819-1, 
mediante cancelamento de 12.750.000 no sequencial 026342-5 
e de 2.381.000 nos subprojetos 3334.0022 (SOOI53), 3023.0017 
(SOOI48) e 1244.0706 (P13036-2). 

i. Ficam alocados. em atenção ao solicitado pela Lide-
rança do PPS, os seguintes recursos adicionais: 

1) ao INCRA, 285.000 para Assentamentos; 
2) à UFPE. 100.000 para Ciênia e Tecnologia; 
3) à ETFPE, 100.000 para Ensino Técnico em Olinda; 
4) à FNDCT. 328.000 para Ciência e Tecnologia; e 
5) à FINEP. 328.000 para Ações no Estado do Pernam­

buco. 
j. Fica acrescida, em atenção ao pedido da Liderança 

do PDT, a expressão "Projeto Ambiente Rio", ao título do 
subprojeto 3333.0019 "Desenvolvimento de Ações de Infra­
Estrutura e Saneamento Básico no Estado do Rio de Janeiro". 

I. Fica suprimido, em atenção ao pedido da Liderança 
do PDT, a expressão "Lote I" do título do subprojeto 
1347.1116 "Sistema de Abastecimento de Água do Guandu 
-RJ". 

m. Fica acrescido ao título do subprojeto "Controle de 
Enchentes e Recup. Vales e Cidades em SC" o complemento 
"(Plano Global Int. de Def. Contra Enchentes)". 

n. Fica alocado ao destaque 44-02215-9, relativo à Emen­
da n° P15971, que por falha administrativa foi omitida da 
relação embora computada no montante do Ofício do PDS, 
o valor de 3.000.000. 

o. Fica remanejado o valor de 4.000.000 dos 10.000.000 
alocados ao subprojeto "Fortalecimento do Setor Pesqueiro" 
e o valor de 1.000.000 dos 5.000.000 alocados ao subprojeto 
"Recuperação de Açudes Públicos" para o subprojeto "Ações 
Complementares", todos do DNOCS. 

p) Ficam remanejado, dos recursos adicionais alocados 
ao Ministério da Agricultura, os valores de 3.320.140 e 
1.242.996 para investimentos nos subprojetos 
04.007.0021.2008.0064 e 04009.0024.2026.0020, em atenção 
ao solicitado pelo próprio órgão. 

q) Retifica-se o título do sequencial 13993-!l da Sudene 
para "Apoio a Projetos de reforma Agrária e de Incentivo 
à Produção Agrícola na Região Nordete", bem como se reduz 
o seu valor para 57.014.000, em razão da dedução dos 3/12 
do montante de fonte 115 disponível no Incra. Pela mesma 
razão, fica alterado para o valor de 28.807.000 o montante 
alocado ao sequencial 23979-8 da Sudam. 

r) Retifica-se o valor do atendimento concedido por força 
do Destaque n° 44-04627-8, Emenda P 10246-6. de 1.300.000 
para 431.000, por ter sido este último valor o que constou 
do anexo ao Ofício do PMDB. e a fonna de execução do 
subprojeto com sequencial 026153-2 para M. 

s) Ficam canceladas as alocações realizadas ao sequencial 
001197-9, no montante de 4.500.064 (Açude Anagé - BA), 
por indicação da Liderança do PDT. 

t) Ficam implementadas as seguintes adequações propos­
tas pela Liderança do Bloco: 

1) Acréscimo da expressão "Pavim da Rodovia Gilbuês­
Sta. Filomena - PI" ao título do subprojeto objeto da emenda 
C01118-6; 

2) Acréscimo do valor de 2.000.000 (fonte 100) e 
2.000.000 (fonte 188) no sequencial 001225-5 a débito do se­
quencial 001189-1) 

3) Acréscimo do valor de 6.000.000 no sequencial 
001214-7 a débito do sequencial 001189-1; 

4) Acréscimo do valor de 500.000 no sequencial 023565-7 
a débito do sequencial 001189-1; 

5) ACiéscimo do valor de 1.000.000 no sequencial 
001267-1 a débito do sequencial 001189-1; 

6) Acréscimo do valor de 1.500.000 no sequencial 
001215-1 a débito do sequencial 001189-1. 

u) Fica acrescido o valor de 500.000 ao atendimento à 
Emenda n° P06156-5, mediante déblto nos sequenciais 15511-5 
(400.000) e 23490-7 (100.000), em atendimento ao pleito da 
Bancada do PP. 

v. Fica esclarecido que, quando da geração do Autógrafo 
o documento sobre apreciação receberá, por detenninaçã0 
da LDO/93. as seguintes alterações: 

1) Serão suprimidos os códigos sequenciais. 
2) Serão eliminadas as indicações de fontes de recursos 

ao nível de projetos/atividades e subprojetos/subatividades, 
somando-se as parcelas ora identificadas em cada fonte de 
recursos. 

3) Será aplicado a cada valor o multiplicador de 24.75. 
Brasília, 29 de março de 1993. - Senador Mansueto de 

Lavor - Relator-Geral. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação 
o substitutivo, com a errata apresentada pelo Relator, o qual 
tem preferência regimental na Câmara, sem prejuízo do pro­
jeto e das partes destacadas .. 

Para encaminhar a votação. concedo a palavra ao Senador 
Valmir Campelo, pela Liderança do PTB no Senado Federal. 
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o SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
depois de quase meio ano de discussões, de idas e vindas 
de emendas e reparos, o Congresso Nacional encontra-se reu­
nido para votar o Orçamento Geral da União. 

Na opinião do ilustre Relator, "dentro das condições 
atuais do País", este Orçamento é o melhor possível. Para 
nós, no entando, que representamos o Distrito Federal no 
Senado da República, é forçoso reconhecer que a aprovação 
do Orçamento, nos termos em que se encontra, representa 
sério risco de tomar ingovernável a "Capital de todos os brasi­
leiros" . 

Devo destacar, também, que todos os esforços no sentido 
de reverter esta situação discriminatória e extremamente des­
favorável a Brasília, empreendidos por toda a bancada federal, 
resultaram inutéis. Brasília, repito, encontra-se tremendamen­
te prejudicada neste Orçamento que vamos votar daqui a 
pouco. A bancada federal, esgotada, desiludida pela incom­
preensão dos seus argumentos, encontra-se manietada, per­
plexa com a possibilidade de colapso da cidade, devido à 
insuficiência dos recursos que lhe são destinados. 

Não pretendo fazer, aqui, a apologia dos desesperados, 
porque acredito que essa não será a solução para os gravís­
simos problemas que estaremos enfretando dentro em pouco, 
com a falta de verbas para custear salários do pessoal da 
polícia, que garante a segurança de todo o complexo adminis- . 
trativo da Nação, de todas as representações diplomáticas 
acreditadas em nosso País, de todos os parlamentares que 
vão votar a partir de hoje um Orçamento que deixará à míngua 
a cidade que é símbolo da integração nacional. Um Orçamento 
que deixará ameaçadas a saúde e a educação dos filhos de 
brasileiros de todos os recantos do País que aqui residem 
e trabalham, inclusive dos parlamentares que para cá trouxe­
ram suas famílias. 

Como disse, não é minha intenção fazer a apologia do 
desespero nem tampouco profetizar o caos. Julgo oportuno, 
entretanto, nesta hora aflitiva para a população de Brasília, 
lembrar, mais uma vez, a situação peculiar do Distrito Federal 
no contexto da Federação. 

Brasília fo} concebida para servir como sede dos Poderes 
da República. E um projeto federal de interiorização do desen­
volvimento nacional e tem, na região Centro-Oeste, a mesma 
importância que tem a Sudene para o Nordeste ou a Sudam 
para a Amazônia. 

O Distrito Federal, mesmo com a autonomia política -
repito pela enésima vez - não é um Estado membro da Fede­
ração como as demais Unidades Federadas, porque possui 
características peculiaríssimas, a começar pelo próprio projeto 
de criação de Brasília, que não previa a industrialização da 
região. 

Se a cidade necessita de transferências da União e se 
a própria Constituição lhe assegura repasses para a manu­
tenção dos sistemas de saúde, educação e segurança pública, 
é pelo singelo motivo de que aqui não existem fontes geradoras 
de recursos, n~o existem indústrias nem empreendimentos 
capazes de gerar impostos, como nos Estados. 

Não existem porque assim não estava previsto nos proje­
tos de concepção e de criação da cidade. Seria fácil desvirtuar 
o objetivo de Brasília, implantando aqui indústrias pesadas 
e poluentes, para garantir a arrecadação de impostos, e assim 
estariam resolvidos os problemas de caixa do Governo local. 
Mas isto seria irresponsável e desonesto. Todo o Brasil conde­
naria esta atitude. A cidade tornar-se-ia inviável para sediar 

o poder político da Nação. O mundo inteiro lamentaria o 
desvirtuamento e a deturpação de uma cidade que' hoje é 
festejada como patrimônio cultural da Humanidade. 

Portanto, Srs. Congressistas, não é compreensível nem 
aceitável que Brasília seja penalizada tão drasticamente, com 
cortes profundos de verbas que !ião indispensáveis para sua 
manutenção e funcionamento. 

Nós, parlamentares da bancada federal e todos os seg­
mentos representativos da sociedade brasiliense, protestamos 
contra esta discriminação. 

Ainda na manhã de hoje, durante reunião de todos os 
líderes partidários, na Presidência do Senado, tive oportu­
nidade de, novamente, expor a situação de Brasília. 

Apesar de todas as dificuldades, ficou decidido que os 
líderes partidários darão aos créditos suplementares solici­
tados pelo Distrito Federal a mesma prioridade que será dada 
às transferências complementares para custear as folhas de 
pagamento do pessoal da União. E preciso, no entanto, Sr. 
Presidente, que haja um compromisso formal dessas lideran­
ças, para que o Distrito Federal não fique insolvente a partir 
do segundo semestre deste ano. 

E para não ficar dependendo de soluções paliativas, como 
esta, é que na revisão constitucional, prevista para este ano, 
vamos unir toda a bancada federal e todas as forças vivas 
da sociedade de Brasília, como as que aqui estão, para viabili­
zarmos a criação do Fundo Fixo de Participação do Distrito 
Federal, a fim de acabar com esta discriminação absurda con­
tra a Capital de todos os brasileiros, contra o símbolo da 
integração nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas nas gale­
rias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência adverte às galerias que, de acordo com o Regimento 
Interno, não podem manifestar-se. 

Concedo a palavra, para encaminhar, ao Senador Eduar­
do Suplicy, Líder do PT no Senado Federal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, Sr" e 
Srs. Deputados, por um lado, pode-se verificar" em relação 
ao que aconteceu no passado, um avanço na apreciação do 
Orçamento pelo Congresso. Por outro lado, há que se registrar 
enormes problemas, que indicam quão longe estamos de apre­
ciar, de elaborar e de aprovar um Orçamento com critérios 
e prioridades, segundo os interesses maiores da população 
brasileira. 

No dia 19 de dezembro de 1991, quando aqui analisá­
vamos o Orçamento de 1992, tínhamos uma peça incompleta. 
Na madrugada do dia 18 para o dia 19 daquele mês, após 
exaustivos trabalhos dos membros da Comissão de Orçamen­
to, havia o Relator - o então Deputado Ricardo Fiuza -
proposto aos membros da Comissão um entendimento que 
tomasse viáveis a apreciação e a aprovação da matéria em 
tela. 

Até as quatro horas da tarde daquele dia, deveriam os 
Parlamentares que ainda pre~endessem fazer qualquer modifi­
cação entregá-la ao Relator-Geral. Poderia, por exemplo, 
transferir a verba da cidade a para a cidade b ou c, desde 
que levando em conta o montante já designado. Poderia o 
Relator, ainda, fazer modificações, desde que claramente im­
plicasse correção de erros efetuados. Todas elas, entretanto, 
deveriam ser objeto de conhecimento e registro por parte 
das lideranças. 
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No início da noite de 19 de dezembro, o Orçamento 
foi votado. Não houve tempo fíSlco para os membros da Co­
missão ou mesmo o Relator concluírem o que havia sido com­
binado. Então, daquela noite - 19 de dezembro - até a 
publicação da matéria, em 7 de fevereiro. no Diário Oficial 
da União, houve inúmeras modificações. 

Em verdade. pelo cálculo que consegui levantar, 759 
emendas ou mais não foram votadas adequadamente pela 
ComIssão Mista do Orçamento. Esse assunto foi objeto de 
parecer do Senador Magno Bacelar e votado na semana ante­
rior na Comissão Mista do Orçamento, indicando que os parti­
dos. na sua maioria, com exceção do Partido dos Trabalha­
dores. avaliaram que aquele procedimento, ainda que inade­
quado. reconhecidamente, pelo próprio Senador Magno Bace­
lar em pronunciamento no Senado Federal. na verdade foi 
aprovado por todos os partidos. ou seja, a responsabilidade 
não foi apenas do Relator. mas de todo o Congresso Nacional. 
Seria importantíssimo que o Congresso Nacional aprendesse 
com o epIsódio. registrado no ano passado. e não o repetisse. 

AssIm. é muito importante que, nesta data. votemos um 
Orçamento pronto e acabado. sobre o qual não pairem dúvidas 
e que não seja modificado. seja pelos Líderes. pelo Relator, 
seja por quem for o responsável. E é muito importante. tam­
bém. que o Presidente Messias Góis, o Relator Mansueto 
de Lavor e as Presidências de ambas as Casas ~ tanto a 
da gestão antenor, com o Deputado Ibsen Pinheiro e o Sena­
dor Mauro Benevides. quanto a atual. com o Deputado Ino­
cêncio OliveITa e o Senador Humberto Lucena - assegurem 
que o que estamos votando é um produto acabado. O Partido 
dos Trabalhadores avisa aos Srs. Congressistas que, por não 
concordar com o fato de o Poder Executivo deixar de cumprir 
a LDO, no que diz respeito à destinaç;'io de verbas para Esta­
dos e Municípios, segundo os critérios da população e da 
renda per capita .... (Manifestações nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência adverte às galerias que não se manifestem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ... soliçitará verificação da 
votação. ~ão concordamos com o desrespeito à LDO. Votare­
mos contrariamente a esse projeto de lei orçamentária. (Apu­
pos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dênCIa adverte mais uma vez as galerias que, caso insistam 
nas manifestações. seremos obrigados a tomar medidas indis­
pensáveis ao cumprimento do Regimento. 

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Bernardo, que 
falará pela LIderança do PT na Câmara dos Deputados. 

O SR. PAULO BERNARDO (PT - PRo Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a votação 
do Orçamento, nas condições em que irá se realizar, é um 
escândalo que atenta contra o Congresso Nacional, que não 
contribuirá em nada para melhorar a imagem desta Instituição 
perante a sociedade brasileira. 

O fato de estarmos votando no dia 31 de março o Orça­
mento que deveria ter sido votado em dezembro não é o 
maIOr problema; o maior problema é que esta é uma proposta 
perversa. que sinaliza mais um ano de concentração de renda, 
de desemprego. de recessão, com prioridade absoluta para 
o serviço da dívida e o pagamento de juros para os banqueiros. 
O Orçamento que estamos votando prevê a destinação de 
2.8q do PIB para o pagamento de juros, quase o mesmo 
percentual destmado ao pagamento do pessoal. Isto, evidente-

mente, significa que o Governo vai manter a política de juros 
altos, que a inflação continuará alta e que a recessão permane­
cerá, como, aliás, descaradamente, têm declarado os Mmistros 
da área econômica. 

A proposta do Executivo é horrorosa. Mais do que isso, 
é inconstItucional, porque não cumpre os dispositivos da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Ela favorece desabridamente 
diversos Estados da Federação em detrimento de outros, que 
ficam visivelmente prejudicados. Os recursos para a área da 
saúde não foram municipalizados dentro do limite mínimo 
que estipula a Lei do SIstema Único de Saúde e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

, O Congresso Nacional nada fez para mudar essa situação; 
foi conivente. Sabendo todo o tempo que a proposta do Go­
verno era inconstitucional, nada fez para tentar modificá-la. 
Denunciamos a existência dessas distorções, dessas aberrações 
na proposta orçamentária ainda no mês de novembro, e a 
Comissão de Orçamento não se dignou, em momento algum, 
a discutir o problema. 

Aliás, a Comissão Mista de Orçamento não se dispôs 
a fazer qualquer discussão medianamente séria sobre a pro­
posta orçamentária. O método adotado foi o do clientelismo, 
do atendimento no balcão, do atendimento nos gabinetes fe­
chados, na calada da noite, quando a sociedade não pode 
testemunhar o que acontece. Este Orçamento foi discutido 
nos gabinetes. Não tivemos oportunidade de fazer uma única 
discussão minimamente séria sobre as prioridades do País e 
sobre a forma de. alocação dos recursos. O método utilizado 
- repito - foi o da fragmentação, da pulverização, do atendi­
mento às emendas clientelistas, paroquiais, do atendimento 
aos interesses localizados. Tentamos discutir o Orçamento, 
mas não conseguimos sensibilizar ninguém nesta Casa, Sr. 
Presidente! O método utilizado para a elaboração do Orça­
mento - estamos na era Collor de Mello - foi o do pré-im­
~achmeDt.Esta é a realidade. Tenho dito que, para sermos 
coerentes, deveríamos reabilitar o Sr. Paulo César Farias, 
a fim de que ele coordenasse a execução do Orçamento. 

Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores, conside­
rando todos esses problemas, todas essas distorções, conside­
rando que a proposta do Governo sinaliza o agravamento 
da crise e a continuidade da política neoliberal praticada du­
rante o Governo Collor de Mello, considerando as inconstitu­
cionalidades contidas no projeto, que este Congresso se negou 
a corrigir, votará contra. 

É responsabilidade dos partidos que se dispõem a votar 
favoravelmente à proposta orçamentária colocar em plenário 
número suficiente de Parlamentares para aprová-la. Vamos 
exigir a verificação de quorum. Adianto a V. Ex', Sr. Presi­
dente, que vamos solicitar votação nominal. 

Para concluir, quero deixar claro que nos reservamos 
o direito de contestar na justiça essa proposta iníqua que 
será votada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Augusto Carvalho, Líder do 
PPS na Câmara dos Deputados. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, SI""' e Srs. Congressistas, o 
Partido Popular Socialista participou da discussão do Orça­
mento Geral da União no âmbito da Comissão Mista de Orça­
mento, a qual integramos, e lá pôde externar suas críticas 
à forma de se conduzir essa discussão. 
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Sr. Presidente, já naquela oportunidade criticamos as de­
formações embutidas na mensagem original enviada a esta 
Casa ainda no Governo Collor. A mensagem continha uma 
s~~e de vícios: desrespeitava a Lei de Diretrizes Orçamen­
tanas no que se refere a proporcionalidade na distribuição 
dos recursos entre os Estados e tratava de forma fragmentária 
p~ojeto~ .que deveriam merecer um tratamento global. Tam­
bem cntlcamos os cortes efetuados especialmente nas áreas 
de saúde e educação. Isto para não dizer da nossa crítica 
ao montante de recursos destinados à rolagem da dívida -
mais de 65% do Orçamento serão consumidos para bancar 
a especulação financeira, para bancar os serviços dessa dívida 
que sangra o esforço produtivo do País. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Relator da Comissão 
Mista de Orçamento, o eminente Senador Mansueto de Lavor 
ao elaborar o parecer, procurou contemplar, na medida d~ 
possível, as reivindicações apresentadas particularmente pelos 
partidos progressistas com assento nesta Casa. Recursos adi­
cionais foram destinados à área de saúde e à conclusão de 
obras de interesse estratégico para o País. A despeito das 
críticas que fizemos à maneira como foi encaminhada a discus­
são e de sabermos das limitações que teria o Relator Mansueto 
de Lavor para acolher as emendas oferecidas pelos Srs. Depu­
tados e Senadores, apOiávamos o seu relatório. 

No t?cante ao Distrito Federal, especificamente, outros 
Co~gresslstas da bancada já puderam manifestar aqui o seu 
posIcionamento. Desde o primeiro momento detectamos os 
cortes brutais constantes na mensagem original, do ex-Presi­
dente Collor, repetidos na proposta do Governo Itamar Fran­
co, cortes esses que penalizam drasticamente os setores de 
saúde e de educação do Distrito Federal no repasse de recur­
sos. Essa subtração atingiria percentual de quase 48%. 

Desde o ano passado vimos alertando a opinião pública; 
os segmentos representativos da sociedade brasiliense para 
esses cortes e para a necessidade de o Governo do Distrito 
Federal, especialmente, buscar formas de conquistar autono­
mia econômica e financeira. 

Sr. Presidente, quando o Senador Mansueto de Lavor 
preparava o seu Relatório na Comissão de Orçamento fomos 
surpreendidos com a declaração do Sr. Everaldo Maciel, Se­
cretário. da Receita do Distrito Federal, de que o caos que 
prenunCiávamos não ocorreria, que o Governo do Distrito 
Federal teria folga de recursos para tocar a máquina tranqúila­
mente até o mês de setembro ou outubro. 

Deixo registrada esta grave declaração do Sr. Secretário 
~veraldo Maciel, no momento em que toda a sociedade brasi­
hense busca resgatar os recursos necessários para que a quali­
dade da educação e da saúde no Distrito Federal seja garantida 
e assegurar, na revisão constitucional, a destinação de recursos 
a essas duas importantes áreas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Messias Góis. (Pausa.) 

S. Ex' desiste. 
Com a palavra o nobre Deputado Aloízio Mercadante. 

DISCURSO DO SR. ALOÍZIO MERCADANTE 
Ql[E, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RA POSTERIORMENTE PUBLICADO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esta Presi­
dência volta a advertir as galerias que as manifestações são 
anti-regimentais. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Cyro Garcia. 

o SR. CYRO GARCIA (PT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, se­
nhores trabalhadores presentes nas galerias, em nome da Con­
vergência Socialista, gostaria de apresentar nossa posição com 
relação ao Orçamento que hoje vai ser votado. 

Como bem já disseram os companheiros do Partido dos 
Trabalhadores que me antecederam, este Orçamento nada 
tem que aponte para a solução, de que este País tanto neces­
sita, das grandes questões sociais. Ao contrário. é um Orça­
mento que prioriza uma série de interesses fisiológicos e vira 
as costas para os reais interesses da nação. Não foram priori­
za~os setores fundamentais, como. por exemplo, o da saúde. 
cUJa dotação, em comparação com o Orçamento de 1992, 
teve um decréscimo de 40,7%. O Ministério da Educação 
- a educação é outra área crítica da sociedade - teve um 
decréscimo de 20%. Quanto às despesas com pessoal e aos 
encargos sociais, também acontece a mesma coisa: em 1989, 
a dotação era de 6,38% e neste ano, é de 2,9%. Mas, já 
no que diz respeito à despesa com a amortização da dívida 
externa, por exemplo, em 1989 ela representava 21,04% do 
Orçamento; no ano passado, 16,44%, e neste ano representa 
37,5%. Isso deixa claro que, mais uma vez, o ônus da crise 
será jogado sobre os ombros da classe trabalhadora brasileira. 
Os trabalhadores são atirados na miséria e na marginalidade 
para que continuemos pagando essa dívida externa que já 
foi paga milhares de vezes, com a remessa de lucros. 

Julg~mos um absurdo alocar para o DNER, para a pavi­
mentação de estradas, verbas destinadas ao Ministério do 
Bem-Estar Social, verbas essas defendidas por Parlamentares 
e que nem de longe atenderiam às reais necessidades da popu­
lação. 

Assim, aqui fica o voto da Convergência Socialista, ainda 
que sejamos apenas dois nesta Casa, e o chamamento ao 
conjunto dos Parlamentares que aqui estão eleitos pelo povo, 
para que não vire as costas para esse mesmo povo, visando 
única e exclusivamente a mteresses pessoais ou de grupos. 
O nosso voto é contrário ao Orçamento, e fazemos um cha­
mento aos partidos de esquerda - ao PT, ao PC do B -
(apupos nas galerias) para que mobilizem o conjunto da socie­
dade, o movimento sindical e o movimento popular, a fim 
de organizarmos uma oposição ao Governo Itamar Franco 
e lutarmos pelo atendimento das nossas reivindicaçõe. 

Nosso voto é "não" a este Orçamento que vai ser votado 
aqui. (Apupos nas galerias.). 

Era o que tinha a dizer. 
(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, confor­

me determinação da Mesa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência volta a advertir que, se continuarem as manifestações, 
terá de evacuar as galerias. De acordo com o Regimento, 
há que se impor a ordem no plenário do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito à 
Taquigrafia que retire qualquer expressão anti-regimental pro­
ferida pelo orador. 

O Sr. Vital do Rêgo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero exaltar o comportamento 
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de V. Ex'. Já tivemos no Brasil momentos de profundo paro­
xismo, e agora vemos companheiros nossos assomarem à tribu­
na do Congresso Nacional e, sob os olhares atônitos e sur­
preendidos do povo brasileiro que superlota as galerias, se 
manifestarem de forma deprimente, numa inversão do com­
portamento que se deve no exercício da representação popu­
lar, fazendo acusações à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, no momento em que V. Ex', fiel às tradi­
ções paraibanas; cultivando a fecunda gênese do seu sangue, 
manda retirar das notas taquigráficas expressões anti-regimen­
tais, dá dignidade ao Congresso que preside. S6 não deveria 
fazê-lo se os que acusam esta Casa dissessem os nomes dos 
mercadores, até porque todos os partidos políticos partici­
param das negociações que resultaram na proposta orçamen­
tária que vamos votar. (Palmas.) 

O Sr. Cyro Garcia - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. CYRO GARCIA (PT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o nobre Deputado que me antecedeu 
na tribuna referiu-se a uma observação que fiz neste plenário, 
aplaudindo V. Ex' por solicitar sua retirada das notas ta qui­
gráficas. 

Quero deixar claro que, ao fazê-la, quis ressaltar que 
isso é o que parece à sociedade, dado o extremo empenho 
fisiológico com que se conduziu a discussão do Orçamento. 
Acho que, regimentalmente, não fiz qualquer ofensa pessoal. 
Fiz al?enas uma observação genérica. 

E o que sinto. Portanto, mantenho o que disse e reivindico 
que minha fala conste integralmente das notas taquigráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Humbert<rLucena) - A Presi­
dência já recomendou à Taquigrafia que escoíme dos seus 
apanhados qualquer expressão anti-regimental usada pelo ora­
dor. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Carlos Ale­
luia, Líder do Bloco Parlamentar na Câmara dos Deputados. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - (Bloco Parlamentar 
- BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, aqui estamos para apreciar e votar o Orçameqto 
Geral da União, que deveria ser a qualificação, em cruzeiros, 
que é a nossa moeda, dos planos e dos programas do Governo. 

O Governo do Presidente Collor mandou para este Con­
gresso uma proposta orçamentária que não refletia planos, 
porque não os tinha. O atual Governo, tão logo assumiu, 
pediu a este Congresso que retardasse a apreciação da matéria 
para que o novo Governo pudesse adequar o Orçamento a 
seus planos e programas. Não o fez, porque também não 
tem planos nem programas. O País está sem planos e sem 
programas. 

R é bom que se diga que nem a proposta orçamentária 
que veio do Executivo nem o documento que sairá deste Con­
gresso deve ser motivo de orgulho. 

Temos que reconhecer que a elaboração de um orçamento 
sob a Carta de 1988 é uma experiência que estamos viven­
ciando, errando e apanhando. Tenho certeza de que no ano 
passado o Orçamento foi feito em bases melhores do que 
nos anos anteriores, foi mais discutido, mais contestado. 

Aproveito este encaminhamento de votação para, mais 
uma vez, defender o Relator das acusações que, infelizmente, 
o Líder do PT no Senado volta a levantar nesta Casa. Se 
S.Exa. repetir tais acusações todos os dias, vai terminar 
fazendo com que os menos avesados acreditem nelas. 

O Deputado Ricardo Fiúza não fez um relatório primo­
roso nem tivemos um Orçamento perfeto, mas sou testemunha 
do trabalho exaustivo de S. Ex', com a participação daqueles 
que quiseram colaborar para que tivéssemos se não o orça­
mento ideal, orçamento desejável, seguramente um orçamen­
to melhor do que o do ano anterior. Ficou provado e compro­
vado, mediante o Relatório do Senador Magno Bacelar, que 
o Deputado Ricardo Fiúza não modificou a essência do Orça­
mento aprovado por esta Casa. S.Exa. apenas introduziu des­
taques aprovados na Comissão. 

Ô que temos de reconhecer é que no ano passado não 
tínhamos, como agora, o Orçamento impresso. A Casa está 
aprendendo, o Prodasen está aprendendo, os técnicos estão 
aprendendo. Este ano o Orçamento tem mais conteúdo. Nem 
por isso a sociedade deixa de reclamar, e com justa razão, 
um orçamento melhor, mais adequado aos legítimos interesses 
do nosso País. 

Não podemos negar - e o próprio Governo diz isso 
- que estamos vivendo uma profunda crise fiscal, e o Orça­
mento traz uma série de propostas de investimento em empre­
sas estatais que sangram muito o Orçamento Fiscal da união. 

Se, à semelhança de outros países que outrora eram até 
socialistas, tivéssemos sido mais ágeis em nosso programa 
de privatização, seguramente teríamos mais recursos para in­
vestir nos programas sociais e na remuneração dos funcio­
nários públicos, pelo menos daqueles que atuam em áreas 
essenciais e devem ser mantidos. 

A crise fiscal é aprofundada pelo descaso das empresas 
estatais nas suas relações com o Congresso Nacional. É triste 
examinar os orçamentos das empresas estatais. Para se ter 
uma idéia, as empresas do Grupo Eletrobrás, que, como todos 
sabem, não geram um só centavo para investimento, fizeram 
sua proposta orçamentária dizendo que os recursos para inves­
timentos eram gerados internamente. Ora, Sr. Presidente, 
os recursos gerados internamente por essas empresas não dão 
sequer para pagar o serviço da dívida. Então, como dariam 
para fazer investimentos! Portanto, o orçamento das empresas 
estatais que estamos aprovando é uma ficção. 

Este Congresso e o Poder Executivo, sobretudo, têm 
que desenvolver esforços para que o Orçamento seja feito 
de forma que mereça maior respeito da Nação. 

Mas não podemos fazer como um dos compaheiros que 
hoje usou desta tribuna para criticar os que fizeram o Orça­
mento: membro da Comissão, lá não se fez presente em ne­
nhum momento importante; Parlamentar competente, tinha 
obrigação de contribuir para a melhoria dos nossos trabalhos, 
mas não o fez, e hoje veio deitar falação, fazer críticas. Eu 
posso criticar, o Deputado Paulo Bernado pode criticar, o 
Relator pode criticar, os que lá estiveram presente podem 
criticar, mas os que eram membros da Comissão e lá não 
compareceram não têm o direito de usar desta tribuna para 
criticar os que trabalharam. O Orçamento não é bom, mas 
é o Orçamento possível. 

Vamos melhorá-lo, vamos fazer com que reflita os planos 
e programas nacionais, mas para isto é necessário que enfrete­
mos a realidade de que o Estado está falido. (Palmas.) 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Luçeqa) _ ~0t:lcedo e os 'reéursos prçamçntários alocados ao DNER para que 
a palavra ao nobre Deputado Giovanni IQ~eiroz, pel" I,.ide~" 8,a!~rta," ;f~$~ill~3~ã~ ~e 18" mil, quilômetros d~ estradas,. a 
rança do PDT. I , . I ' : . ,', ,~nstrqção ~e ~ I!'d qUI,~,II,l~tros, e a ~~)pservaçao de 53 mIl. 

, . (. . ..".. Nãó vamos admitu' quer no ano Hue vem 
OSR.GIOVANNIQUEIROZ(PDT';""'fPA,Senirevi~o< .' "I, ," ';" ;: ""', 11' '. • 

do orador.) - Sr. Presidente, SI"'" e Srs. Cqngress,~s,tãs, ,C9~' ... ,~ .. ~ Sr.;J~ pjnheiro - P,er~.te-me V. Ex' um aparte? 
certeza este não é o orçamento de nen\lum dos:p..arti4os ,que,. ,,: O· ., •• GIO\' ANNt QUEIROZ ~ Se regimentalmente 
compõem as duas Casas do Co.ngresso Naci~nal, \l~~ é o or~~:~;~kf~~'.PoSSíYel .. ouço, '/.. Ex' ,com muito prazer. 
mento que resultou do entendImento, das dlSCUSSoes, das dls" . ,.; O" Sr' "I I' Pinh I 'O' . d b t d O t' . 
tenções e do acordo para viabilizar UJIla peça' autor.izativa' ' , , .• .,srae .' e ~:- e .a, e o rça~en o e Impor­
a fim de que o Governo possa destinanecul'sos aos diveiSQs' tante: V, Ex··ha (te e!1ten~~r, em!nente PresIdente Chagas 

t d ., I ' .. ., .' 'RQdngues: O dpbate e mais proveitoso do que o monólogo. se ores a economIa nacIona . ' " . , I...' ,. r,' ' . '. , 
Nós, do PDT, estamos preocupados, sim. com questões P sq p~~a"ç.h~I1!~r a a~enção:.:,; . .' I 

as mais diversas que podem atravancar 0\1 alavancaro'desen.> " O SR; PRESIDENTE (Chagas,Rodrigues) - O Regi­
volvimento deste País. Preocupa-nos, sobremaneira, ,?'com"\ 'ro~"t~l~ ,gu.e,."ãol PQJ'.IIJite'o aparte,;no~re Deputado Israel 
prometimentodoOrçamentocomarolagenidadívidain&el'1l~'.l: "Pinheiro.,!', ' ," " 
Um percentual de 65% - e isso já foi dit~ por \'ários'Depu., " lQ,Sr. ~ ... I ~nheko ...... y. E~~,~.nterpr.eta o.Regimen~o 
tados - está comprometido com a rolagem da' dívida, Illas' ,com lTIúlto talênt~. 'Mas, peputado GIovanm QueIrOZ, desejO 
são papéis emitidos. Preocupa-nos mais ainda ° fatô 4~ est~t.. a~na&~izer'qúe, V. ,Ex' s.e houve muito bem ao afirmar que 
mos pagando, por 100 bilhões de dólares '<le d{vid~, int~rna" ° E~ecutivo .tam~m é:reponsável pelos efeitos do Orçamento. 
juros reais de 35% ao ano. Eu, di,sse,3S%' ao.anO e ~epit!)'. Na',eiturá 40 Orçamento foram, coqtetidos diversos erros. 
para que todos saibam e tenham a çonsc.liência de que isso , Mas sostaria de inclu~l'no d,iscurso de V. Ex' só uIll:a sugestão 
só acontece no Brasil e em nenhum outr() país dQ 'mundo~ 'pa~a ~'ano-que Vem! separar 9 orçamento de custeIo do orça­
Isso significa comprometer 35 bilhões de'dÓlares. qUe's.e'tio', ~nto ~linvestimentQ. Q orçamento de custeio tem que ser 
repassados ao setor especulativo, em detrim~ntb do setol!oprop: ~SidQ;',~ vamos teptár dimi~uir o custeio desta República. 
dutivo, do setor social. Representa ainda; Srs, Parlam~nt~resi~ .. ". . P01'1o.utro'lado, vamos ten~ar aprimorar o orçamento de 
retirar do Orçamento Fiscal e do da' Segl.\rida~e 39% paríl~ inve~tjíneptos., ª!l~entando seus recursos. Espero que na revi­
pagamento dos juros e encargos da dívida'in;tema, que~heJ~im', são ,~n'stituci_orial poIisamos, f~zer essa .separação. Esta tem 
a 7 bilhões de dólares. ' "l, ,; " .. ' '. qJf.e\~r~, nossa m~ta no C~ngresso ~aclonal: 

Se v. E,x" quere~ um dado compa'rati~o, esse dinheir(j". " O sit: GJOVÁNNI QUEIROZ _ Quero agradecer a V. 
que será retIrado do !mpos~o pago pelo tr~balhador, daquele' 'Ex' o' aparte e' ~izel'i que cabe ,uma ,reformulação total da 
que produz neste PaIS, d~n~ para con~trulr, el!' a~nas'umal Comissão de Orçamento, até po,que ela é uma Comissão 
ano, toda a malha ~odo:Iána. do Brllsd,. SO mal qUI~ômetros "t; ~JaJ.lo~~, ~ .. ~~~n~o ,e 1ti~~if~ção, ~as não tem tido o 
de estra~as. ~as amda. ~ .bIlhões de dólares eqllt~ale~ .. ~ cu,paI;1Q:~e acàmpanhar:~. el'~cução, do ,Orçamento, o que 
tod.o . o dmheuo. que ,se ut~hz~ par paga!l,pessoal e .enca~g.os C()nsidei'o indispensável. Pr~cisa,mos d<?tar a referida Comissão 
SOCiaIS d~s fll:nclonános pubh~os federals ,deste, PaiS, E"é o &l'instrumentál necCss'áfiô'para que' possa efetivamente acom­
que se vaI retirar ~ara banqueIr~s e e~pec?ladores, . ". -'( panh~, o, ~~se~~Jso dos recursos e o resultado dos investi-

Então, esta e a preocupaçao maior. Jl,lfOS reaiS de 3S% mentos".,' _'. ' 
ao ano. Não existe,na história u~ p~ís q~ltenha c;onseguid~ '" qll~ro,ain~~.~i~er, Sr. Pr~sid~~te, que não podemos ad-
superar esse desatmo, essa ganancla dQ~ .banqu~lros .. bra~h milir que no ano qUe vem venha o DNER clamar por verbas 
leiros. Precisamos ter coragem e regulamentar o pn!lc{plo nesta C~ porque os recursos a ele destinados este ano dão 
constitucional que fixa em 12% ao áno :dN"rps reais:' Neste piirâ iestau~ar 40% dasrOdovias, 'construir mais 4 mil quilóme-
momento, estamos sendo cúmplices daqueles que espe~ul~~.: tros e c:opservar o$'~3 ni~l já existentes. ' 
em detrimento daqueles que querem investire ,pfoduzir. Est~," , , 'E "digo 'Olâis, Si: Presidente -'e aqui lanço o grito de 
mos sendo um Congresso acovard~do na medldá em qllé nos , UfIl 'lloftÍsta' do Pará;'parâ maic!ir' pOsição: que no ano que 
omitimos e nos negamos a regulamentar tãl princípio constituo:' vem;' ou -âtnda e~~ 'ano',' se houver excesso de arrecadação, 
cionaI. Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs: Congressistas, diria t , pOssamos 'r~pas~ar à região Norte,' através da Sudam, recursos 
que avançamos, este ano, porque nãQ estam~s permitindo' parã quÇ'Se poss~ reillmente RÍ'omover o seu desenvolvimento, 
o contingenciamento. Se houve erros,',Podemos também" pQrqíie;',~os recursos do PIN .. PROTBRRA, a Sudam ficou 
apontá-los, a começar pelos do Govemo'F,edcral, que njo' CO!D ap~"!ts' 8%, ,enquanto a Sudené ~ e sabemos que a 
previu a quantia necessária para pagamellto dê pessoal'e dos 'Su~,ne"t~JDb4m tem- suas neee~sidat!es, - ficou com 48%. 
147% dos aposentados. Isso se deve ao Secretário ~ Qrç~· Cónsti""mos, gr;~ça~ li cpmpreC;lJsiÍo dos líderes ~os diversos 
mento Federal, Sr. Paulo Fontenelle, qu~, ,~l,1o íl an~" ve~ ,parti~os ressa(a~'pjlr.a,o JNÇRA.par~la substanCIal de recur­
fazendo um orça~ento paralelo, empuu~4~..'o çoçla.,ab~ix~, .sos,:çapai,dé InItJltç.l0 ain~~ de portas abertas para implantar 
do Congresso NaCIOnal, que teve a corage~ 'ac~ dl~er ! chega, ., "no c;ampo a justiça social tão e~perada por este Brasil afora. 
a esses que há muitos anos tentam' manip~lii,r:-es,~,Sa~, .o"';': ,Sr: Prtskic.~te. encerro ~izendo que o PDT vota favora­
Sr. Paulo Fontenelle veio do Governo Collor'c, contl~ua, no' ,vehnentç ~,pro~Jlta orçamentária e,que oportunamente expo­
Govern~ Itamar, e precisa ser imedia~alllent':l rt'~o~i~~: d~' rá~",)untQ À ,Me~a,,:sqa 'POlliç~o ,no que se refere à revisão 
Secretana do Orçamento Federal, para .qu~ pOS~~os, a~,n .. " da fOfJ1la. co~o se,~onstit~i a Comissão de Orçamento. 
gerenciar os recursos do País com se~eD1"ade,'dcstanan,do-os: ,Quero t~mbém fazer um reparo, a bem' de todos os que 
especificamente às obras prioritárias. " .' " apre$Cntarem ~meQdas ditás paroquiais. São paroquiais, sim, 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Deputado~\, támbém tem sidó, por que nao dízer? Também é nossa f",nção defender os inte­
manifestada a preocupação com a ~alhll- ,~~~ri~',(Jes.tc P~!s . r-=$$es dos 'npssds"Estados e dos nQssos municípios. Aqueles 
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que aqui vêm dizer qu~ foram feitas ~~gocillta$. ,~~~ t~m b Esse projeto d,eixa muito a desejar, pois não contempla 
direito de fazê-lo, porque perteilcem à terceira inaiot b~nc.dà a ~gi()rializaç;io do'Oltamento, não atende à municipalização 
em números de emendas apréSeotadás ao' Otçamento. Nâo dos recursbs destinados ao Sistema Único de Saude, não prevê 
admito tal acusação, lX>rqüe, com Seriedade; tespeitabilidad~ recutsós 'para pagamento de pessoal e dos aposentados. 
e honradez defendemos a posição do, nosso 'pat1ido,'o PD1,' . ,Enttet,anto, acbamos que, deixar de votar o projeto quan­
na Comissão. Não'aceitamos ~r in.Flui40,s'f~l;ttÍ'e:Os..q~é nego- 'do o,Goyerno"está' inerte ,e os recursos para o custeio da 
ciaram, se é que alguém negociou, ~, rêpudia,mos, acusações máquina,parados;';seria um!ato socialmente irresponsável. E 
como esta, porque entendemos ser leg(timo o Deputado defett- é por ,causa disso",fa'z~ndo todas essas ressalvas, e compreen-
der os interesses das sua bases eleitorais." (, l' : : , dendo q~e é,ste, .o'ça:mento não representa a realidade do 

" ",' ,," "àí!l~ qu~ ,v~mos .v.ptar, para que o Governo e a sociedade 
Durante o discurso do Sr. 'Giovan';'; Queirot o Sr:, éOntlOuem trabalhan<lo, 

Hurberto Lucen~, Presidehte; dél'xa'a"ca'deirf! d't{presí.' ' .- Sr. ,Ptesidente não resta dúvida de que fizemos alguns 
dência, que ~ ocupa4a,pelo Sr,' Chf!gàs'Rodrigu,es.. progr(:ssos-, ,esJe áno mais muito aquém daquilo que dese-

O Sr. Valmir Campelo'-: Sr. Presidêtlte~ Pé~()la plllllvr.a jamos.'.", ':, ,< .' ~ :, " • • 

pela ordem. ",:' ."".. 'I , ,~s,.'cdtl,cas ~frepetem, com? todo ano temos dls~utldo 
, '. ,', ,,',1,1., .,: " ' ',a Lei,<.de 'Dtrétn%~S, Orçamentánas no Congresso NaCional; 

O SR. PRESIDENTE(Chagas Rt;'~n&ues),7'""' Te~~ ... S,,',' nãotemos,:'e.stábelei:~doas prioridades reclamadas pelo País; 
a palavra. ,'.,'," , " , ' -'. ,,"I," '" !" ~ãO, tem~s.digCuddo,.coma s~ied~de a origem dos recursos 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTa --'- o.p. Sem ,revisão: ~ ~.~Iocados ~da final'de ano, discutimos apenas as verbas. E 
do orador.)· Sr, Presidente, por ser \! .Ex· ,um 'verdluieirÓ' "'dentto' deste criténe' falta 'uma definição, falta alocação de 
democrata, comunico-lhe que hâ.lidetanç,u ~~ra do pletiánb' , "recursOs. ,~,cont isso,que sofremos a cada ano. 
que desejam assistir '8 sessão de.hoie, p.eÇo a,V; 'E~ que- " Por isso, à'nosso ver, é fundamental que em abril haja 
perminta a entrada dessas,pelisoaS no plenário .. (Palma&' ,nas" uma ,ai~uss~à 'J)r:of~nda sobre a LDO e a sociedade dela 
galerias.) Como V. Ex! pode verificar "óS',líderés contuniuiíos panjeiI'e ~rttp~amente, a fim de se evitar que no próximo 
aqui se encontram, já est~o assistindo à sessão. (PlI1mas nas' ~nlll de ano .venhamos li fazer novas acusações de clientelismo 
galerias.) , ': ,:, '" , '.'" " ' , e:fisiolo~i5mo; o -que não resolverá em nada os problemas 

O SR. PRESID~N~E (Chagas Rodrigl1esf":'" Oúerci,ape~ dll'SC;!e::::~ dian~e d'o fato de que tem um papel social 
nas fazer uma advertenCla: em nenhum Parlamento do murido', , ' . 

d 'f 't t' rt ra' t udí em 'p rá a ,cumpnr responsavelmente, o PSDB encammha favoravel-
as pessoas r rt em

t 
se mam !!s a, ealm p~ , ap ~1I tr n I.. m ,a, m~nte,a yotaçâo ,do 0l'çamento, com todas as ressalvas men-

r:e~su!ar. o an o, peço:que,as g ,mas. se' n enfIa ,e~' ciohàdas., '" ,. 
sllenclo. ""1"', 'I' \'1"""'" ,> 'r._'· E d' . . 

, " , " ' '.' " ",,'. ,,': ,;,: oi':' ,;) • stamos ,prontos para Iscutu com os ~utros parhd~s, 
O SR. VALMIR CAM'ELO - si. Presldente; reforço com os demaiS membros do Congresso NaCional a soluça0 

à advertênciá, pedindo 4 cómuô~~á~é'cird~i~~: d.~ Pi~tÍi.~'Fe- "para a falta de tec:ursos para a saúde, para pessoal e para 
deral que não se manifeste; 'por.gentileZa j '~hl' il favof'nem a ,l'revidência S~ia~: . , 
contra. '",' ,':',', .,,','i'· I',,' Brlloquetinhaatlizer. 

Peço a V. Ex' que, por ge~tileza,', , 'íacilit~ ci ináre!lso 'ríàs, e d ' , Durllnte' O discurso do Sr. Sérgio Machado o Sr. 
galerias das outras pessoas' que se encontram lá fora. 'Airt li :~ \" " Chagas, Ro'drigues deixa a cadeira da presidência, que 
há várias lugares disponlYéis. Peç~ a,~sta &ertdlez~; Si': 'Presi· , dente " .' , ','., "",'::,"'.1 "t .' I ,/ .>,. > I ocupada pel()I:Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

• I • '. ,',~' "_~~'-I' >1":'- .: .. ; 'i'- '~j'). r ".~:,.' ,·tl '. 

O SR. PRESmEN)'E,,(Cftaga~ ~oo'Q8ues>,:"",~/tt.. ~esa ,,() SR., 'Iti$IDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
vai atender ao apelo do nobre ,~na~ot V~,",ir Ganí~o, ná) p~osse.ujr o e~cam!nhamento faltam apenas os Lideres do 
medida do possível, desde que,~aja lugares disp,UOívt=is. ~às Oorveno na Câmar~ ~ no Senado e o Relator desejo fazer 
não vai mais tol.erar as mlilnífes~~ções, b'em,alavo( ~~Ji:J'C9ntra.~ u~ ,a~lo.-á todos I ó~, ,C~ngressistas, pa~a que permaneçam 
Quem vai se manifestars~o os Srs. Congre~s~t.s. p, ~nádor~,' no, plenán~; a01l' Que.' estao em seus gablOetes ou em outras 
e os Deputados que foram eleitos' ~lo, poyo. : ,.' " .' ': ;" " r" ' ~ep,:n~nC:I~ ~a C~rnara ou, do Senado apelo para qu~ acor-

De modo que faço mais'um epelo,~~ gàle~,pa"I,:qú~ ,rllm,:a9.'pl~~'!'10y:,a"fim ~e que, dentro de poucos mlOutos, 
não se manifestem, a fim de que'os Su. C,OIi~illli5~as'PQs.Í1m PO~~P!i ln1911r a"~,~taçao, 
se pronunciar livremente, , " ' " ,,:, :" \, .. '" ,:',;. > ti' sa. !»REsiDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 

O SR. VALMIRCAMPELO,'::"'Sr.-P~eiid~Ii":',;ficonnlitb, . ~ p~l~vt~'aQ ndbr~'~eputado Roberto Freire, Líder do Go­
grato a V, Ex', democrata que e,'pôr 'essa' gentile:tl(; ,,':, ,I' ; '.' ',ve~o na,:~~màl'~, ~~~ Deputados. 

I ~," • '" ~, \ '<~. : " '4,', ' ' . ', 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Ródrigues)-'~,Oontertdo ' ,_,':'" I':, ':.', 'RiQÍJERIMENTO N° 88, DE 1993-CN 
a palavra ao Sr. DeputadoSéigio Machado.' ," '" I. ' , "I, "Se" h'~ :... .,' , 

, ' ., "'" n or.:r~esid~nte, requeiro destaque para votação em 
O SR. SÉRGIO'MACHADO (PSDB ...:.. CE.' S~m 'tevisãó 'StPlltado do, seg~inté texto do Projeto de Lei n° 44/92 (Pro-

do o~ador.) - Sr: Pr~side~te, ·Srs., Cbn~~e!Í~is,u!' ~,~r~~~t~, posta,Ot~.~e,ntátia). ~m objetivo à sua supressão. 
de lei orçamentána. que ~oJe d~vet~mo., votar ó.()~~. aquele. " ',' Sala~~,Ses~, 30 de março de 1993. -segue-se assina-
que o PSDB gostana de estar vo~andt) •. ' ~ r "'tutas" ',' : '" "-:."" 
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o SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Congressistas. 
iniciaremos. dentro de alguns momentos, a votação daquilo 
que é geralmente considerado como a causa primeira da exis­
tência dos Parlamentos: o Orçamento da União. E creio que 
este é o momento adequado para uma reflexão e uma análise 
de tudo o que acorreu até agora. 

CreIO que seria útil para todos recordar que a primeira 
versão deste Orçamento remetida para este Congresso fOI 
preparada pelo então Presidente Fernando Collor, que algu­
mas semanas depois sofreria o inédito processo de Impeach­
ment que marcou defmitivamente a nossa história política 
Ao assumir, o Presidente Itamar Franco determinou que a 
proposta, que então Já tramitava nesta Casa havia algumas 
semanas, fosse recolhida de volta aos órgãos competentes 
do Poder Executivo e fosse revisada, buscando o aperfeiçoa-
mento possível naquelas circunstâncias. I 

No entanto, Sr. Presidente. Srs. Congressistas, sabem­
aqueles mais conhecedores do processo de preparação de uma 
proposta orçamentária que ela não se resume em efetuar cálcu­
los aritméticos e aglomerar números em quadros de aparência 
estranha. As cifras e os quadros são o resultado final de milha­
res de decisões tomadas por um número eqUivalente de funcio­
nários em centenas de umdades administrativas distribuídas 
por toda a estrutura dos três Poderes da União. E não vamos 
nos esquecer que falamos de funcionários e estruturas adminis­
trativas àquela altura profundamente abalados por um verda­
deiro massacre. promovido ao longo de dois anos pelo Go­
verno antenor, que resultou na mais ampla desarticulação 
dos mstrumentos de gerência governamental de que se tem 
notícia na história do País. 

Funcionários públicos inseguros, receosos e ressentidos, 
no ponto mais baixo de uma curva salarial cujo contorno 
era o de um abismo. Instrumentos de toda uma cultura de 
planejamento, destroçados pelo uso distorcido e leviano da 
palavra modernidade. Ainda assim, o Governo tentou aprimo­
rar a proposta e algumas semanas foram consumidas nisso. 

Não obstante, não foi possível efetuar modificações substan­
ciais devido às restrições fiscais que são do conhecimento 
de todos. 

Quero lembrar a este Plenáno que o Presidente Itamar 
Franco assumiu com a proposta de exercer seu mandato em 
regime de parceria com o Congresso. Decisões de alto grau 
de significado político têm sido tomadas somente após exten­
sas consultas prévias e amplas negociações com as forças políti­
cas representadas no Parlamento. Ora, ninguém há de ignorar 
que o Orçamento da União é não só uma peça técnica de 
administração pública, como é uma peça política que reflete 
o consenso possível entre forças que, legitimamente, defen­
dem interesses e visões de mundo diferentes e até conflituosas 
entre si. Portanto, a revisão da proposta orçamentária feita 
pelo atual Governo foi limitada não só pelas restrições fiscais 
às quais já me referi, como pelo reconhecimento de que uma 
mudança mais ampla e radical eXigiria um acordo político 
prévio, que demandaria o dispêndio de um tempo incom­
patível com os prazos rígidos de tramitação das peças orçamen­
tánas 

Ainda assim, tentamos. Todos se lembram que, bem no 
início deste ano, mandei uma correspondência ao Sr. Relator­
Geral, onde fazia algumas sugestões de ações que julgávamos 
poderia S. Exa. adotar no sentido de aprimorar a proposta 
orçamentária. Era o lógico afazer, tendo em vista as diversas 
restnções e limitações a que já me referi e o fato de que 
a instância de decisão real e final em matéria orçamentária 
é o Congresso. 

Como já disse, era uma .forma de atrair a parceria do 
Congresso também neste assuntQ do Orçamento. Não houve, 
de forma alguma, como alguns~lhegaram a querer interpretar, 
uma tentativa de reduzir, como quer que fosse, poderes e 
prerrogativas do Congresso, nem quis eu afirmar que o Execu­
tivo é o guardião competente de um orçamento que o Legis­
lativo não tem competência técnica para aprimorar e que, 
ao modificar, termina por 'piorar. Não. As pessoas de boa 
fé e que não quisessem apenas criar confusão em benefício 

I 
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próprio compreenderam perfeitamente que não foi isso que 
eu quis dizer, e nã foi isso que eu disse. Mas quero reafirmar 
cada uma das palavras que coloquei naquele documento. 

A recuperação do setor público brasileiro, tarefa impres­
cindível para o resgate da nossa imensa dívida social, não 
se esgota, mas certamente começa por sermos capazes de 
produzir um orçamento que seja um instrumento eficaz na 
gestão eficiente da cOisa pública. 

Insisto que é necessário colocar toda ênfase na discussão 
de prioridades nacionais quando se discute o Orçamento. Es­
sas prioridades, quero lem brar, têm seu momento de discussão 
na apreciação do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias. O Orçamento deveria apenas refletí-las e, se conse­
guíssemos isso, teríamos um Orçamento bem melhor do que 
este que estamos prestes a votar. 

Não que não tenhamos registrado avanços. Faço questão, 
aqui, de registrar que o Sr. Relator-Geral, Senador Mansueto 
de Lavor, aproveitou cada milímetro de espaço político dispo­
nível para introduzir substanciais melhorias técnicas na forma 
de tratamento da proposta orçamentária, garantindo ao menos 
que cada emenda introduzida refletisse decisões coletivas reais 
dos partidos, da Comissão de Orçamento e deste Plenário, 
afastando, creio eu, suspeitas já surgidas no passado de intro­
dução indevida de emendas. De se registrar também o fato 
de que, pela primeira vez, o Congresso consegue gerar todo 
o Orçamento, entregando ao Poder Executivo uma peça com­
pleta. Mas não temos - é forçoso que se reconheça - um 
Orçamento compatível com as agudas necessidades e com 
os dolorosos problemas com que se defronta o País. 

E que ninguém pense que com isso estou responsabi­
lizando este Congresso. Na verdade, nesta questão, penso 
que a responsabilidade por não termos um Orçamento melhor 
é tanto do Poder Executivo quanto do Poder Legislativo. 
No entanto, estou certo de que em ambos os Legislativo. 
No entanto, estou certo de que em ambos os Poderes existe 
tanto capacidade técnica como espírito público suficientes para 
começarmos desde já a aprimorar o trabalho de preparação 
do Orçamento. É o que eu acredito e é o que a Nação aguarda 
ansiosamente. Por enquanto, mesmo reconhecendo que o 
Oçamento que aí está não é o Orçamento dos sonhos de 
ninguém, mas é o Orçamento possível nas atuais cisrcuns­
tâncias, e que já estamos em final de março e ainda não 
temos um Orçamento, a Liderança do Governo encaminha 
o voto favorável ao projeto de Orçamento ora em discussão, 
esperando que juntos possamos agora iniciar um amplo con­
junto de mudanças na forma como é preparado o Orçamento, 
tanto no Poder Executivo quanto nesta Casa. 

O Sr. Osvaldo Coelho - Sr. Presidente, pelo a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Exa. a palavra. 

O SR. OSVALDO COELHO (Bloco Parlamentar - PE. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, nossa Constituição, 
no art. 212 - proposta do nobre Senador João Calmon -
diz que 18% da receita t.ributária da União devem destinar-se 
ao ensino. O Art. 60 das Disposições Transitórias diz que, 
destes 18%, 9% são para o ensino fundamental. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias determina que este 
preceito seja cumprido. O Relatório preliminar da Comissão 
de Orçamento determina que o Sr. Relator-Geral faça cumprir 
as leis e repare no caso, fazendo a adequação dos recursos. 
,Pasme esta Casa: dos 9% estaBelecidos pela Lei Ma~na, pela 

lei ordinária e pela Lei de Diretrizes Orçamentarias, nem 
2% estão destinados ao ensino fundamental. Então, aqueles 
avanços orçamentários de que tanto nos fala o Líder Roberto 
Freire infelizmente não avançam quando diz em respeito à 
alfabetização, quando dizem respeito a cuidar dos interesses 
dos pobres deste País. Este País, este oceano de analfabetos, 
Sr. Presidente, não vai encontrar passaporte algum para che­
gar do próximo século. Não vai entrar em nenhuma fase de 
competição ou de modernização. 

Esta Casa, agora, está concorrendo para que o desenvol­
vimento não chegue a este País. Por isto, estou responsa­
bilizando o Congresso Nacional e a Comissão de Orçamento. 
Estou dizendo que apresentei emenda para corrigir esta mons­
truosidade, esta falta de sensibilidade social, este descaso para 
com o desenvolvimento do País. Então, fique o Congresso 
Nacional, fiquem os aqui estão, sabendo que estamos prati­
cando um ato de injustiça. 

Sr. Presidente, este País aplica 8% do seu Produto Interno 
Bruto na educação de 30 milhões de brasileiros e 0,6% para 
proteger 300 mil universitários, dentre os quais mais de 80 
mil de classe média e rica. De um lado, 8% do Produto Interno 
Bruto destinam-se à educação fundamental de 30 milhões, 
e, do outro lado, há 0,6% para proteger apenas 300 mil. 

Esta Casa precisa saber dessas verdades; precisa saber 
que está votando uma coisa horrenda, determinando que este 
País continue um país de analfabetos, um país desprotegido, 
um país que tem um lado de primeira e outro de segunda 
classe. E pasme, Sr. Presidente: desde a Constituição de 1988, 
nenhum relator até agora teve sensibilidade para corrigir essas 
distorções. Esta Casa, a Comissão de Orçamento e o Execu­
tivo não as corrigem, e, mais do que isso, o Judiciário, a 
quem todo ano recorro, também não decide em favor dos 
pobres, mas em favor dos interesses corporativistas, dos inte­
resses de elite; não dos interesses do povo, dos interesses 
do Brasil. 

Pergunto a V. Ex' como é que esse Orçamento pode 
ser votado, se contraria a Constituição, se contraria a LDO, 
se contraria as Disposições Transitórias, se contraria o relató­
rio preliminar, se contraria os interesses da Nação? Como 
é que este Orçamento ainda vai ser votado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre De­
putado Osvaldo Coelho, V. Exa. não levantou uma questão 
de ordem. Apenas referiu-se a alguns aspectos seu ver nega­
tivos na proposta orçamentária em apreciação pelo Plenário 
do Congresso Nacional. Tenho para mim que o Sr. Relator, 
o nobre Senador Mansueto de Lavor, que dentro de poucos 
minutos falará a este Plenário, haverá de esclarecer devida­
mente as críticas que V. Exa. faz à proposição em exame 
nesta Casa. 

A SI'" Maria Luiza Fontenele-- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex', pela ordem. 

A SRA. MARIA LUIZA FONTENELE (PSB - CE. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer 
uma solicitação. Várias pessoas que ocupavam as galerias já 
saíram. Como há caravanas que vieram a Brasília vindas de 
vários Estados do Brasil para acompanharem a discussão em 
torno da LDB, que se fará após a votação do Orçamento 
(Palmas nas galerias), solicito a V. Ex' que faça com que 
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a segurança, lá fora, adentre as pessoas que já estão aqui 
há muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esta solici­
tação que V. Ex' faz já foi atendida pelo nobre Senador 
Chagas Rodrigues, no exercício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra, na ausência do Senador Mansueto de Lavor, como 
Relator, para encerrar a fase de encaminhamento. 

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente4, peço a palavra, 
como Líder do PDT, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
dar a palavra ao nobre Relator, concedo a palavra ao nobre 
Líder do PDT no Senado Federal, o Senador Magno Balcelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o Líder do meu partido na 
Câmara dos Deputados já encaminhou a votação favoravel­
mente. O mesmo ocorrerá no Senado, aprovando o relatório 
e'rejeitandq os destaques. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, como 
fui citado pelo nobre Senador Eduardo Suplicy em suas críticas 
ao Orçamento do ano passado, do qual fui Relator, gostaria 
de dizer, a bem da verdade, que é nessário esta Casa e a 
Nação saberem que, no momento em que fui designado para 
relatar o processo, examinei-o em profundidade. Tive o cuida­
de de verificar os diários oficiais, as notas taquigráficas e 
a ata conclusiva da votação do Orçamento para 1992. Continua 
o Senador Suplicy insistindo no fato de que o Relator de 
então, o Deputado Ricardo Fiúza, introduziu emendas que 
não estavam autorizadas. Isso foi amplamente provado no 
rel~tório que tive a honra de submeter à Comissão, o qual 
deiXOU de ser aprovado por apenas três Deputados do PT 
que estavam no plenário. Apresentei, junto com o relatorio, 
um cronograma pelo qual todas as emendas denunciadas pelo 
nobre Senador Suplicy puderam ser verificadas, e ficou consta­
tado que as mesmas faziam parte da ata daquela reunião do 
Congresso que aprovou o Orçamento. 

Sr. Presidente, o que é importante ressaltar é que, uma 
vez aprovado - por unanimidade de todos os partidos, à 
exceção do PT à medida que se continua acusando dito Orça­
mento de irregular, está-se prestando um de serviço a esta 
Casa, ao Congresso Nacional. 

Nenhum outro partido contestou o relatório ou mostrou­
~e i~teressado em remover as cinzas de um Orçamento que 
Já fOI executado. Para salvaguardar não só a Comissão Mista 
de Orçamento, que votou o meu relatório, mas a minha pró­
pria dignidade e, sobretudo, a dignidade desta Casa, faço 
um apelo ao nobre Senador Eduardo Suplicy para que não 
insista em continuar denegrindo a imagem do Congresso, dan­
do a entender que só S. Ex' tem dignidade para aqui repre­
sentar o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, tendo sido citado 
nominalmente, quero apenas fazer uma breve referência ao 
discurso do Senador Magno Becelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra para uma explicação pessoal. . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, não é minha intenção estar 
prorrogando este assunto, muito menos dizer que a minha 

pessoa ou só o Partido dos Trabalhadores no Congresso Nacio­
nal tem dignidade. 

O que, com clareza, dissemos - e está comprovado por 
documento - foi que, no dia 19, prezado Senador Magno 
Bacelar, não havia aquelas emendas. Surgiram posteriormen­
te. 

Compreendo o parecer de V. Ex' e o entendimento 
dos Líderes dos demais partidos que poderiam concordar com 
esse procedimento. Porém, de fato, entre 17, 18e 19 de dezem­
bro de 1991 havia uma documentação expressa. No dia 7 
de fevereiro, foi publicada no Diário Oficial, e havia um acrés­
cimo. Não quero aqui culpar qualquer pessoa, Parlamentar 
especificamente. Se os demais partidos avaliaram que aquilo 
estava conforme o acordado, já registramos as razões pelas 
quais discordávamos. Não se trata de querer atacar qualquer 
pessoa, muito menos o Relator. O que se deseja é que o 
Congresso Nacional aprenda com o episódio, jamais o repe­
tindo, como, por exemplo, hoje se está procurando proceder. 
O que vai ser votado é a versão final, que não mais poderá 
ser modificada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor, Relator da 
matéria, último orador do encaminhamento de votação. 

Solicito aos Srs. Congressistas que permaneçam no plená­
rio e apelo mais uma vez para os Srs. Deputados e Senadores 
que estão em outras dependêncials da Câmara e do Senado 
para que venham ao plenário, a fim de iniciarmos a votação, 
que será nominal. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, estamos próximos do 
encerramento da etapa congressual do tumultuado processo 
orçamentário de 1993. Não vou aqui revisar a memória dos 
ilustres Congressistas sobre as razões por que só hoje, dia 
31 de março, estamos votando o Orçamento da União, quando 
essa votação, em circunstâncias normais, deveria ter sido efe­
tuada até o dia 15 de dezembro do ano passado. Mas a Comis­
são de Orçamento, naquilo que estava ao seu alcance, cumpriu 
rigidamente os prazos legais e regimentais. Porém, não era 
possível que nun ano atípico, como foi 1992, o processo orça­
mentário, nornalmente complexo, controvertido e polêmico, 
fosse pacífico; não poderia ser. No que se refere às interrup­
ções, todas elas foram feitas em nome da govemabilidade, 
não por iniciativa do Presidente da Comissão, o eminente 
Deputado Messias Góis, a quem rendo minhas homenagens 
pelo seu trabalho corajoso e destemido, nem por iniciativa 
deste Relator ou de qualquer membro da Comissão, mas por 
expresso pedido do Poder Executivo, enquanto havia base 
constitucional para isso. Quando já não havia mais apoio cons­
titucional e regimental, os prazos não foram mais concedidos. 

Então, Sr" e Srs. Congressistas, a questão fundamental 
que se põe neste momento é o que representa esta peça orça­
mentária, o que significa, qual a radiografia que fazemos deste 
Orçamento de 1993. 

Eu posso responder, secundando o que diversos compa­
nheiros já afirmaram desta tribuna: este não é o Orçamento 
dos nossos sonhos, está muito longe da perfeição, tem equívo­
cos, mas contemplou, com certeza, em termos de dotações, 
as grandes prioridades nacionais, que sempre foram conside­
radas em nosso trabalho de Relator. Evidentemente, a perfei­
ção não ocorreu; é fácil constatar. Este é o Brasil ideal que 
nós queremos: com um Orçamento enxuto, um Orçamento 
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da União que contemple as grandes prioridades da nação 
em caráter absoluto e só, e excepcionalmente destine recursos 
a programas de nível regional ou local. Esse é o Orçamento 
ideal, de um Brasil ideal. Queremos marchar para esse ideal. 
Nesse sentido, caminhamos e demos passos importantes. Mas 
podemos assegurar aos Srs. Congressistas que, mesmo com 
essas lacunas, com essa dita pulverização - alguns Parlamen­
tares chamam de flsiologismo o fato de termos acolhido legíti­
mas aspirações de comunidades, de municípios e de Estados; 
assim podem julgar alguns Parlamentares e certos meios de 
comunicação, mas o Relator não tem esse direito - aqui 
está a vontade política da maioria dos Parlamentares do Con­
gresso Nacional. 

Este é o retrato do Brasil real, com as suas carências, 
com as suas deficiências, com a sua pobreza que aumenta, 
com um PIB que diminui de ano para ano, com a recessão, 
com a sonegação de impostos, que não assegura uma receita 
suficiente para suprir programas prioritários, como a saúde, 
a educação de base, o saneamento, a restauração de infra-es­
trutura rodoviária, entre outro. 

Este é o Orçamento do Brasil real. Sinto-me feliz porque, 
como frisou o Líder do Governo, este foi o Orçamento mais 
debatido, mais participado, mais criticado. Mas o País tomou 
consciência de que a matéria orçamentária é a peça mais im­
portante que se vota no Congresso Nacional. 

Agradeço a todos os partidos, às Lideranças, aos setores 
do Governo, aos companheiros, relatores parciais, às equipes 
de secretarias da Comissão, aos assessores, ao Prodasen, à 
Gráfica do Senado, enfim, a todos os que contribuíram para 
o andamento desse processo. 

Quero afirmar, Sr. Presidente, que este Orçamento é 
legal. Quero reafirmar que este orçamento é legal, seguiu 
rigorosamente a lei. É constitucional, pois não desrespeita 
qualquer dispositivo da Constituição Federal, principalmente 
- e não seria eu educador há vinte anos, que faria isso -
a vinculação constitucional de recursos para a educação, deter­
minada no art. 212 da Carta Magna, e a distribuição determi­
nada no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. Repito, é legal, constitucional, e procurou contemplar 
as grandes prioridades. 

Para terminar, meu desejo é de que avancemos neste 
processo, com a colaboração de todos, para que o Orçamento 
de 1994, em definitivo, acabe com essa autofagia de grupos, 
pessoas ou partidos dentro do Congresso, em torno de algo 
que é a razão de ser do próprio Legislativo - ou seja, a 
votação das contas públicas, das receitas, d'as despesas -
o qual, pela sua política, vai levar melhores dias a milhões 
de brasileiros espalhados por este País afora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da matéria. 

Antes de iniciá-la, renovo apelo aos Srs. Parlamentares 
que estejam fora deste recinto, em seus gabinetes ou outras 
dependências, para que venham ao plenário a fim de assegu­
rarmos o número indispensável à votação do projeto de lei 
que trata do Orçamento para 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação 
o substitutivo com a errata apresentada pelo Relator, que 
tem preferência regimental na Câmara dos Deputados, sem 
prejuízo das partes destacadas. 

Em votação na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Edésio Passos - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Informo 
ao Plenário que foi requerida verificação de votação pelo 
Partido dos Trabalhadores. Portanto, vai ser feita a verificação 
requerida. 

Peço aos Srs. Deputados que ocupem os seus lugares 
nas bancadas, a fim de procedermos à votação nominal. 

O Sr. Edésio Passos - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores pediu 
a verificação de votação e, neste momento, se declara em 
obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A decla­
ração de V. Ex' está registrada. 

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, um dos motivos para o Partido 
dos Trabalhadores se declarar contrário ao Orçamento é por­
que ele é extremamente injusto e draconiano com o Distrito 
Federal. Este Orçamento vai implodir Brasília e a tornará 
ingovernavél. Por isso somos contra sua votação. (manifes­
tações nas galerias.) 

Tentamos negociar o Orçamento com o Governo, mas 
ele não quis acordo. Por isso, neste instante, em meu nome, 
faço apelo aos oito deputados e aos três Senadores da Bancada 
de Brasília a fim de que não votem este Orçamento, porque 
ele é injusto com nossa cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não há 
questão de ordem a ser resolvida. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vo­
tam os Srs. Líderes? 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não sei bem o que 
aconteceria a este País se a Casa acompanhasse a posição 
do PT, rejeitando o' Orçamento nesta hora. Em nome da 
Liderança do PMDB, quero dizer que apoiamos o substitutivo 
do Relator; recomendamos o voto "sim". 

O SR. LUIZ GIRÃO (PDT - CE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sabemos todos os defeitos que o Orça­
mento tem, mas há que se ter responsabilidade. Com todos 
esses problemas, o País não pode continuar sem Orçamento. 

Assim, o PDT encaminha o voto "sim". 
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o SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (Bloco Parlamentar 
- BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco 
orienta o voto "sim". 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, faço um apelo a V. Ex· e ao 
Presidente da Câmara dos Deputados para que haja uma refor­
mulação na maneira como é feita o Orçamento nesta Casa, 
a fim de que ocorram problemas como os que aconteceram 
este ano, pois, em função deles, não podemos ter um melhor 
orçamento. 

Visando, então, ao interesse do País, o PDS votará "sim". 

O SR. SIDNEY DE MIGUEL (PV - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, em nome do Partido Verde, 
quero trazer aqui o nosso voto "sim", mas consignando que 
é extremamente insatisfatório que tenhamos que votar um 
Orçamento que destina recursos astronômicos para o Progra­
ma Nuclear de Angra lI, completamente comprometido e 
podre do ponto de vista financeiro e técnico. Há, também, 
nele algumas distorções importantes no que se refere ao fun­
cionalismo público, que, lamentavelmente, não conseguimos 
solucionar. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB, apesar de todas as 
restrições apresentadas, das limitações de verbas e de todos 
os defeitos que tem esse Orçamento, encaminha o voto favorá­
vel, já que o País não pode ficar sem um orçamento, o que 
já está prejudicando o conjunto da Nação. 

O Sr. José Luiz Maia - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, por dever de justiça, gostaria de 
fazer um ressalva, destacando a posição do Senador Valmir 
Campelo, que levou hoje uma reivindicação ao Colégio de 
Líderes. Todos nós nos comprometemos no sentido de dar 
todo o apoio necessário para atender à questão de pessoal 
da área de saúde. Era a ressalva que gostaria de fazer, já 
que a emenda foi encaminhada pelo eminente Deputado José 
Lourenço, representando a Liderança do PDS. 

O SR. RODRIGUES PALMA (PTB -MT. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente j o PTB, tendo participado das 
reuniões no gabinete de V. Ex', e baseado no entendimento 
que houve no sentido de que está explícito no Orçamento 
que o Governo Federal deverá participar das suplementações 
de verbas nas áreas sociais para o Distrito Federal, solicita 
de toda a Bancada o voto "sim". 

O SR. RENILDO CALHEIROS (PC do B - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, já tivemos a oportu­
nidade de apresentar nossas discordâncias com relação ao 
projeto do Orçamento a partir da mensagem enviada pelo 
Governo, que, no nosso entender, desrespeitava a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, aprovada pela própria Câmara dos 
Deputados. É um projeto que consagra uma quantidade enor­
me de recursos para que o Governo brasileiro venha a saldar 
compromissos da dívida externa em detrimento dos interesses 
do País e do atendimento a vários problemas sociais graves. 
Contudo, Sr. Presidente, apesar de todas as críticas que temos 
feito, de todas as restrições já apresentadas a este projeto, 

e também pelo fato de o nosso País não poder viver indefini­
damente sem o Orçamento aprovado, o PC do B encaminha 
o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
Srs. Líderes que se atenham ao voto "sim" ou "não", porque 
a fase de encaminhamento já fOl encerrada. 

O SR. JONES SANTOS NEVES (Bloco Parlamentar -
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Liberal vai votar "sim". 

O SR. ONAIREVES MOURA (Bloco Parlamentar - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Social 
Democrático recomenda à sua Bancada o voto "sim". 

O SR. NAN SOUZA (PP - MA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Partido Progressista recomenda à sua 
Bancada voto "sim". Entendemos que a discussão é o bas­
tante. 

O SR. ROBERTO FRANCA (PSB - PE. sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Socialista Brasileiro 
encaminha o voto "sim", com as mesmas restrições feitas 
anteriormente pelo Líder do PC do B com relação ao processo 
de discussão orçamentána e, sobretudo, com relação à meto­
dologia adotada, que evita concentração de recursos nas gran­
des questões nacionaIs. 

O Sr. Pinheiro Landim - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Sem revisão 
do orador.) - Eu não ouvi, no encaminhamento da votação, 
que V. Ex' tenha ressalvado alguns destaques. Estamos votan­
do o Orçamento, ressalvados os destaques? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estamos 
votando o substitutivo com a errata apresentada pelo Relator, 
sem prejuízo dos destaques, que serão votados posteriormen­
te. 

O SR. GIOV ANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT encaminha o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Falta ainda 
algum Líder manifestar-se? 

Então, os Srs. Deputados que se encontram nas bancadas 
queiram registrar os seus códigos de votação. 

(Procede-se à votação ) 

VOTARAM OS SENHORES DJ1PllTADOS: 

Roraima 

Avenir Rosa - PDC - Sim 
Francisco Rodrigues - Bloco - Sim 
Jollo Fagundes - PMDB - Sim 
Marcelo Luz - PP - Sim 
Ruben Bento - Bloco - Sim. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PDS - Sim 
Fátima Pelaes - Bloco - Sim 
Gilvan Borges - PMDB - Sim 
Lourival Freitas - PT - Não 
Murilo Pinheiro - Bloco - Sim 
Valdenor Guedes - PP - Sim. 
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Parti 

A1acid Nunes - Bloco - Sim 
Domingos Juvenil - PMDB - Sim 
Eliel RodrIgues - PMDB - Sim 
Giovanni Queiroz - PDT - Sim 
Hilário Coimbra - Bloco - Sim 
José Diogo - PDS - Sim 
Mário Martins - PMDB - Sim 
Osvaldo Melo - PDS - Sim 
Paulo Rocha - PT - Não 
Paulo Titan - PMDB - Sim. 

Amazonas 

Átila Lins - Bloco - Sim 
Euler Ribeiro - PMDB - Sim 
Ézio Ferreira - Bloco - Sim 
João Thome - PMDB - Sim 
José Dutra - PMDB - Sim 
Pauderney Avelino - Bloco -' Sim 
Ricardo Moraes - PT - Não. 

RondOnia 

Antônio Morimoto - Bloco - Sim 
Maurício Calixto - Bloco - Sim 
Nobel Moura - PP - Abstenção 
Raquel Cândido - Bloco - Sim 
Reditário ('.assol - PP - Sim. 

Acre 

Célia Mendes - PDS - Sim 
João Maia - PP - Sim 
João Tota - PDS - Sim 
Mauri Sérgio - PMDB - Sim 
zjla Bezerra - PMDB - Sim. 

Tocantins 

Darci Coelho - Bloco - Sim 
Derval de Paiva - PMDB - Sim 
Edmundo Galdino - PSDB - Sim 
Freire Júnior - PMDB - Sim 
Hagahús Araújo - PMDB - Sim 
Osvaldo Reis - PP - Sim. 

Maranbao 

César Bandeira - Bloco - Sim 
Cid Carvalho - PMDB - Sim 
('.osta Ferreira - PP - Sim 
Eduardo Matias - Bloco - Sim 
Jayme Santana - PSDB - Sim 
João Rodolfo - PDS - Não 
José Carlos Sabóia - PSB - Sim 
Mauro Fecury - Bloco - Sim 
Nan Souza - PP - Sim 
Pedro Novais - PDC - Sim 
Roseana Sarney - Bloco - Sim 
Sarney Filho - Bloco - Sim. 

c":arâ 

Aécio de Borba - PDS - Sim 
AntOnio dos Santos - Bloco - Sim 
Ariosto Holanda - PSB - Sim 
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Carlos Benevides - PMDB - Sim 
Carlos Virgfiio - PDS - Sim 
Edson Silva - PDT - Sim 
Ernani Viana - PP - Sim 
Etevaldo Nogueira - Bloco - Sim 
Gonzaga Mota - PMDB - Sim 
José Linhares - PP - Sim 
Luiz Girão - PDT - Sim 
Marco Penaforte - PSDB - Sim 
Maria Lufza Fontenele - PSB - Abstenção 
Mauro Sampaio - PSDB - Sim 
Pinheiro Landim - PMDB - Sim 
Sérgio Machado - PSDB - Sim 
Ubiratan Aguiar -·PMDB - Sim 
Vicente Fialho - Bloco - Sim. 

Piauí 

Ciro Nogueira - Bloco - Sim 
Felipe Mendes - PDS - Sim 
Jesus Tajra - Bloco - Sim 
João Henrique - PMDB - Sim 
José Luiz Maia - PDS - Sim 
Murilo Rezende - PMDB - Sim 
Mussa Demes - Bloco - Sim 
Paulo Silva - PSDB - Sim 

Rio Grande do Norte 

Aluízio Alves - PMDB - Sim 
Flávio Rocha - PL - Sim 
Iberê Ferreira - Bloco - Sim 
João Faustino - PSDB - Sim 
Laíre Rosado - PMDB - Sim 
Ney Lopes - Bloco - Sim 

Parafua 

Adauto Pereira - Bloco - Sim 
Efraim Morais - Bloco - Sim 
Evaldo Gonçalves - Bloco - Sim 
Francisco Evangelista - PDS - Sim 
Ivan Burity - Bloco - Sim 
Ivandro Cunha Lima - PMDB - Sim 
José Luiz Clerot - PMDB - Sim 
Rivaldo Medeiros - Bloco - Sim 
Vital do Rego - PDT - Sim 
Zuca Moreira - PMDB - Sim 

Pernambuco 

Gilson Machado - Bloco - Sim 
José Carlos VaSconcellos - PRN - Sim 
José Mendonça Bezerra - Bloco - Sim 
Luiz Piauhylino - PSB - Sim 
Maviael Cavalcanti - PRN - Sim 
Miguel Arraes - PSB - Sim 
Nilson Gibson - PMDB - Sim 
Pedro ('.orrea - Bloco - Sim 
Renildo C.alheiros - PCdoB - Sim 
Roberto Franca - PSB - Sim 
Roberto Freire - PPS - Sim 
Wilson Campos - PMDB - Sim 
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Alagoas 

Augusto Farias - Bloco - Não 
Josê Thomaz Nonô - PMDB - Sim 
Olavo Calheiros - PMDB - Sim 
Roberto Torres - Bloco - Sim. 

Sergipe 

Benedito de Figueiredo - PDT - Sim 
Cleonâncio Fonseca - PRN - Sim 
Djenal Gonçalves - PDS - Sim 
Everaldo de Oliveira - Bloco - Sim 
Jerônimo Reis - Bloco - Sim 
José Teles - PDS·- Sim 
Messias Góis - Bloco - Sim 
Pedro Valadares - PP - Sim .. 

Babia 

Alcides Modesto - PT - Não 
Ângelo Magalhães - Bloco - Sim 
Aroldo C.edraz - Bloco - Sim 
Clóvis Assis - PDT - Sim 
Félix Mendonça - Bloco - Sim 
Geddel Vieira Lima - PMDB - Sim 
Genebaldo ('-arreia - PMDB - Sim 
Haroldo Lima - PC.doB - Sim 
Jabes Ribeiro - PSDB - Sim 
Jairo Carneiro - Bloco - Sim 
João Almeida - PMDB - Sim 
Jonival Lucas - PDC - Sim 
Jorge Khoury - Bloco - Sim 
José Carlos Aleluia - Bloco - Sim 
José Falcão - Bloco - Sim 
José Lourenço - PDS - Sim 
Luiz Moreira - Bloco - Sim 
Luiz Viana Neto - Bloco - Sim 
Marcos Medrado - PDC - Sim 
Prisco Viana - PDS - Não 
Ribeiro Tavares - PL - Sim 
Sérgio Gaudenzi - PDT - Sim 
Ubaldo Dantas - PSDB - Sim 
Uldurico Pinto - PSB - Sim 
Waldir Pires - PDT - Sim. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB - Sim 
Agostinho Valente - PT - Nao· 
AlOisio Vasconcelos - PMDB - Sim 
Álvaro Pereira - PSDB - Sim 
Annibal Teixeira - Bloco - Sim 
Avelino Costa - PL - Sim 
Camilo Machado - Bloco - Sim 
Edson Cunha - PT - Não 
Elias Murad - PSDB - Sim 
Felipe Nen - PMDB - Sim 
Fernando Diniz - PMDB - Sim 
Getúlio Neiva - PL - Sim· 
Humberto Souto - Bloco - Sim 
Israel Pinheiro - Bloco - Sim 
João Paulo - PT - Não 
José Aldo - Bloco - Sim 
José Geraldo - PMDB - Sim 
} osé Santana de Vasconcelos - Bloco - Sim 

José Ulisses de Oliveira - Bloco - Sim 
Lael Varella - Bloco - Sim 
Leopoldo Bessone - PP - Sim 
Marcos Lima - PMDB - Sim 
Mário de Oliveira - PP - Sim 
Maurício Campos - PL - Sim 
Nilmário Miranda - PT - Nãb 
Odelmo Leão - PRN - Sim 
Osmânio Pereira - PSDB - Sim 
Paulo Delgado - PT - Não . 
Paulo Heslander - Bloco - Sim 
Paulo Romano - Bloco - Sim 
Pedro Tassis - PMDB - Sim 
Raul Belém - Bloco - Sim 
Romel Anísio - PRN - Sim 
Ronaldo Perim - PMDB - Abstenção 
SalDlr Tannús - PDC - Sim 
Saulo Coelho - PSDB - Sim 
Sérgio Ferrara - PMDB - Sim 
Sérgio Miranda - PC..doB - Sim 
Sérgio Naya - PMDB - Abstenção 
Tarcísio Delgado - PMDB - Sim 
Wagner do Nascimento - Bloco - Sim 
Wilson Cunha - Bloco - Sim. 

Espírito Santo 

Armando Viola - PMDB - Sim 
Etevalda Grassi de Menezes - Bloco - Sim 
Jones Santos Neves - PL - Sim 
J6rio de Barros - PMDB - Sim 
Uzio Sathler - PSDB - Sim 
Rita ('..amata - PMDB - Sim 
Roberto Valadão - PMDB - Abstenção 
Rose de Freitas - PSDB - Nac. 

Rio de Janeiro 

Aldir Cabral - Bloco - Sim 
Álvaro Valle - PL - Sim 
Arolde de Oliveira - Bloco - Sim 
Artur da Távola - PSDB - Sim 
Carlos Alberto Campista - PDT - Sim 
Carlos Lupi - PDT - Sim 
Carlos Santana - PT - Não 
Cidinha Campos - PDT - Sim 
Ciro Garcia - PT - Não 
Flávio Palmier da Veiga - Bloco - Sim 
Francisco Dornelles - PDS - Sim 
Francisco Silva - PP - Sim 
Jair Bolsonaro - PDC - Sim 
José Egydio - PDS - Sim 
José Vicente Brizola - PDT - Sim 
Junot Abi-Ramia - PDT - Sim 
I..aerte Ba.'1tos - PDT - Sim· 
Luiz Salornllo - PDT - Sim 
Márcia Cibi1is Viana - PDT - Sim 
Marino Clinger - PDT - Sim 
Miro Teixeira - PDT - Sim 
Paulo Portugal - PDT - Sim 
Paulo Ramos - PDT - Sim 
Roberto Campos - PDS - Sim 
Rubem Medina - Bloco - Sim 
Sérgio Arouca - PPS - Sim 
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Sidney de Miguel - PV - Sim 
Simão Sessim - Bloco - Sim 
Vivaldo Barbosa -'PDT - Sim 
Vladimir Palmeira - PT- Não. 

São Paulo 

Airton Sandonval - PMDB - Sim 
Aldo Rebelo - PCdoB - Sim 
Alof7.io Mercadante - PT - Não 
Armando Pinheiro - PDS - Sim 
Ary Kara - Pl\1DB - Sim 
Ayres Cunha - PL - Sim 
Cardoso Alves - Bloco - Sim 
Chafic Farhat - PDS - Abstenção 
Chico Amaral - PMDB - Sim ' 
Delfim Netto - PDS - Sim 
Diogo Nomura - PL - Sim 
Eduardo Jorge - PT - Não 
Ernesto Gradella - S/P - Não 
Euclydes Mello - Bloco - Sim 
Fábio Feldmann - PSDB - Sim 
Gastone Righi - Bloco - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - PSDB - Sim 
Heitor Franco - Bloco - Sim 
Helio Bicudo - PT - Não 
Hélio Rosas - PMDB - Sim 
Jorge Tadeu Mudalen - PMDB - Sim 
Jose Abrão - PSDB - Sim 
José Aníbal - PSDB - Sim 
José Dirceu - PT:'" Não 
José Genoíno - PT - Não 
José Maria Eymael - PDC - Sim 
José Serra - PSDB - Sim 
Koyu lha - PSDB - Sim 
Luiz C.artos Santos - PMDB - Sim 
Luiz Gushiken - PT - Não 
Luiz Máximo - PSDB - Sim 
Maluly Netto -: Bloco - Sim 
Manoel Moreira - PMDB - Sim 
Marcelino Romano Machado - PDS - Sim 
Marcelo Barbieri - PMDB - Sim 
Mendes Botelho - Bloco - Sim 
Nelson Marquezelli - B1oéo - Sim 
Osvaldo Stecca - PMDB - Sim 
Pablo Novais - PMDB - Sim 
Ped~o Pavão - PDS - Sim 
Roberto Rollemberg - PMDB - Sim 
Robson Tuma - PL - Sim 
Tadashi Kuriki - Bloco - Sim 
Tuga Angerami - PSDB - Sim 
Valdemar Costa Neto- PL - Sim 
Walter Nory - PMDB - Sim. 

Mato Grosso 

Augustinho Freitas - Bloco - Sim 
Itsuo Takayama - Bloco - Sim 
João Teixeira - PL - Sim 
Ricardo Correa - PL - Sim 
Rodrigues Palma - Bloco - Sim. 

Distrito Federal 

Augusto C.arvalho - PPS - Sim 
Benedito Domingos - PP - Sim 
Chico Vigilante - PT - Não 
Jofran Frejat - Bloco - Sim 
Maria Laura - PT - Não 
Osório Adriano - Bloco - Sim 
Sigmaringa Seixas - PSDB - Sim. 

Goiás 

Antônio de Jesus - PMDB - Sim 
Délio Braz - Bloco - Sim 
Haley Margon - PMDB - Sim 
João Natal - PMDB - Sim 
Luiz Soyer - PMDB - Sim 
Maria Valadão - PDS - Sim 
Mauro Borges - PP - Sim 
Pedro Abrão - PP - Sim 
Ronaldo Caiado - Bloco - Sim 
Wilmar Rocha - Bloco - Sim 
Virmondes Cruvinel - PMDB - Sim 
Zé Gomes da Rocha - Bloco - Sim. 

Mato Grosso do Sul 

Elísio Curvo - Bloco - Sim 
Flávio Derzi - PP - Sim 
George Takimoto - Bloco - Sim 
José Elias - Bloco - Sim 
Marilu Guimarães - Bloco - Sim 
Nelson Trad - Bloco - Sim 
Valter Pereira - PMDB - Sim. 

Paraná 
Antônio Ueno - Bloco - Sim 
Basílio Villani - PDS - Sim 
Carlos Roberto Massa - PP - Sim 
Carlos Scarpelini - PP - Sim 
Edésio Passos - PT - Não 
Edi Siliprandi - PDT - Sim 
Ivânio Guerra - Bloco - Sim 
Joni Varisco - PMDB - Sim 
José Felinto - PP - Sim 
Luciano Pizzatto - Bloco - Sim 
Luiz C.arlos Hauly - PP - Sim 
Matheus Iensen - Bloco - Sim 
Max Rosenmann - PDT - Não 
Moacir Micheletto - PMDB - Sim 
Munhoz da Rocha - PSDB - Sim 
Onaireves Moura - Bloco - Sim 
atto Cunha - Bloco - Sim 
Paulo Bernardo - PT - Não 
Pinga Fogo de Oliveira - PP - Sim 
Reinhold Stephanes - Bloco - Sim 
Renato Johnsson - PP - Sim 
Sérgio Spada - PP - Sim 
Werner Wanderer - Bloco - Sim 
Wilson Moreira - PSDB - Sim. 

Santa catarina 

Ângela Amin - PDS - Sim 
César Souza - Bloco - Sim 
Dércio Knop - PDT - Sim 

Abril de 1993 



Abril de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 10 773 

Edson Andrino - ~MDB - Sim 
Luci Choinacki - PT - Não 
Luiz Henrique - PMDB - Sim 
Nelson Morro - Bloco - Sim 
Neuto de Conto - PMDB - Sim 
Orlando Pachedo - Bloco - Sim 
Paulo Duarte - PDS - Sim 
Ruberval Pilotto - PDS - Sim 
Valdir Colatto - PMDB - Sim. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB - Sim 
Adylson Motta - PDS - Abstenção 
Aldo Pinto - PDT - Sim 
Amaury MUller - PDT - Sim 
Arno Magarinos - PDS - Sim 
C.elso Bernardi - PDS - Sim 
Eden Pedroso - PDT - Sim 
Fetter Júnior - PDS - Sim 
Germano Rigotto - PMDB - Sim 
Hilário Braun - PMDB - Sim 
Ibsen Pinheiro - PMDB - Sim 
João de Deus Antunes - PDS - Sim 
Jorge Uequed - PSDB - Sim 
J osê Fortunati - PT - Não 
I.ufs Roberto Ponte - PMDB - Sim 
Nelson Jobim - PMDB - Sim 
Nelson Proença - PMDB - Sim 
Odacir Klein - PMDB - Sim 
Pratini de Moraes - PDS - Sim 
Valdorniro Lima - PDT - Sim 
Victor Faccioni - PDS - Sim 
Waldorniro Fioravante - PT - Não 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (Bloco - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco orienta o voto 
"sim". 

O SR. GIOV ANNI QUEIROZ (PDT - P A. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, muitos Deputados estão che­
gando à Casa. Queremos dizer aos companheiros do PDT 
que a Liderança do partido encaminha o voto "sim", cum­
prindo um compromisso assumido com a Nação brasileira. 

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, como já foi alcançado o quorum, 
agora vou exercer o meu voto contra a discriminação que 
está sendo praticada contra Brasília. 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. , I, : 

I : 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. ' 

O SR. CARDOSO ALVES (Bloco Parlamentar - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, não sei por que 
o Deputado Chico Vigilante fala como se houvesse discrimi­
nação apenas com relação' a Brasilia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Enquanto 
~rocessa a votação nominal na Câmara dos Deputados, 

,--_.~', -, -_.-
insisto no apelo aos Srs. Senadores que estão em seus gabinetes 
ou em outras dependências do Senado para que venham ao 
plenário. Em seguida votação na Câmara, o Senado será cha­
mado a votar. 

A SRA. MARIA LUÍZA FONTENELE - Sr. Presidente, 
peço a palavr apela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

A SRA. MARIA LUÍZA FONTENELE (PSB - CE. Sem 
revisão da oradora.) -Sr. Presidente, houvé um compromisso 
assumido pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Inocêncio Oliveira, ontem reunido com os Deputados 
que integram a Comissão de Sistematização que trata da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, de que, após a votação 
do Orçamento, haveria uma sessão para discutir os pontos 
acordados na referida Lei. 

Sr. Presidente, quero apenas expor aos meus pares a 
importância de, após a votação do Orçamento, permanecer­
mos em plenário, a fim de cumprirmos esse acerto feito, inclu­
sive, com as lideranças do Fórum Nacional de Educação. (Pal­
mas.) 

Também quero fazer uma declaração de voto. O Líder 
da minha bancada encaminhou o voto "sIm" ao Orçamento, 
mas eu me declaro em abstenção, uma vez que há questões 
graves que não me permitem referendar o voto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será regis­
trado o voto de V. Ex· 

O Sr. Jabes Ribeiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JABES RIBEIRO (PSDB - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, quero pedir aos Parlamentares, 
como fez a Deputada Maria LuÍza Fontenele, que não se 
ausentem do plenário depois desta sessão, para que a Câmara 
dos Deputados possa dar continuidade à votação da LDB, 
matéria urgente que precisa ser decidida com rapidez. 

Esta é a lembrança que queremos fazer em nome da 
Liderança do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O apelo 
de V. Ex' deve ter sido ouvido por todos os Srs. Deputados: 
permaneçam em plenáno para votar, em seguida, na Câmara 
dos Deputados, o Projeto de LeI de DIretrizes e Bases da 
Educação. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Convém 
lembrar aos Srs. Deputados que após a votação na Câmara 
teremos votação no Senado e, em seguida, a apreciação dos 
destaques cujos requerimentos foram aprovados. 

O Sr. José Carlos Vasconcellos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS (Bloco Parla­
mentar - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
enquanto V. Ex' aguarda a conclusão da votação, eu gostana 
de obter um esclarecimento do Relator, Senador Mansueto 
de Lavor. Quando feito o acordo com os partidos, o Senador 
acatou aquelas emendas por eles apresentadas. Ocorre que 
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na reunião de ontem, realizada no gabinete de V. Ex', o 
Senador informou que não estava completa a lista e que tinha 
sido publIcada uma errata, da qual não tomei conhecimento. 
Quero refenr-me especificamente a um destaque do Deputado 
Edmar Moreira, feito única e exclusivamente para mudança 
de um descritor, conservando para a mesma cidade e a mesma 
obra recurso consignado no Orçamento. Entretanto, não estou 
encontrando isso na errata. Trata-se de substituir o texto do 
escritor de construção e ampliação do sistema de abasteci­
mento de água para o descritor de construção e ampliação 
do sistema de esgoto. 

Essa emenda é importante, porque esse descritor é algo 
adequado àquela obra pretendida pelo Deputado Edmar Mo­
reira e foi produto do entendimento, mas a errata não foi 
apresentada. Não posso ter a convicção de que a emenda 
foi acatada pelo Senador Mansueto de Lavor, .embora ontem 
tenha tido a palavra de S. Ex' de que teria acatado todos 
aqueles destaques feitos no acordo da Liderança, rigorosa­
mente dentro do que se determinou na Comissão de Orça­
mento. 

Apelo para que V. Ex' mantenha gestões junto ao Sena­
dor Mansueto de Lavor para obter esse esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tão logo 
seja conclamado o resultado da votação na Câmara e seja 
a matéria votada no Senado, o Relator, tenho certeza, aten­
derá V. Ex', prestando os necessários esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encer­
rada a votação. A Mesa vai anunciar o resultado. Votaram 
"sim" 326 Srs. Deputados; "não", 31 Srs. Deputados; absten­
ções, 7. Total: 364 Srs. Deputados. 

O substitutivo foi aprovado na Câmara dos Deputados. 
Em votação no Senado Federal. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores 
manifesta seu voto contrário e pede verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senador 
Eduardo Suplicy pede verificação no Senado. Seu pedido pre­
cisa de apoiamento. 

Pergunto aos Srs. Deputados quais os que apóiam o pedi­
do do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Daniel Silva - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. DANIEL SILVA (PDS - MA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha presençll 
Voto "sim". 

O Sr. Chafic Farhat - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. CHAFIC FARHAT (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, votei "sim"; no entanto, no painel 
apareceu "abstenção". Meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será regis­
trado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Quais são 
os Srs. Senadores que apóiam o pedido de verificação do 
nobre Deputado Eduardo Suplicy? (Pausa.) 

Não há apoiamento, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, apenas gostaria de registrar, 
não havendo apoiamento, que o PT poderá, a qualquer mo­
mento, ajuizar uma ação caso o Executivo não siga o que 
dispõe o art. 8° do Orçamento e não cumpra o compromisso 
firmado no sentido de procurar corrigir a não obediência aos 
artigos da LDO sobre a destinação dos recursos por Estados, 
conforme a população e inversamente relacionada com a renda 
per capita. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não haven­
do apoiamento ao pedido de verificação, o substitutivo é consi­
derado aprovado no Senado Federal. 

Vamos passar à votações dos destaques. (Palmas.) 

O Sr. Paulo Mourão - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. PAULO MOURÃO (PDS - TO. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que registre 
minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' será 
atendido nos termos regimentais. 

O Sr. Laprovita Vieira - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. LAPROVITA VIEIRA (PMDB - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de registrar o meu 
voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' será 
atendido nos termos regimentais. 

O Sr. Robson Tuma - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (Bloco Parlamentar - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, há no Regimento Inter­
no desta Casa um artigo que diz que todos os pedidos de 
destaque com pareceres iguais, ou seja, contrários ou favorá­
veis, podem ser votados em globo. 

Requeiro a V. Ex· a votação em globo de todos os desta­
ques. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não há esse 
apoio regimental a que se refere V. Ex' 

As matérias são diferentes. Portanto, terão que ser vota­
das separadamente, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos pas­
sar à votação das matérias destacadas, pois os requerimentos 
já foram aprovados. 
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o Sr. Genebaldo Correia - Sr. PresIdente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Regimento Interno 
da Câmara, nesta hipótese, pode subsidIar a decisão de V. 
Ex' 

O art. 162, inciso XIV, diz que é absolutamente possível 
o requenmento para votação em globo dos destaques que 
tenham parecer contário ao do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre De­
putado Genebaldo Correia, a PresIdência chama a atenção 
de V. Ex' para o teor do dispositivo a que V. Ex' se refenu: 

"Art. 162. . .......................................... . 

XIV - em caso de mais de um requerimento de 
destaque, poderão os pedidos ser votados em globo, 
se requerido por Líder e aprovado pelo Plenário." 

Porém, os requerimentos já foram votados. Apreciare­
mos, agora, as matérias destacadas. 

O Sr. Genebaldo Correia - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como não? 
Os requerimentos foram votados. Agora, o que se vai votar 
é a maténa destacada, é a emenda. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. Presidente, não 
foram votados os requenmentos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento é apresentado e o direito de destaque é automático. 

Portanto, votaremos a matéria destacada. Gostaria que 
V. Ex' compreendesse que votaremos cada emenda destacada. 
Caberá às Lideranças votar simbolicamente "sim" ou "não". 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. Presidente, o 
procedimento adotado na Câmara dos Deputados talvez seja 
diferente do adotado no Senado Federal. Na Câmara, só se 
recebe automatIcamente o requerimento de destaque para 
votação em separado. Os demais requerimentos são votados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas os des­
taques ~ão para votação em separado. 

Vou ler um requerimento para V. Ex' 
É lido o seguinte: 

"Sr. Presidente do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 24 da Resolução n° 1/91, requeremos desta­
que para votação em separado .. " 

Então todas as matérias foram destacadas para votação 
em separado. 

Vamos passar agora à votação da matéria. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. Presidente, diante 
da decisão de V. Ex', faço um apelo aos partidos. Tendo 
em vista a existência de acordo para a rejeIção de todos os 
destaques que tenham parecer contrário ao do Relator, que 
esses destaques sejam retirados pelos seus autores ou pelos 
seus respectivos partIdos, por economia de esforço. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O apelo 
de V. Ex' é oportuno e deve ser motivo de reflexão de todos 
os Srs. Líderes de partidos. 

O Sr. Nelson Trad - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. NELSON TRAD (Bloco Parlamentar - MS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sou autor do Destaque 
n° 34. De forma resignada, para honrar o compromisso, re­
queiro a retirada do mesmo. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RI. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, colaborando com a Mesa e 
com o País, peço a retirada do destaque de minha autoria. 

O Sr. João Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - MT. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço a retirada dos Destaques 
nO' 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30, de minha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' será 
atendido. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (Bloco Parlamentar - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, permita-me, em segui­
mento, como questão de ordem, esclarecer essa digna Presi­
dência de que o pedido de destaque que aí está e que V. 
Ex' confere como requenmento de destaque, não é para maté­
ria a ser votada em separa~o, mas para emendas. E diferente 
do destaque para matéria do substitutivo a ser votada em 
separado. No caso, são pedidos de destaque para emendas 
que estão fora do substitutivo. Portanto, são requerimentos 
autônomos, que nada têm a ver com o substitutivo. Essas 
emendas serão aderências ao substitutivo. Assim, esses reque­
rimentos não são recebidos automaticamente. 

Não houve destaque de matéria do substitutivo para vota­
ção em separado. O que se está pedindo é o destaque para 
emendas, e as emendas estão fora do substitutivo. Todas têm 
parecer contrário. Portanto, podem ser votados em bloco, 
porque o que se vai votar é o parecer do Relator. V. Ex· 
está contando com a unanimidade das Lideranças que aqui 
se fazem representar. Todos os partidos, todas as Lidreanças 
estão de acordo com que V. Ex' reúna a matéria em bloco. 
Com isso, facilitará o trabalho legIslativo. Volto a insistir, 
o pedIdo de destaque é para emendas e não para votação 
em separado de matéria do su.bstitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Neste caso, 
gostaria de sugerir a suspensão da sessão por três minutos, 
para que tenhamos um entendimento com as Lideranças. 

Peço aos Srs. Líderes que venham até a Mesa. 

O Sr. Edésio Passos - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 
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o SR. EDÉSlO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Partidos dos Trabalhadores não 
concorda; entende que a votação deve ser de destaque por 
destaque, como está determinado no Regimento. 

O Sr. Bento MamlUc - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. BETO iVIANSUR (PDT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, gostaria de registrar o meu voto 
"sim" na questão do Orçamento. 

O SR. PRESIDEWTE (Humberto Lucena) - A sessão 
está suspensa por três minutos. 

(Suspensa às 19h18min, a sessão é reaberta às 
19h24min.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está rea­
berta a sessão. 

Há requerimento sobre a mesa e será lido pelo Sr. Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERJí' .. 1ENTO N° 90, DE 1993-CN 

Senhor Presldente, 
Requeremos, nos termos do art. 162, XIV, do RICD, 

a votação em globo dos requerimentos de destaque de emen­
das com pareceres concordantes. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1993. - Genebaldo 
Corrêia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento do nobre Deputado Genebaldo Correia, Líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados, solicita o 'pronunciamento 
do Plenário sobre a votação em globo dos requerimentos de 
destaque. 

A Presidência não tem como deixar de submetê-lo aos 
votos do Plenário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Edé!iio Pa!lSOS - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores dis­
cordou do encaminhamento, pois o destaque é pessoal, é do 
autor de cada emenda e, conseqüentemente, foi aprovado 
que se decida destaque por destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento foi aprovado soberanamente pelo Plenário. 

Está registrada a discordância de V. Ex', do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. EDÉSIO PASSOS - Sr. Presidente, quero recorrer 
da decisão para a Comissão de ConstitUlção e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados, porque entendemos ser 
uma violação ao Regimento Interno. 

'0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' não 
poderá recorrer para a Comissão de Constituição e Justiça 

e de Redação. Todavia V. Ex' poderá formular uma questão 
de ordem, que será decidlda pela tAesa. E da decisão da 
Mesa haverá ou não recurso. 

O SR.. EDÉSIO PASSOS - Então transformo meu pedido 
em questão de ordem para que V. Ex' decida. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' terá 
que fundamentar a Questão de Ordem na Constituição ou 
no Regimento. 

O Sr. Gastoüe Righi - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE R.IGHI (Bloco Parlamentar - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, apenas por mera forma­
lidade, devo dizer que V. Ex' não proclamou o resultado 
da votação na Câmara dos Deputados. V. Ex' proclamou 
só o do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento foi aprovado na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Edésio Pas;90" - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PRo Sem revisão do 
orador.) - O requerimento ainda não foi votado na Câmara 
dos Deputados, Sr. Presidente. 

O SR. PRE§IDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento foi aprovado na Câmara dos Deputados. 

Coloquei em votação o requerimento do nobre Deputado 
Genebaldo Correia, em seguida V. Ex' fez sua intervenção. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR.. PRE§IDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR.. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - É possível que V. Ex' tenha tido a intenção 
de colocar em votação o requerimento, primeiro, na Câmara, 
mas a palavra pronunciada foi Senado. Gostaria de registrar 
o voto contrário do Partido dos Trabalhadores, nos termos 
da questão de ordem formulada pela Liderança do PT na 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A votação 
foi feita na Câmara dos Deputados. 

O SR. EDÉSIO PA§SO§ - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos, en­
tão, repetir a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação 
o requerimento na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Paulla.) 

Aprovado. 
Em votação o requerimento no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado 
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o Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão 
do orador. ) - Registro o voto contrário do PT, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está regis­
trado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação em globo dos destaques com parecer contrário do 
Relator. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que os aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovados, nos termos do parecer do Relator. 

O Sr. Pinheiro Landim - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, não sabemos quais são os desta­
ques que têm parecer contrário. Acho que a Câmara dos 
Deputados não sabe o que está em votação. É uma irresponsa­
bilidade, a maneira como está-se votando. V. Ex' está colo­
cando em bloco a votação dos destaques com parecer contrá­
rio. Pergunto quais destaques receberam parecer contrário 
do parecer do Sr. Relator. Tenho a impressão de que a Casa 
não sabe o que está votando neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre De­
putado, todos os destaques requeridos o foram justamente 
para matérias que têm parecer contrário do Relator. A relação 
está aqui na mesa e V. Ex' poderá lê-la. 

Já foi votado o requerimento que permitiu a votação 
em globo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação 
no Senado, em globo, os destaques de emendas com pareceres 
contrário ao do Relator. 

Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como 
se encontram. 

.Aprovados, nos termos do parecer do Relator. 

OSr. Genebaldo Correia- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' está 
com a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem 
revisão do orador. ) - Sr. Presidente, votamos o requerimento 
para saber se a Câmara entendia que deveria votar em bloco 
os destaques que tinham parecer contrário. 

Não votamos os destaques, os seus números para constar 
quais destaques foram rejeitados, porque não sabemos. V. 
Ex' tem de colocar em votação os destaques, números tais, 
tais e tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre De­
putado, é matéria vencida, inclusive todas as emendas desta­
cadas tiveram parecer contrário. 

O Sr. Edésio Passos - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. EDÉSIO PASSOS (PT - PR. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, então não há emenda com parecer 
favorável, não há mais destaques para se votar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Todas as 
emendas destacadas tiveram parecer contrário do Relator. 

O SR. EDÉSIO pASSOS - Não há, então, emenda com 
parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aos desta­
quesrequeridos, não. 

PARECER N° 8, DE 1993-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 44/92-CN, 
que "estima a receita t rIXa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 1993". 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização apresenta a Redação Final do Projeto de Lei 
n° 44/92-CN, que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o Exercício Financeiro de 1993", aprovado nos 
termos do Substitutivo apresentado, com as retificações pro­
postas pelo Relator-Geral. 

Sala das Reuniões, 13 de março de 1993. - Deputado 
Messias Góis, Presidente - Senador Mansueto de Lavor, Rela­
tor-Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos pas­
sar agora à redação final. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamento e Fiscalização 
apresenta a redação final do Projeto de Lei n~ 44/92, que 
estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 1993, aprovada nos termos do substitutivo apre­
sentado, com as retificações propostas pelo Relator. 

Em votação. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra . 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de votarmos a 
redação final, gostaria de fazer um registro. V. Ex' colocou 
em votação os destaques com parecer contrário ao do Relator 
e consultou o Plenário: "Os Deputados que aprovam perma­
neçam como estão. Aprovado". 

Entendo que aprovado está o parecer do Relator, porque 
os déstaques, necessariamente estariam rejeitados. Gostaria 
de fazer esse esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exatamen­
te, o que se aprovou foi o parecer do Relator, recusados 
os destaques. Os destaques foram rejeitados, porque tinham 
parecer ~ontrário do Relator. 

Em votação na Câmara dos Deputados a redação final. 
Os Srs. Deputados que a aprovam, queiram permanecer como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação -
na Câmara dos Deputados a redação final. 
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Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como 
!!~ acham. (Pausa.) 

Aprovada. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. (Palmas.) 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveira, comu­
nica aos Srs. Parlamentares que daqui a vinte minutos haverá 
sanção extraordinária da Câmara dos Deputados para dar 
continuidade à votação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraor­
dinária, amanhã, às Uh, no plenário do Senado, para aprecia­
ção de escolha de autoridades, bem como de um projeto de 
lei oriundo da Câmara dos Deputados que dispõe sobre o 
pagamento dos recursos do Fundo de Participação dos Muni-

. cípios. 

O Sr. Luiz Soyer - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. LUIZ SOYER (PMDB - GO. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero apenas fazer uma obser­
vação. Os Líderes de todos os partidos deveriam ter comu­
nicado aos seus liderados esta decisão de que os destaques 
seriam todos rejeitados, porque trabalhamos tanto, colhendo 
59 assinaturas para cada destaque, para depois, neste instante, 
chegar a um desfecho deste. . 

Estou reclamando porque nossos Líderes deveriam ter­
nos comunicado o que pretendiam, para evitar esse trabalho. 
Eu, por exemplo, apresentei nove destaques. São nove vezes 
59 assinaturas. Os nossos Líderes precisavam nos avisar, repi­
to, para evitar esse trabalho a todos nós, ao Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Pinheiro Landim - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR.. PRESIDEWTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, acho que deveremos excluir 
do Regimento e das normas desta Casa a figura do destaque, 
porque os Parlamentares estão servindo aqui de palhaços. 
Ficam todos trabalhando, preparando destaques, com o intui­
to de fazer correções importantes no Orçamento, e temos 
uma decisão como esta. E não foi apenas o meu partido que 
contestou tudo isto. Há uma revolta generalizada nesta Casa, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Renildo Calheiros - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O §R, REmLDO CALHEIRO§ (PC do B - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer um 
apelo às Lideranças partidárias e a todos os Deputados para 

que permaneçam na Casa, porque teremos lOgo em seguida 
a votação da LDB. (Palmas nas galerias.) 

Temos aqui, Sr. Presidente, nas galerias da Câmara dos 
Deputados, delegações de todos os Estados do País, que vie­
ram a Brasília para acompanhar atentamente a votação da 
LDB. 

É o apelo que faço a todas as Lideranças e a todos os 
Deputados, porque nós necessitamos de 252 Deputados pre­
sentes na sessão que se iniciará daqui a pouco. Gostaria que 
as Lideranças trabalhassem nesse sentido. (Palmas nas gale­
rias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência deseja esclarecer aos Srs. Deputados que reclamaram 
da não aprovação dos seus destaques que essa foi uma decisão 
dos Srs. Líderes, reunidos colegiadamente com os Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. ' 

O Sr. Ney Suassuna - Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pela ordem, 
tem a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Deputados, quero unir 
minha voz à daqueles que aqui fizeram esse protesto. Também 
requeri destaque, porque julgo vital para a Paraíba o recapea­
mento da estrada que vai do Porto até o km54. Se soubéssemos 
da decisão, não teríamos perdido tempo colhendo assinaturas, 
lutando tanto por este destaque referente a matéria cuja apro­
vação seria imprescindível para a economia do meu Estado 
e que, lamentavelmente, foi rejeitado. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a pala­
vra, pela ordem, o Dc::putado Ricardo Fiúza. 

O SR. RICARÍ>O FIÚZA (Bloco Parlamentar - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acatamos a decisão 
de V. Ex' lastreada. em decisão do Plenário. Mas desculpe, 
permita-me V. Ex' lamentar o fato de não poder ter defendido 
os destaques que permitiam recursos para as universidades 
federais deste País, para os centros de excelência, para os 
centros de tecnologia, porque as universidades do Brasil estão 
esvaídas, sem recursos, absolutamente sem recursos e os hos­
pitais universitários também. 

O §R. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 38 minutos.) 

ATA DA 2" SESSÃO CONJUNTA, 
REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Pubhcado no DCN, de 18 de dezembro de 1992) 

RETIFICAÇÃO 

Na página n° 4234, na 2' coluna, na numeração do Projeto 
de Lei n° 78, de 1992-CN, 

Onde se lê: 

...do Projeto de Lei n° 75, de 1992-CN, ... 

Leia-se: 

... do Projeto de Lei n° 78, de 1992-CN, ... 


